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Excelentíssimo Senhor Professor ANTONIO DELFIM NETTO 


DD. Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República 


Sancionado, em 31 de dezembro de 1979, o Decre- 
to nº 84.362, que dispõe sobre a estrutura de controle in- 
terno aplicável a recursos de qualquer natureza, estabele- 
ce novos instrumentos de fiscalização e acompanhamento de 
despesa publica e da outras providências, incumbe-nos a 


honrosa missão de submeter a Vossa Excelência o presente 
relatorio das atividades administrativas 


desenvolvidas por esta Secretaria-Central de Controle In- 
terno, durante o exercício de 1980. 


Em decorrência direta do $c 1º dovartigon2l do 
citado Decreto, a responsabilidade do titular da Inspeto- 
ria-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda, na quali- 
dade de chefe do orgao central dos sistemas de administra- 
Edo Elmanceira, contabilidade e auditoria, foi deferida 0, 
desde 1º de janeiro de 1980, ao titular da Secretaria-Cen- 


tral de Controle: Interno da Secretaria de Planejamento da 


Presidencia da Republica. 


Mergulhados num trabalho novo para esta Unidade, 


“todavia não estranho porque já o desenvolvêramos em ante- 


rior oportunidade, também como Inspetor-Geral de Finanças 


do Ministerio da Fazenda, conhecíamos de antemão os obstã- 


culos com os quais nos defrontaríamos. 


Dificuldades referentes a recursos humanos, a 
treinamento de pessoal, a instalações, a desgaste de maqui 
nas e equipamentos, bem como ao próprio crescimento natu- 
ral dos serviços, decorrentes sempre da exiguidade de 
disponibilidades orçamentárias e todas ja expostas no re- 
latorio administrativo do ano de 1979, elaborado pelo Ins- 
petor-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda, infeliz- 
mente voltaram a se repetir, ou, melhor dizendo, não che- 


garam a ser sanadas. 


Assim, não poderiamos deixar de gravar aqui 
elogiosos cumprimentos a nossos antecessores, Drs. Arthur 
Pereira e Antonio Alves de Oliveira Neto, que tão bem sou- 
beram ultrapassar os problemas surgidos, criteriosos que 
foram no atendimento de prazos, na objetividade e agiliza- 
ção do trabalho, a par da dedicação de seu corpo técnico e 


diretivo. 


E estendemos estes mesmos cumprimentos, com 
justo orgulho e satisfação, a todos os nossos colaborado- 
res, equipe que se desvelou em demonstrar o melhor de seu 
esforço, desprezando as naturais dificuldades da implanta- 
ção de uma nova estrutura administrativa, bem assim à co- 
operação dos orgaos desta Pasta e dos Senhores Secretários 
de Controle Interno dos Ministerios Civis, autoridades de 
equivalente atribuição dos Ministérios Militares, Órgaos 
da Presidência da República, e dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, cuja inestimável colaboração é mister que 


Se Fopistre, 


No desfolhar das paginas que se seguem procura- 
remos, sucintamente, demonstrar, passo a passo, o desen- 
Molver tos trabalhos do exercicio findo, a luz da le- 
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Aproveitamos o ensejo para agradecer a honrosa 
que nos depositou Vossa Excelência e apresen- 
os protestos de mais alta consideração e  res- 
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PORTARIA Nº 


3, DE 18 DE SETEMBRO DE 1979 


IGF/SEPLAN/PR 


Instituiu, em caráter provisório, à vista da 


inexistência de regimento interno que disciplinasse as 


atividades a cargo da Inspetoria-Geral de Finanças da Se = 
cretaria de Planejamento da Presidência da Republica, 
areas de 


as 


I - Administração Financeira 
lh É Contabilidade 
Et = Auditoria 
IV = Inspetoria-Seccional de Finanças-DF 
V - Serviço de Administração 
VI - Representação no Recife-PE 
VII - Representação no Rio de SEO Doe d 


VIII - Representação em São Paulo-SP 


Definindo basicamente a competência de cada uma 
dessas áreas, a Portaria nº 3 veio possibilitar a harmônica 
integração dos sistemas de administração financeira, conta- 
bilidade e auditoria, nos moldes em que o fizera, a seu tem 
po o Decreto nº 64.135, de 25. de fevereiro de 1969 — e tam 
bem o de nº 64.136, de igual data —, em relação às demais 
Inspetorias-Gerais de Finanças. Dotou-se a SEPLAN/PR, assim, 


do instrumento organizacional de que se ressentia. 
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DECRETO Nº 


84.362, DE 31 DEZEMBRO DE 1979 


Trata-se de matéria do mais sSipnitncativol Gn te- 
resse envolvendo, simultaneamente, o cumprimento de medidas 
de ordem constitucional e legal, o aperfeiçoamento dos 
sistemas de planejamento, orçamento e programação financei- 
ra; a reestruturação dos sistemas de controle interno — em 
que se constituem as areas de administração financeira, de 
contabilidade e de auditoria — e uma concepção da adminis- 
tração voltada para a busca dos objetivos e sua plena rea- 
lização. 


À Constituição, entre outros mandamentos, esta- 
belece: 


"Art. 71 - O Poder Executivo manterá 
sistema de controle interno a fim de: 


I - criar condições indispensáveis 
para assegurar eficacia ao con- 
trole externo e regularidade à 
realização da receita e da des- 
pesa; 


II - acompanhar a execução de progra 
mas de trabalho e a do orçamen- 


COS 


III - avaliar os resultados alcança- 
dos pelos administradores e ve- 
rificar a execução dos contra- 


tosa 


Niiemado o tempo transcorrido, os instrumentos 
então disponiveis não respondiam, sequer satisfatoriamente, 
W tais preceitos. 


A Reforma Administrativa, a seu turno, longe es- 
CamemeemM mer seus postulados cumpridos, pela circunstância de 
que os mecanismos idealizados ainda careciam de maior poder 
de penetração e não produziam, em consequência, nem razoa- 


velmente, os desejados efeitos. 


Todo esforço empreendido no campo do planejamen- 
to apenas produzira êxito se as atividades forem coordena - 
das. A ordenação impõe a abrangência, a um: passo, do pro- 
grama ou plano de trabalho e sua imprescindível definição em 
femmos Físicos, operacionais e financeiros; a outro passo , 
dependera da tradução dessas metas em termos orçamentários; 
derradeiramente, cabera alocar os recursos de caixa segundo 
escala ou eleição de prioridades governamentais, eee tal 
sorte que os caminhos do empreendimento não sejam frustrados 


porsTtatores ou obstáculos imprevistos. 


A formulação dos pressupostos de planejamento so 
podera ser aperfeiçoada se obtida a pronta resposta do acom 
panhamento de sua execução. Os recursos orçamentários e de 
caixa colocados a disposição de programas governamentais pre 


Cisam Ser identificados não apenas sob o estreito conheci - 


mento de sua aplicação financeira, mas, sobretudo, -segundo 
o resultado físico, concreto, em termos de resultados ou 
benefícios. É preciso associar os mecanismos de planejamen 


tn Mexecução é controle. 


O Decreto nº 84.362 se destina a conseguir a 
associação desses três aspectos fundamentais ao realismo 


exigido pela administração por objetivos. 
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Da anatíise das disposições contidas no Dechneto 


O artigo 1º da nova denominação às Inspetorias - 
=Gerais de Finanças, que passaram a se intitular Secretarias 
de Controle Interno. O nome que se lhes deu é mais adequado 
do tipo de trabalho ao qual se dedicam: controle interno e 
não apenas inspeção de finanças. A inspeção de finanças e 
apenas um dos aspectos do controle interno, mais amplo e 
abrangente, a luz das atividades de administração financeira, 
contabilidade analítica, contabilidade sintética, acompanha- 


mento fisico/financeiro, identificação de custos operacionais 


“e, finalmente, a auditoria contabil e de programas de traba- 


lho. 

Dispõe o artigo 2º sobre a organização básica ou 
minima de cada Secretaria de Controle, que ora dispõe de 
Secretaria de Administração Financeira, de Secretaria de 
Contabilidade, de Secretaria de Processamento de Dados, de 


Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças no Dastrito 


Federal e Divisão de Apoio Administrativo. 


Estabelece o artigo 3º a competência de cada Se- 
cretaria, situando os diferentes campos de sua atuação. Ja 
Mem sos 4º) 52 6%, 7º e 8º disciplinam a responsabilida- 
de que se atribui aos orgãos basicos de sua estrutura. Uma 
das proposições fundamentais da nova concepção do sistema e 
a que recomenda adotar o acompanhamento fisico e financeiro, 
EG jctos e atividades (art. 4º, item VI). Ja o artigo 
7º, que fala da competência do orgão que substitui a antiga 
Inspetoria-Seccional de Finanças no Distrito Federal, preve 
melhor aproximação (item III) dessa repartição de controle 


com os gestores de recursos públicos. 


A Secretaria de Processamento de Dados, cuja com 


petência se situa no artigo 6º, €& outro dos pontos nobres do 


Fãs 


11 


novo modelo. Ali se prevé a realização de todas as tarefas 
por via de processamento de dados, de sorte a obter a indis- 
pensável integração de todo o sistema, ao lado da velocidade 


e homogeneidade dos relatórios assim gerados. 


| O artigo 8º espelha a competência da Divisão de 
Apoio Administrativo, dentro de sua habitual colocação como 


orgão auxiliar e de apoio às atividades técnicas. 


A composição dos diferentes orgãos da principal 
estrutura da Secretaria de Controle Interno está identificada 
no artigo 9º. O paragrafo único repete a peculiaridade do 
Ministério da Fazenda, onde permanece, sob a Secretaria de 


Contabilidade, a Divisão de Bancos e Correspondentes. 


“Criou-se um orgão central dos sistemas de adminis 
tração financeira, contabilidade e auditoria, sob a denomina- 
ção de Secretaria-Central de Controle Interno, dissouciado do 


orgão setorial. Normativo e consolidador de resultados, subor 


dina-se ao Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planeja- 


mento da Presidência da República, como convém à integração 
dos campos de planejamento e controle. . A execução orçamen- 
taria, colocada exatamente no centro desses marcos, refletirã 
o acerto ou a correta adequação dos resultados obtidos em 
função do planejamento. É a regra emanada dos artigos 10 e 
di 


Ê O artigo 12 preocupa-se com a estrutura básica do 
orgão central, que agora abriga, além das Secretarias de Ad- 
ministração Financeira, de Contabilidade e de Processamento de 
Dados, comuns aos orgãos setoriais, uma Secretaria de Normas 
e Desenvolvimento,uma Secretaria de Auditoria, subdividida em 
Coordenação de Auditoria Contabil e Coordenação de Auditoria | 
de Programas, uma Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças em 
cada Estado, e uma Delegacia-Regional de Auditoria em cada 
uma das grandes Capitais (supostamente dez) e no Dastrito 
Federal. 
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RN E importante acentuar a futura presença, no orgão 
jeentral, é com exclusividade, das tarefas de contabilidade a- 
nalítica hoje executadas pelos Ministérios, diretamente ou 
| sob convênio com outros. Pretende-se que tais serviços, rea- 
— lizados atraves de computador, sejam escoimados dos atrasos e 
“das dificuldades (pessoal, instalações, etc.) hoje existentes. 
EP Não se retirarã a atribuição de qualquer Pasta, quanto ao co- 
nhecimento de resultados produzidos centralizadamente, mas , 
as atuais Inspetorias-Seccionais de Finanças, em cada Capital 
serão desativadas e seus recursos humanos e técnicos consti - 
tuirão uma nova concepção administrativa intitulada Delegacia 
* Regional demtompabilrdade e Finanças. Esta, em suma, elabo- 


E cara em cada Capital a contabilidade analítica de todas as 
* unidades operacionais de cada Ministerio, fazendo-lhes pres 
sente, porem, os resultados obtidos, para consolidação Sim 
etica. A velocidade e a integração trabalharão associadas. 


Outra significativa concepção a atingir diz res- 
pesto à Centralização do sistema de auditoria. Última etapa 
“do controle, importa dizer que se trata de atividade tecnica 
a Wirempo delicada 'e eficaz: Introduziu-se, a par da manu- 
“tenção da auditoria contabil, a auditoria de programas, que 
“deverá apurar se os recursos alocados a determinado projeto ou 
atividade se transformaram realmente em bens e serviços — e 


“segundo as especificações predeterminadas. 


va O artigo 13 da nova dimensão ao órgão  cólegiado 
“dos sistemas de administração financeira, contabilidade e au- 
ditoria. Deu-se-lhe outro título, mais adequado à finalidads, 
"ou seja, Comissão de Coordenação do Controle Interno-INTERCON. 
Na verdade, o que se coordena são os sistemas, cujos “orgãos 
executores lhes são afluentes. A importância que se confere a 
nova Comissão exige que seus destinos sejam conduzidos pelo 
próprio titular da Pasta do Planejamento. É o que emana do 
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O fortalecimento da área de controle interno, es- 


exige paralelamente que 


a atual Secretaria de Orçamento e Finanças-SOF, na condição 


de responsável pela elaboração do orçamento-programa anual 
dos créditos adicionais, disponha de órgão colegiado em 


e 


sua 
estrutura. Isso traduz o propósito do fortalecimento do sis- 


tema de orçamento, pela atuação dos representantes SEtoriads 


dos diferentes Ministérios e Órgãos. Essa matéria se alinha 
as disposições dprartigo J4. «Por. outro: lado. cabe. dotar o 
campo da programação financeira de desembolso de mais agil 


acompanhamento das necessidades dos programas orçamentarios 


So pundo la concepção do Decreto.. Nessa linha dê raciocínio 


2 


2 


“a atual Comissão de Programação Financeira, instituída pelo 
RE co DM Mi, de 50) de abril de 1969, melhor se conduzi- 


ra realizando pelo menos duas reuniões mensais ordinárias. Es 
sa matéria constitui o artigo 15. 


O artigo 16 circunscreve as preocupações existen- 
tes no terreno do processamento de dados e determina sejam 


colocados a disposição da Secretaria de Planejamento da Presi 


“dência da República todos os Serviços realizados através. ide 


computadores, próprios ou sob locação. A meta era, segundo o 
paragrafo único, obter padronização, uniformidade e velocida- 
de na transmissão dos relatórios dos programas gerados. 

Os orgãos de contabilidade analítica nos Estados, 
intitulados Delegacias-Regionais de Contabilidade e Finanças, 
subordinados diretamente (articoçlis. Il). a Secretaria= Cen= 
tral de Controle Interno, e as Delegacias-Regionais de Conta- 
bilidade e Finanças no Distrito Federal, diretamente subordi- 
nadas aos respectivos Ministerios, através da Secretaria de 
Controle Interno (artigo ae 4) tem sua responsabilidade de 
fimida no artigo 17, cujos parágrafos explicam o fluxo de 


seus trabalhos. A velocidade das operações processadas, com o: 


intuito de conhecer de imediato as posições orçamentarias |, 


| 
| 
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. financeiras e patrimoniais, em qualquer ponto do País, esta 
explicitamente definida no $ 1º. 08 2º, a Seu turno, eviden- 
cia a outra face do controle, que é a de prestar assistência, 
orientação e apoio aos responsáveis pela gestão de valores pú 
blicos . 


A auditoria contábil e a de programas (física ou 
de resultados) passará, nos termos do artigo 18, a se desen- 
volver regionalmente, dentro da imagem do auditor residente . 
Evitar-se-a, de um lado, como hoje ocorre, a aleatória fixa- 
ção de prazos para a conclusão dos trabalhos e, de outro, a 
constante movimentação dos auditores, todos localizados atual 
mente em Brasília-DF, com a consequente e vultosa expedição 
delpassapens aéreas e diárias.. Haverã sensível economia e, 
paralelamente, um mais adequado esquema de controle audito- 
mudem facejda- natural proximidade do fato a examinar. 09% 
1º prevê a elasticidade aconselhável à não fixação rigida do 
numero de regiões (dez, supostamente), a fim de que as necessi 
dades emergentes possam ser enfrentadas aumentando-se ou 
reduzindo-se esses núcleos descentralizados. Os 88 2º e 3º 
“definem os procedimentos que cabem a auditoria contábil e à 
auditoria de programas. Ressalte-se o elenco dos objetivos a 
alcançar tem origem em mandamento constitucional (art. 71,1, 
Wise niit). 


Não obstante passasse a Auditoria à orbita da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República |, 
em carater centralizador e dentro de comando unificado, sa- 
liente-se a preocupação de manter intangível a prerrogativa 
da supervisão ministerial relativamente a "todo e qual- 
quer orgão da Administração Federal, Direta ou Indireta", 
segundo a regra fundamental do artigo 19 da Reforma  Adminis- 
trativa. Foi por essa razão legal — e de indole etica, 
tambem  — que se idealizou a remessa de relatórios, pare- 


ceres e certificados de auditoria, em original, e acompanha- 


í 
o 
E 
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da dos processos ou expedientes respectivos, a cada Ministro 
de Estado ou Autoridade de igual competência, para os fins 
previstos no artigo 82 e parágrafos do Decreto-Lei nº 
ZUb ade 25 de fevereiro de 1967.. Essa é a tradução do arti- 
go 19, cujos parágrafos reforçam a inarredável e superior su 
pervisão ministerial. 


Ocartigo 20 preocupa-se com as entidades da ad- 
ministração indireta — fundos especiais, autarquias, empre- 
sas públicas, sociedades de economia mista e fundações  ins- 
tituidas por lei federal — estendendo-lhes também o alcance 


da auditoria, seja a contabil, seja a de programas. O dispo- 


- Sitivo, assinale-se, guarda rigorosa coerência com aqueles 


principios estabelecidos no Decreto nº 844128; )de 29 depoutu 
bro de 1979, que dispõe sobre o controle de recursos e dis- 
pêndios de empresas estatais, na cargo da Secretaria de: Cons 
trole de Empresas Estatais-SEST. 


Por força da nova colocação do orgão central dos 
sistemas de administração financeira, contabilidade e audi- 
toria, ante o artigo 21 do Decreto, a SEPLAN/PR acaba de 
elaborar o Balanço-Geral da União correspondente ao exerci- 
cio financeiro de 1980; e, também, estã apresentando ao 
Tribunal de Contas o relatório sobre a execução do orçamento 
e a Situação financeira federal, exigido no $ 2º do artigo 
29 do Decreto-Lei nº 199, de 25 de fevereiro de 1967. 


Em consequência da adjudicação dos procedimentos 
de auditoria e de contabilidade analítica nos Estados ao 
orgão central, recursos humanos e materiais, bens, instala - 


ções e equipamentos devem ser-lhe colocados à disposição. É 


“a explicação dos artigos 22 e 23, cumprindo acentuar que as 


necessidades desses setores, no exercício de 1980, continua- 
ram a ser atendidas pelas dotações orçamentarias de origem , 


segundo lembrava o artigo 24. 
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Us artipos 25 e 26 protegem, o primeiro, o acer- 
vo documental dos atuais Orgãos de auditoria e de contabili 
dade analítica nos Estados, cuja transferência se farã ao 
orgão central, e, o segundo, a atual sistemática de elabo- 
ração do rol de responsáveis, que continuara a cargo de ca- 


da Secretaria de Controle Interno de âmbito setorial, inclu 


sive suas atualizações trimestrais. O parágrafo único do 
artigo 26 prevê a entrega de cópia,a Secretaria-Central de 
Controle Interno, da matéria assim remetida ao Tribunal de 


"Contas da União. 


Havia que dotar os ocupantes dos cargos de dire- 


- ção — Secretario, Coordenador, Diretor de Divisão Tecnica, 


Diretor de Divisão de Apoio Administrativo,Delegado - Regio- 
nal de Contabilidade e Finanças e Delegado-Regional de Au- 
ditoria — de condições remuneratórias compatíveis à respon 
sabilidade maior que se lhes» passava a atribuir. O artigo 
27 previu esse aspecto e recomendou fosse a fixação de ven- 
cimentos desses co-dirigentes associada aos padrões usuais 
deferidos a cargos de igual natureza e responsabilidade no 
Serviço Público Federal. 


Nem todos os aspectos da nova estrutura idealiza 
da, todavia, poderiam ser consumados ou levados a efeito 
por via de decreto do Executivo.  Impor-se-ia faze-lo por 
lei, notadamente quanto à criação, ampliação, transformação 


e extinção de cargos. A Lei nº 6.856, de 18 de novembro de 


NOS & Seguir comentada, incumbiu-se de dar as, diretrizes 


necessárias à definição dessa matéria. 
A permanente preocupação de adestramento de pes- 
soal tecnico disponível, ligado ao sistema, não toi omitida, 


constituindo o tema do artigo 30. 


O artigo 31 dirigia recomendação a Secretaria de 
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Planejamento da Presidência da Republica e ao Departamento 
Administrativo. do Serviço Público-DASP visando a adequar 
os quadros funcionais do pessoal alocado ao controle, de 
sorte a estabelecer nivel de remuneração equânime.  Esti- 
pulou-se, entretanto, como regra fundamental, a conjugação 
doshfatores. mérito e escolaridade e assim se criando a 
consistência desejada pelo artigo 28, aqui expressamen- 
te mencionado. A respeito do assunto, observem-se os cor 
mentarios sobre o Decreto nº 85.233, de 06 de outubro de 
1980, adiante alinhados. 


A definição ou identificação de responsabilida- 
| des e atribuições dos novos órgãos concebidos podera ser 
levada a efeito por via de instrumento administrativo de 
menor hierarquia. Idealizou-se, em benefício da descentra 
lização, conjugada à flexibilidade, que as providências de 
implementação de novas diretrizes, como é o caso vertente, 
possam e devam ser levadas a efeito por via de portaria mi 
misterial, — sempre passivel de mais rápida . atualização 
diante de hipóteses supervenientes. Nao seria demais en- 
“fatizar que o Decreto é de todo coerente ao fixar estrutu- 
ras basicas, que podem, assim, ser passíveis de naturais 
ajustamentos. Esse é o sentido da presenta do artivo | S2 
onde se delega competência ao Ministro de Estado-Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República pa- 
ra adotar as providências aplicáveis à corporificação dos 


objetivos. 


Quase derradeiramente, justifica-se a presença 
do artigo 33 como inquestionavel reconhecimento de que os 
Ministerios Militares e Órgãos de Segurança da Presidência 
da República — em virtude de sua própria e peculiar es- 
trutura —, estarão em condições de adotar, nos aspectos 
cabíveis, e sem interferência da àrea civil, as harmônicas 


providências contidas ao longo do texto do Decreto. 
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E Afigura-se-nos digna de registro, finalmente, a 

desvanecedora expectativa de otimismo com que ilustres Minis 
tros do Tribunal de Contas da União receberam a nova contrapá 
ção do sistema de controle interno. Mais do que envaideci- 
dos, sentimos ser grande o peso de tal responsabilidade; e 
Deus ha de nos conduzir, e à nossa equipe, rumo ao objetivo 
final delineado nesse instrumento, que, no fundo, deseja sim 
plesmente ver: cumpridos os preceitos constitucionais, legais 
e regulamentares disciplinadores da despesa publica. 


DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
E 


CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS DE TRABALHO 


Na expectativa e enquanto a Secretaria-Central de 
- Controle Interno não pudesse dispor de estrutura capaz de 
assumir os encargos que lhe foram cometidos pelo Decreto nº 
84.362, de 31 de dezembro de 1979, o responsável por seu 
expediente delegou competência aos titulares dos órgãos se- 


Corais para: 


WI = executar a atividade de auditoria contabil , 
tanto de órgãos da administração direta 
quanto de entidades da administração indire- 
ta, inclusive as fundações instituídas por 
lei federal beneficiadas com transferências à 
confia do Orçamento (art. IL, II, do Decreto 
nº 84.362/79),nos termos das instruções em 
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II - produzir as operações de contabilidade anali 
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tica dos atos e fatos da gestão orçamentária ou admi 
nistrativa dos respectivos Ministérios e Órgãos 
rel, II?) do Decreto nº 84.362/79), segundo 
a estrutura vigente ate 31 de dezembro de 1979". 


(Portaria nº 01, de 08 de janeiro de 1980) 


Em seguida, atraves das Portarias nºs 02, de 23 


de janeiro,03, de 24 de janeiro, 07, de 21 de fevereiro, 08, 
de nb de março e 09, de 29 de abril de 1980, a Secretaria - 


=Central de Controle Interno constituiu dez Grupos-de-Traba- 


lho, com a incumbência de estudar e propor providências vi- 


"GRUPO-DE-TRABALHO 


— GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


“GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


“ GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


GRUPO-DE-TRABALHO 


di 


II 


RE 


IV 


ame 


ARE 


IX 


sando a implementação das medidas estabelecidas no Decreto 
nº 84.362/79, sobre as seguintes matérias: 


Situação das atuais Inspetorias-Sec 
cionais de Finanças e Núcleos de 
Contabilidade - arts 25; 


Situação das atuais àreas de Audito 


Bia s= arbriza: 
Auditoria Contabil e Fisica- art.iB: 


Acompanhamento Físico/Financeiro - 
arte AS NIS 


Processamento de Dados - art. 16; 


Nova estruturação das Secretarias de 


Controle Interno = art." 28; 


Plano de Contas, Normas e Manuais de 
Administração Financeira e de Conta 
bilidade; 


Processamento de 1980 - art. 11, V; e: 


Plano de Contas, Normas e Manuais de 


Administração Financeira e de Conta 
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bilidade para 1981 e levantamento e con 
solidação do Balanço-Geral da União de 
1980. 


Em decorrência da missão que lhes foi atribuída, 
os Grupos-de-Trabalho apresentaram estudos, sugestões e re- 
latorios que se constituíram em precioso subsídio para a 
implementação do Decreto nº 84.362/79. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA 


SCCT/SEPLAN/Nº 001/80 


Em 09 de abril de 1980, a Secretaria-Central de 


Controle Interno, expediu sua primeira instrução normativa, 


com a finalidade de atualizar o "Plano de Contas Único para 


os Órgãos da Administração Direta", aprovado pelo Decreto 
ne QU:d75, de 06/03/69, e introduzir alterações para atua- 


dizer ardestrição e a função de contas. 
Dispõe em seu topico 3: 


"As alterações introduzidas no refe- 
tido Plano de Contas, visam;,. precipuamente, a ra- 
cionalizar os procedimentos relacionados com a 
movimentação de créditos e recursos financeiros 
entre Ministérios e Grgãos, de modo a facili- 
Caro controfe ca conciliação, pelafsSerrtetas 
ria-Central de Controle Interno, com base numa 
perfeita distinção entre os movimentos de cara- 
ter interno e os de carater externo. Visam, ain- 
da, a propiciar a automatização dos lançamen- 
tos contabeis que interferem com os Sistemas. 
Orçamentário e Financeiro” 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 


SCCI/SEPLAN/Nº 002/80 


Expedida em 10 de abril de 1980, tem a seguinte 
finalidade: 


"a) complementar e atualizar as normas para des 
centralização, movimentação e utilização de 
Eméditos orçamentários e adicionais, cConbis 
dista Porpariam 65, de 30/10/780 do Es 
petor-Geral de Finanças do Ministerio da 


Fazenda; e 


b) aprovar modelos de balancete e demonstrações 


Ê e estabelecer normas para remessa, à Secre- 


taria-Central de Controle Interno, dos ele- 
mentos necessários a prestação de contas do 


Ee redcio financeiro." 


o 4 1 SIMPÓSIO DA 


pis 
k E SECRETARIA -CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 
f 


| 4 | Com o objetivo de transmitir conhecimentos téc 
nicos e divulgar matéria diretamente ligada a seu interes- 
E se, a Secretaria-Central de Controle Interno promoveu este 
I Simpósio, realizado entre 05 de maio e 14 de junho de 
E 1980, sob o alto patrocínio do Departamento Administrativo 
do Serviço Público e a cuja alta direção consignamos aqui 


a renovação de nosso agradecimento. 
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A primeira fase reuniu todos os dirigentes das 
areas: de administração financeira e de contabilidade e se 
desenvolveu durante oito horas no Auditorio da SEPLAN/PR,em 
Brasilia-DF, com ampla exposição e apresentação de exerci- 
Rios praticos, no dia 05/05/80. 


A segunda fase compreendeu todos os inspetores - 
seccionais de finanças, chefes e assessores localizados em 
Brasilia-DF e se realizou no Auditorio do Centro de Desen- 
volvimento de Recursos Humanos da COBAL. Essa fase signi- 
Ricota Formação de quatro turmas, com dezesseis horas de 
duração cada uma. Alem de ampla exposição e apresentação 


de exercícios práticos, houve, também, a participação de 


'* todos os inscritos, individualmente e em grupo, atraves da 


resolução de questoes aimentes do CUrSG 

primeira turma utilizou os dias D6 e 07/05; a 
smea os dias 08 e 09/05: a terceira, os dias. 12 e 13/05: 
Rea quanta, os dias 14 e 15/05/80. 


A terceita e Ultima fase abrangeu o treinamento 
do pessoal dos Estados e Territórios, sempre respeitada a 
“linha de inspetores-seccionais de finanças, chefes de  nú- 
cleos de contabilidade analítica, assessores e pessoas, | em- 
volvidas nos sistemas de administração financeira e conta- 
iicade Vocais. CLambém ali se cumpriu a duração de dezes - 
Seas horas e a formulação de quesitos relacionados ao obje- 
ivo do curso, com amplo aproveitamento. Essa terceira fa- 


"se foi assim desenvolvida: 


a SÃO PAULOASP = diás 26 “e 27/05/80 
Unidades federadas envolvidas: 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paranã e 


Sao, Paúlo: 


b) GOIÂNIA/GO - dias 29 e 30/05/80 


yo E E 
sena brit a o uti aani WI Es ata À 


abs 


| ET MA o tolyãs tbuk on anvoa osto vinstub ums Tovmvesk 
pe 


o é j 


E aenosagen! 20 r0bos A PR 261 ubabgoa 
a Rpbssitnas! LoL cqaagaes o gStaho À aneni?.: j LENSL 2208 


Tr: amos 2b q astasennit má qurs ciatesd ode enssas 


F E nd A 
b ab a acsacdds ER Rs elqmo m03 N nes Tan 
, 1 08 120400 nib om 20313044 EOSS AA 


À 


a 


; : 'g 
ep sé6d a 017093 ob GlZoOTiduA DN vosíiss> E - Gr ii agudos 


[ R q od y j q a j Tê 
e uni Guel ,JAROO Gb conamul 20270594 90 515% | bob 


ren pisggsseb MO) Comu? 
pntmsestas s vapisogas elomi 
o aipsqistrves O 
ab CRNBTIs rOquia mo 3 
e o o «0214 
* N | À 
mo JROMTO o 00 emib 
EV o Li entb «o 
= 
= 
(03 uam Muni os 
b pbestomos 
“in ab pato 
a ABEOERS + 
*6In05 E 
E corel 
*otdo ou éobunntas 


4 + 
81 gtrisoto) ubzi 


' 


23 


Unidades federadas envolvidas: 
Espirito Santo, Minas Gerais, Mato Grosso 
Mere, Rondonia e Golias: 


EJPRTO DE .JJANEIRO/RJ - dias 02 e 03/06/80 
Unidade federada envolvida: 


Rn ee Janeiro: 


d) BELÉM/PA - dias 09 e 10/06/80 
Unidades federadas envolvidas: 
Ceará, Maranhão, Piauí, Amazonas, Amapá, Ro- 


raima e Para” le 


EISRECIRE/PE,- diasol24e 13/06/80 
Unidades federadas envolvidas: 
Bahia, Sergipe, Alagoas, Paraíba, Rio Grande 


do Norte e Pernambuco. 


Os cursos se desenvolveram através de palestras 
sobre os propositos da contabilidade, da administração or- 
çamentaria e financeira, bem como da perspectiva do proces- 
samento de dados. A parte pratica envolveu o conhecimento 
exaustivo dos novos propósitos que devem ser obtidos com a 
aplicação das Instruções Normativas nºs 001 e 002, de 09 e 
10 de abril, ditadas por este Órgão Central e dentro da no- 
va concepção de controle interno estabelecida pelo Decreto 
nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979. 


O I Simpósio arregimentou 546 treinandos, sendo 


86 os participantes da primeira fase, 177, os da segunda fa 


Se) ambas em Brasília, e 283, os da terceira fase, dos quais 
59 em São Paulo, 53 em Goiania, 60 no Rio de Janeiro, 49 
em Belem e 62 no Recife. Assinale-se que esse resulta 
do superou a estimativa do projeto de treinamento, que 


se circunscrevia a apenas 509 participantes. 
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DECRETO Nº 


685.233, DE 06 DE OUTUBRO DE 1950 


Para possibilitar o bom funcionamento dos siste- 
mas de Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria é 


prScomizado pelo Decreto nº 84.362, de 31/12/79, fazia - se 


mister, entre outras medidas, adequar os quadros funcionais 
de pessoal. 


Criou-se em consequência, através do Decreto nº 
85.233, de 06 de outubro de 1980, o Grupo-Atividades Especi- 
ficas de Controle Interno, integrado pelas Categorias Funcio 
nais de Técnico de Controle Interno, Assistente de Controle 


interno e Auxiliar de Controle Interno. 


Este grupo específico, voltado as atividades de 
Combrole interno e integrado por técnicos com amplos conheci 
mentos de contabilidade, planejamento, orçamento, administra 
çao pública e privada, direito, engenharia de sistemas, pro- 
Cessamento de dados e outros, veio preencher requisitos que 
as anteriores carreiras de Contador, Auditor e Técnico de 
Contabilidade não satisfaziam. 


Os trabalhos de identificação dos servidores com- 
ponentes do novo quadro funcional prosseguem em ritmo acele- 
rado e devem ser proximamente submetidas ao Sistema de Pes- 


soal Civil do Departamento Administrativo do Serviço Público. 


DECRETO Nº 
85.234, DE 06 DE OUTUBRO DE 1980 


Este instrumento legal aprovou o Regulamento do 
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“Orgão Central e dos Órgãos Setoriais dos sistemas de adminis 
tração financeira, contabilidade e auditoria,estruturados na 
forma do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979. 


Emseu Capitulo 1, artigo 1º, define o propósito 
dos sistemas de administração financeira, contabilidade e 


E aúditoria, ua sepa, segundo “o artigo 71 -da Cons tatuição:, 


os» O! Controbe -internó da aplicação 

de dinheiros e da guarda de bens da UNIÃO 4 Visa 
ale a: hj 
| ecRiar condições indispensáveis 


para assegurar eficacia ao contro 
Ee rextermo e regularidade a Feat 
zação da receita e da despesa: 


II - acompanhar a execução de progra- 

E mas de trabalho ea do orçamento; 
E 

LI vavaliar dos resultados . alcançados 


pelos administradores e verificar 
areccelção de contratos.” 


O Caprtuto*IT delineia a organização dos siste- 
Rios. integrados pela Secretaria-Central de Controle Interno, 
“como orgão central, e as Secretarias de Controle Interno dos 
Ministerios Civis e unidades de competência equivalente, da 
Presidência da República e dos Ministérios Militares, - como 


Ersdos setoriais. 
A redação dada ao artigo 3º, 


"Os órgãos setoriais ficam 

sujeitos à orientação normativa, a 

k supervisão tecnica ea fiscalização es 

pecífica do orgão central, sem prejuí 

zo da subordinação ao órgão a cuja es 
truture administrativa 'pertencerem 


“guarda intimo respeito ao artigo 30, 8 1º, do Decreto-Lei nº 
Eno; de 25 de fevereiro de 1967. 
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A Secretaria-Central de Controle Interno tem o 
Sistema de Auditoria como atividade de competência excluvi- 


va, no que tange a operações realizadas por Ministérios Ci- 
Vis: 


A competência dos Ministros de Estado em relação 


a supervisão de suas áreas é salvaguardada na forma precei- 


Eua mos artigos 25, 26 e 27 do Decreto-Lei nº 200, de 
25 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Decreto - 
Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969, à exceção do aspecto 
da realização de auditoria prevista na letra "h'' do parágra 
fo Unico do artigo 26, que é deferida ao orgão central do 
sistema de auditoria — a Secretaria de Auditoria da Secre- 


taria-Central de Controle Interno. 


A estrutura do Órgão Central e dos Órgãos Seto- 
riais é definida no Capítulo III, cujo artigo 11 demoristra a 
composição da Secretaria-Central de Controle Interno, basi- 


camente, pelas seguintes unidades: 


I - Secretaria de Administração Financeira-SAFIN 
II - Secretaria de Contabilidade-CREDE 
III - Secretaria de Auditoria-SAUDI 
IV - Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO 
V - Secretaria de Normas e Desenvolvimento-SENOD 
Vi Difrisao ET Administrativo-DIAPA 
VII - Delegacia-Regional de Auditoria-DERAU 


VIII - Delegacia-Regional de Contabilidade e Finan- 
ças-DECOF /ESTADOS. 


A estrutura-padrão da Secretaria de Controle In- 
terno de cada Ministério Civil e Órgãos de competência equi 


valente da Presidência da República ficou estabelecida no 


a 


+ 


2r 


ENE ESSE So 


artigo 12, muito embora fique ressalvada a possibilidade de 
seu dimensionamento por ato do respectivo Ministro de Estado, 
segundo as peculiaridades de cada área e ouvida previamente 
WSecretaria-Central de Controle Interno. São as seguintes as 
unidades basicas: 


I - Secretaria de Administração Financeira-SAFIN 
RE - Secretaria de Contabilidade-CREDE 
III - Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO fl 
É. IV - Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA 


V - Delegacia-Regional de Contabilidade e Finan- 


ças no Distrito Federal-DECOF.. 


A competência do Órgão Central e dos Órgãos seto- 
Ras preces tuada no Capítulo VI. Reza o artigo 13 do De- 


creto "sub examen': 


"A Secretaria-Central de Controle In- 


termo “compete : 


I - elaborar as contas que o Presidente da Repú - 

q blica, segundo a Constituição, deverá prestar 
anualmente ao Congresso Nacional, as quais se 
traduzem nos balanços-gerais da União e no re 
latorio sobre a execução do orçamento e a si- 


tuação da administração financeira federal; 


II - produzir as operações de contabilidade anali- 
tica dos atos e fatos de gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial praticadas por unida 
de orçamentária ou administrativa civil loca- É 
lizada em qualquer ponto do territorio nacio- 


nal, exclusive o Distrito Federal, e, bem as- 


sim, executar o acompanhamento físico-finan - 
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ceiro de projetos e atividades a cargo de qual 
quer unidade gestora civil compreendida na 
area de sua jurisdição; 


executar em carater exclusivo a atividade de 


“auditoria contabil e a de programas, tanto de 


orgãos da administração direta quanto de enti- 
dades da administração indireta, fundações ins 
tituídas pelo Poder Público Federal e organiza 
çoes em geral, dotadas de personalidade juri- 
dica de direito privado, sujeitas a controle, 
segundo a legislação especifica, e, de  qual- 
quer modo, cada beneficiário de transferência à 


conta do Orçamento da União; 


elaborar normas gerais de administração finan- 
ceira, contabilidade e auditoria, bem como os 
programas de processamento de dados que serao 


utilizados por Orgãos integrantes do sistema; 


exercer orientação normativa, supervisão tecni 
Ea e fiscalização sobre: os. órgãos: setoriais |» 
diligenciando no sentido do funcionamento efi- 


ciente e coordenado dos sistemas; 


manter atualizado o Plano de Contas Único para 
os Órgãos da Administração Direta e diligenciar 
no sentido de se integrarem a contabilidade ge 
ral as operações praticadas pela Administração 


Indireta; 


cadastrar e expedir certificado de registro de 
firmas'ou empresas privadas de auditoria que 
possam supletiva ou eventualmente prestar ser- 
viços a órgãos ou entidades da Administração 


Federal; 


VIII - administrar o fundo especial de, aúditoria = 
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RrRcro nº 72.579, de 07 de agosto de 1973; 


IX - apresentar ao Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República relato 
rio anual das atividades administrativas desen- 

Bo. | volvidas no exercício financeiro; 


o doi RPA 
“ a | o 
a ” 29 
o 
Es Sta 
=. (AUDIRE), de natureza contabil, criado pelo De- 
a R'= realizar outras atribuições direta ou indireta- 
s mente relacionadas ao harmônico desenvolvimen- | 
to das atividades inerentes aos Sistemas de Ad- | 
ministração Financeira, Contabilidade e Audito- | 
[o Ec | 

A competência dos orgãos Setoriais é estabelecida 
no artigo 14 do Decreto em tela. Os regimentos-padrao seto- ar 


| riais se encontram em avançado estágio de desenvolvimento. 


RE — O Capítulo V institui a Comissão de Coordenação do | 
Roe Interno-INTERCON, a qual, presidida pelo Ministro | 
“de Estado- Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República e integrada pelos Secretários de Controle Inter- | 
"no e titulares, nos Ministérios Militares, de Orgãos equiva- 

— lentes, na qualidade de membros-natos, coordenarã os assun- | 
“tos pertinentes as atividades relacionadas aos: sistemas de | 

Buministração financeira, contabilidade e auditoria. | 


o ts 
Ê A j o 


A INTERCON vem em substituição a INGECOR (Comissão 


. 
ra do! anal 


“de Coordenação das inspetorras=Gerais de Finanças), reunir - 


" -se-ã mensalmente em caráter ordinário e suas decisões serão | 
Re 


l 

FP observadas homogênea e obrigatoriamente na execução de todas 
| 4 

| 

| 

! 


as atividades relativas aos sistemas ja mencionados. 


E] 
[MR Serã ativada em breve, tão logo se completem os 
t a 


Hi - trabalhos relativos a sua regulamentação, atualmente em pre- 


ER paro na Seçretaria-Central de Controle Interno-SECIN. 
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LEI Nº 
6.556, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1980 


vs — A Lei nº 6.856 foi o instrumento criado para fixar 
Os valores de retribuição do Grupo-Atividades Específicas de 


DECRETO-LEI Nº 


1.815, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1950 


E Ao dispor sobre a apuração de resultados do exerci 
“Cio financeiro, este importante instrumento teve em mira a 


a) de despesas impugnadas, em qualquer fase de 


empenho, liquidação e pagamento; 


b) de inscrição em contas de Restos a Pagar, depu- 
rando-se desde logo as despesas que não consti- 


tuam obras e serviços em andamento, material em 


processo de fabricação no País e, ainda, os com 
promissos derivados de contratos e convênios ce 


lebrados, pelos saldos a cumprir. 
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Dentro do expurgo idealizado, foram canceladas 
as inscrições de Restos a Pagar procedidas até 1979, desde 
que não amparadas nas hipóteses especificamente descritas 


Houve, todavia, a inclusão de dispositivo de segurança que 
garantiu o direito de credores cujos empenhos, registrados em 
Restos a Pagar, tivessem de ser cancelados. O direito credi- 
tório foi assegurado mediante emissão de nota de empenho a 
conta dos recursos orçamentários do exercício em que se veri 
ficar a liquidez e sob classificação a débito de dotação cor 


respondente aquela original. 


Outro ponto a destacar refere-se a eliminação 


da figura de "taxa cambial orçamentária"! aleatoriamente colo 


cada no Orçamento para atender a compromissos resultantes de 


pagamento em moeda estrangeira. Essa prática será eliminada 


a partir do exercício de 1982, quando as dotações das unida- 
des serão percutidas pelo valor real da operação, — e não 
parte dela, correndo a diferença entre a taxa real de câmbio 
e o custo da operação a conta de Encargos Gerais da União — 


Supervisão do Ministério da Fazenda, como hoje ocorre. 


Cabera registrar, outrossim, que ficou assenta 
do, em definitivo>o entendimento de que as despesas relativas 
a recursos financeiros a programar não poderão ser objeto de 
empenho. A matéria era, até então, controvertida: uma corren 
te do serviço publico entendia que a contenção financeira não 


implicaria necessariamente a correspondente contenção orça - 


mentaria, podendo, porisso, ser livremente empenhada a despe 


E quitra corrente, contudo, se lhe opunha, ante o respeita- 
vel argumento de que a restrição financeira deveria signifi- 
gar o congelamento orçamentário, em igual proporção, sob pe- 
na de se instituir a, impontualidade do Tesouro Nacional. A 
corrente escolhida foi a segunda, que preserva internamente 
o equilíbrio orçamentário e financeiro e, externamente, a 
credibilidade do Governo Federal como bom pagador. 


Estabeleceu-se, também, adequado comportamento 
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no que se relaciona a despesas vinculadas a receitas proprias 


e cuja realização não podera ultrapassar o volume da corres- 
pondente e efetiva arrecadação. 


Por ultimo, convém sublinhar que o reconhecimento 
de "restos a pagar" e de "despesas de exercícios anteriores"! 
passou a ser deferido ao Secretaârio-Central de Controle In- 
terno. Duas razões inspiraram o legislador: a primeira, pe- 
lo fato de haver sido colocada no Orçamento Geral para 1981 
(Encargos Gerais da União), sob supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, a dotação global 


para atender a compromissos de exercícios encerrados; e a 


segunda, pela circunstância de que se recomenda tratamento 
uniforme, na Administração Pública Federal, aos processos de 


“pagamento de restos a pagar e de despesas originárias de exer 


cícios antecedentes. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA 


SECIN/SEPLAN/M9 003/80 


Com a finalidade de uniformizar o entendimento do 
Decreto-lei nº 1.815, de 09/12/80, para sua homogênea apli- 
cação, foi expedida em 18 de dezembro a Instrução Normativa 
SECIN/SEPLAN/Nº 003, apoiada no artigo 8º. 


Nela se produziu, basicamente, a matéria especifi- 
ca de restos a pagar, relevando observar que esse mesmo ins- 
trumento delegou competência aos Secretários de Controle In- 
terno e autoridades de atribuição equivalente para, no Eos 
cante a 1980, procederem a autorização de pagamentos da es- 


pécie. Explicitados os pontos vitais do conceito legal de 
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e diante do vultoso número RE processos que 
seriam encaminhados a este orgão central — cuja 


estã em formação —, nenhum óbice emergira, 


estrutára 


ainda porque to 
dos os secretários de controle interno setoriais têm o mes- 


mo espírito de Eiscalização. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA 


SECIN/SEPLAN/NO 003/51 


Depois de regulamentada a disciplina de restos 


“a pagar, através de nossa Instrução Normativa nº 003, de 09 


de dezembro de 1980, completou-se a etapa de implementação 


do Decreto-lei nº 1.815/80, no aspecto de "despesas de exer 
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REGIMENTO INTERNO DA 


SECRETARIA -CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 


Encontrava-se em fase final de elaboração, ao 


“encerrar-se O exercácio de 1980, o Regimento Interno da Se- 


cretaria-Central de Controle Interno-SECIN/SEPLAN, o qual 


veio a ser expedido, ja no corrente ano de 1981, atraves da 


Portaria nº 008, de 20 de janeiro, do Ministro de Estado-Che 


fe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 


| 


. A 
Agnagei 22074 Ea peoslor cbr pinaib 9 Tau 
ESTE tee: ad ÇA id -— Latinas ofigro ot2S E Cobain 
e OUT e ebnis driposse moido mudas ,— obpamor” mo 
Bo cndecdad ontasa! stortnos eb: 20i75197398 zo por 
ctimozit ab osinTqes 08 


= guita MAguaTant 


EA 


Ade | ja ob | | 
o | : 
- RO sb “ENO Ph sviIêmrIoM ObPU%IE pezol 9 DuBTõa Er o oo 


NI “4 
um QUINAITIZIA 133z 
ão Rua 


e ” 


 Besem sb entiqioe 


pEpesnomblqui ob aquis & ae-voislgmos . 0801 sb crémsaas sb A 


paro db dmzogrob" qb 03509 a om DSNCEB. sf -030739/0D) 


000 “a avijamrol obgursan!) E TA rd tao tmb 20298 
” = A . 
ES 0b 


AS  QUNTTUT OTUMUATOIS 


QUSITAE 3IOSTROO 23 JASTRIS 


ars 
RA 


é 


E 
"05 (0Bys70dBIs.S 


Á 


1 


"22 sb Oni930] pInomias) TO TISaR i 


1 


mun: o csMAIITE MIDI ori a citrus) 


2mirpr ti ROL a | 
sb esverto , Lesi | rqxs 19246 0jofl sf 
adI-oba3 2d so. OTJELHIL LITE rrós 


Mo iidugoR so siznsb | TER [TBI9TISC LAH st 


b 5 


+ 


34 


Trata-se do instrumental básico de que necessi- 
tava o Órgão Central para definir suas finalidades, sua 
estrutura; sua competência e a de suas unidades, as atribui 
ções de seus dirigentes e o provimento de seus cargos e 
“funções. 


PROCESSAMENTO 


DE DADOS 


A Secretaria-Central de Controle Interno, den- 
tre as novas tarefas cometidas pelo Decreto nº 84.362/79,re 
cebeu a incumbência de realizar o acompanhamento físico e 
financeiro de projetos e atividades, destacadamente os de 
“fundamental interesse do governo, no campo da administração 
direta e indireta. No aspecto da Auditoria, a par da habi 
tual área de controle via contabilidade, inovou-se a concep 
ção do controle de programas, ou a observação do comporta - 
mento do gestor quanto ao desenvolvimento do aspecto de re- 
sultados, alem do volume de recursos financeiros envolvidos. 


A par disso, ha que dinamizar os próprios ser- 
“viços de administração financeira, envolvendo a execução or 
camentaária e a aplicação de recursos públicos, bem como os 
“procedimentos de contabilidade, a nível analítico, relativa- 
mente aos Ministerios Civis, em cada capital de estado,alem 
“da propria responsabilidade de elaborar o Balanço-Geral da 
União. | 
O preceito do artigo 16 daquele Decreto veio 
criar as condições indispensáveis para o cumprimento de 
tais tarefas, ao disciplinar que os equipamentos de proces- 
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samento eletronico de dados, disponíveis nos órgãos e enti- 


serviço 
dos Ministerios e Órgãos, em todo o território nacional 


atraves da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re- 
pública, "a fim de que seja obtida a pronta execução dos 


programas adjudicados aos sistemas de planejamento e contro 
Jus a 


Um dos primeiros resultados dessa concepção se 
traduz na feitura do Balanço-Geral da União - Exercício de 
1980, que ora estamos entregando. Todos os quadros demons- 


trativos da execução orçamentária e financeira da despesa 


2 


glauns da execução da receita e outros do balanço propria- 
“mente dito foram gerados pelo minicomputador "COBRA IT" 


; Ce= 
dido pela Secretaria de Controle Interno do Ministério da 
Fazenda, vindo da Inspetoria-Seccional de Finanças-Acre s 
por nos transformado em "COBRA II" (mini-médio). Esse. im- 


portantissimo instrumento auxiliar de nosso trabalho esta 


hoje instalado no edifíicio-sede da Secretaria de Planej amen 


to da Presidência da Republica. 
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SUMÁRIO DOS ANEXOS 


(Poa ondem cronotogica) 
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PÁGINA DATA 


20/08/79 | 


18/09/79 
31/12/79 
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7 23/01/80 


24/01/80 
21/02/80 
06/03/80 
09/04/80 
10/04/80 
29/04/80 
23/09/80 
06/10/80 
06/10/80 
18/11/80 
09/12/80 
18/12/80 
20/01/81 
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23/02/81 


INSTRUMENTO LEGAL 


Portaria nº 141, do GM/SEPLAN 
Portaria nº 03, da IGF/SEPLAN 
Decreto nº 84.362 
Portaria nº 010, do GM/SEPLAN 
Portaria nº 01, da SCCI/SEPLAN 
Portaria nº 02, da SCCI/SEPLAN 
Portaria nº 03, da SCCI/SEPLAN 
Dortaria nº/07, da SCCI/SEPLAN 

nº 08, da SECI/SEPLAN 
Instrução Normativa nº 001,da SCCI/SEPLAN 
Instrução Normativa nº 002,da SCCI/SEPLAN 
Portaria nº 09, da SCCI/SEPLAN 
Portaria nº 140, do GM/SEPLAN 
Decreto nº 85.233 
Decreto nº 85.234 
Lei nº 6.856 
Decreto-lei nº 1.815 
Instrução Normativa nº 003, da SCCI/SEPLAN 
Portaria nº 008, do GM/SEPLAN 
Regimento Interno da SECIN/SEPLAN 
Instrução Normativa nº 003, da SECIN/SEPLAN 
Ofícios Circulares expedidos em 1980 
Siglas das Unidades do Orgão Central 
Siglas das Unidades dos Órgãos Setoriais 
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En entena me 141 «de 20 de agosto de 19 79 
E 


O Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
je Planejamento da Presidência da República , usan- 


RRES 0,b V.E 


CC Designar FERNANDO DE OLIVEIRA para exercer a função 


de confiança de Inspetor-Geral de Finanças, Código LT-DAS.101.4, 


Constante da Tabela Permanente desta Secretaria, aprovada pelo 


ANTONIO DELFIM NETTO 
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Portaria nº 03, de 18 de setembro de 1979 


O INSPETOR-GERAL DE FINANÇAS da Secretaria 
“de Planejamento da Presidência da República, no uso de 


suas atribuições e considerando: 


a) a inexistência, nesta Inspetoria-Geral |, 
“de regimento interno previsto no Regulamento das Inspeto 
rias-Gerais de Finanças aprovado pelo Decreto nº 64.135, 


de 25 de fevereiro de 1969; 


b) os estudos realizados atravês dos proces 
sos nºs 0068/72, do antigo Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral, e 398/72, do Ministério da Fazenda, cu 
E Inspetoria-Geral de Finanças, na qualidade de orgão 
" central dos sistemas de administração financeira, contabi 


lidade e auditoria se manifestou favoravelmente à expedi 


' ção, por via de portaria ministerial, do regimento inter- 
no proposto, circunstância que, todavia, não se consubs 


tanciou; 
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84 c) a necessidade e conveniência de que tais 


ODE sas SadE: pras À - E 
— | Sistemas tenham presença efetiva e funcionem harmonicamen 


DR es A mo 8 do 
RR ecintcprados, 


Y 


Ro e RESOLVE instituir, em caráter provi 
Eório, e enquanto não for baixado o regimento interno dis 
ciplinador das atividades a cargo desta Inspetoria-Geral 


"de Finanças, as ãreas de: 


= Il - Administração Financeira 


TT = Contabilidade : 
III - Auditoria 
IV - Inspetoria-Seccional de Finanças-DF 


No - Serviço de Administração 
VI - Representação em Recife-PE 


VII - Representação no Rio de Janeiro-RJ 
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Representação em São Paulo-SP 


“A Compete a area de Administração Financeira 
coordenar e dirigir os assuntos relativos à execução or- 
— çamentária e ao controle financeiro, bem como executar as 


medidas referentes ao cronograma de desembolso. 


“5. Compete à área de Contabilidade | coordenar 


“e dirigir os assuntos relativos à escrituração sintética 
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— dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patri 


' monial, extraindo balancetes mensais e balanços anuais das 


operações que contabilizar, além de proceder à análise de 
“peças contabeis e demonstrativos fornecidos pelos órgãos da | 
da administração direta e entidades da administração indire q 


ia ta. 


A | Compete à àrea de Auditoria proceder à reali- [ 

— zação de trabalhos tecnicos de auditoria contábil junto aos 
* Grgãos da administração direta e entidades da administração 
“indireta, visando a evidenciar a posição de responsáveis por 
dinheiros, valores e outros bens públicos; cujo rol anual 

' levantaraã e trimestralmente atualizarã, além de verificar a 


execução de contratos, ajustes, convênios e acordos decorren 


| tes de operações orçamentarias e extraorçamentárias. 


Eis | Compete à àrea da Inspetoria-Seccional de Fi 
- nanças-DF proceder ao registro contábil analítico das opera 
ções realizadas pelos orgãos da administração direta, cujas | 


tomadas de contas anuais levantará, para evidenciar a situa 


| ção dos respectivos ordenadores de despesa perante a Fazen 
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E da Nacional. 


E 6. Compete ao Serviço de Administração executar 
as tarefas relativas a pessoal, material, protocolo, comuni 
cações, arquivo, datilografia e reprografia, manutenção de 


* bens e instalações e demais atividades auxiliares de apoio. 
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Compete às áreas de Representação da IGF/SEPLAN 
E Rio de Janeiro-RJ e São Paulo-SP realizar os 

os de contabilidade analítica e tomada de contas das 


s realizadas a nivel local por qualquer órgão ou dele 
o da Pasta, cujos balancetes e demonstrações serão remeti 


5, para incorporação, à ãrea de Contabilidade em Brasília - 


E mantido, até ulterior deliberação, o atual se 
r de auditoria no Rio de Janeiro-RJ, que se vinculara tecni 
te à correspondente área de Auditoria da sede e se subor 


arã, administrativaménte, ao titular da Representação lo 


As àreas ora instituídas serão conduzidas sob 


"FERNANDO DE OLIVEIRA 


Inspetor-Geral de Finanças 
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DECRETO Nº 84. 362, de 31 de dezembro de 1979 


Dispõe sobre a estrutura de con 
trole interno aplicável a recursos de 
qualquer natureza, estabelece novos 
instrumentos de fiscalização e acompa 
nhamento da despesa pública e dá ou 
tras providências. 


O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
ferem os artigos 70, 71 e 81 itens III e V, da Constituição, 
ndo em vista o disposto nos artigos 3º, 8º, 99, 10, 13, 15, 17, 
22, 23, 24, 25, 26, 27, 30, 36, e, em especial, a faculdade 
outorgada pelo artigo 31, do Decreto-Lei nº 200, de 29 de fevered 
| de 1967, com a redação dada pelo artigo 1º do Decreto-Lei nº 
|, de 29 de setembro de 1969. 


Decreta: 


o CAPÍTULO 1 
N DA FINALIDADE 


Art. 1º - As Inspetorias-Gerais de Finanças, direta 
te subordinadas aos Ministros de Estado, passam a denominar-se 


Secretaria de Controle Interno e têm por finalidade: 


I - Superintender, no âmbito do Ministério respectivo, 
Orgão setorial, as atividades relacionadas aos Sistemas de 


inistração Financeira e de Contabilidade; 
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II - operar como órgão de apoio ao Ministro de Estado, 
para efeito: 


a) da supervisão ministerial a que se refere o Título 
IV do Decreto-Lei nº 200/67, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
nº 900, de 29 de setembro de 1969; 


b) do acompanhamento físico e financeiro de projetos e 
- atividades a cargo de unidades subordinadas ao Ministério ou 6r 
gao, inclusive os decorrentes de “contratos, 'convênlos/MES sob 
qualquer forma, a aplicação, pelos órgãos da administração dire 

ta e pelas entidades da administração indireta ou descentraliza- 


da, de recursos públicos; 


c) de fornecer ao Ministro de Estado, dentro de perio 
dicidade estabelecida, os balancetes contábeis, as posições orça 
mentárias, financeiras e patrimoniais e os relatórios de acompa 


nhamento dos programas a cargo da Pasta ou sob sua supervisão; 


EII = realizar estudos para formulação 'de diretrizes e 
desempenhar funções de orientação, coordenação e controle finan 


ceiro; 


nv assessorar o Ministro de Estado, no ambito de sua 


competência. 


CAPETULOCII 
DA ORGANIZAÇÃO 


DAME 2 Qu = As Secretarias de Controle Interno dos Minis 
térios e Órgãos de competência equivalente junto a Presidência 


da República organizar-se-ão em: 


1. Secretaria de Administração Financeira; 
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2. Secretaria de Contabilidade; 
3. Secretaria de Processamento de Dados; 


4. Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças no 
Distrito Federal; 


5. Divisão de Apoio Administrativo. 


FE ICAPPPULO TLI 
DA COMPETÊNCIA 


Art. 39 - À Secretaria de Controle Interno compete: 


| I - desempenhar funções de orientação, coordenação e 
“controle financeiro, nos termos da legislação específica em vi 
E gor, bem como realizar estudos para formulação e aprimoramento 
de diretrizes da administração; 


II - autorizar a inscrição, reinscrição e baixa de des 


— pesas na conta "Restos a Pagar", observada a legislação vigente; 4 


III - realizar a contabilidade analítica das operações 


—* realizadas no Distrito Federal; 


IV - realizar a contabilidade sintética no âmbito do Mi 


nistério; HH 


V - promover a elaboração do rol anual dos responsã 
— veis por dinheiros, valores e bens públicos e, trimestralmente, 
— as alterações havidas no período, assim como outros elementos e 
| informações estabelecidos na legislação pertinente, para contro 


“le e remessa ao Tribunal de Contas da Uniao; 


VI - atuar, na forma estabelecida pelo respectivo Minis » 
tro, na supervisão prevista nos artigos 19, 20, 25, e 26 do De 


* creto-Lei nº 200/67, bem como na fiscalização de que trata o 
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artigo 183 do mesmo decreto-lei, relativa a suas atividades espe 
'i”es E e 
cificas, exceto na parte relativa aos procedimentos de audito 


ria, a cargo do Orgão central dos sistemas; 


VII - fornecer ao Orgão central dos sistemas os elemen 
tos necessarios a prestação de contas do exercício financeiro, 


nos prazos estabelecidos; 


NELE = apreciar ou propor pedidos de créditos adicionais 
e de alterações do detalhamento de despesas, formulados pelos 6r 


gaos do Ministério; 


IX - elaborar com a Secretaria-Geral, tendo em vista as 


cotas estabelecidas, o cronograma de desembolso financeiro dos 


órgãos do Ministério, para a devida aprovação do Ministro de Es 


tado; 


X - fornecer periodicamente ao Ministro de Estado e à 
Secretaria-Geral os dados referentes ao acompanhamento fisico e 


financeiro da execução orçamentária, por projetos e atividades. 


Art. 49 - Compete à Secretaria de Administração Finan 


ceira: 


7 = coordenar e orientar os assuntos que digam respei 
to à execução orçamentária e seu acompanhamento, a abertura de 
creditos adicionais, à movimentação de recursos financeiros de 


qualquer natureza e seu controle; 


II - estudar e propor, para audiência do órgão central, 
normas que complementem e disciplinem as atividades de adminis 


tração financeira; 


III - evidenciar, no acompanhamento da execuçao orçamen 
= E - É 
taria, as diferenças que, durante O exercicio, se veriticarem en 


tre as operações realizadas e as fixadas; 
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IV - acompanhar de forma sistematica, para fins de su 
— pervisão ministerial, a execução da programação financeira apro 


E vada pelo Governo a parte dos ôrgãos de Administração Indire 
he. ta; ' 


A 


«DR 


V - relacionar os créditos adicionais com vigência pa 
ra o exercício seguinte; 


VI - acompanhar a execução fisica e financeira de proje 
tos e atividades a cargo de unidades da estrutura do Ministério 
“ou Órgão, inclusive a despesa decorrente de contratos, convênio 
Ee, sob qualquer forma, a aplicação de recursos públicos pelos End 
— sãos da administração direta e pelas entidades da administração 


“indireta; 


VII - colaborar na formulação da programação financeira 
“de e cenbelso e do cronograma decorrente, ou realizar, diretamen 


te, se solicitado, tal encargo; . : 


VIII - executar outros serviços pertinentes à ârea de sua 


* competência. 
Art. 5º - Compete à Secretária de Contabilidade: 


in=icoordenar e orientar os assuntos relativos aos ser 


“viços de contabilidade no âmbito do Ministério; 
- II - executar a contabilidade sintética do Ministério; 
III - levantar os balanços do Ministério; 


IV - analisar os balancetes e balanços dos órgãos de Ad 
* ministração Direta e entidades da Administração Indireta do Mi 


“nistêrio; 


E 


ph 
ps 
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V - levantar os balanços da receita e despesa mensais 


' acumulados, a fim de evidenciar as operações ocorridas no pe 


“ ã - " 
riodo e ate o periodo, com base nos elementos recebidos ou produ 
idos; | 


VI - orientar e coordenar as atividades contábeis dos 
rgãos de Administração Direta e entidades da Administração Indi 


eta, bem como a observancia das leis e normas vigentes; 


VII - executar outros serviços pertinentes aos assuntos 
e sua competência; 


Art. 60 - À Secretaria de Processamento de Dados compe 


I - processar eletronicamente os elementos, dados e in 


relacionadas, segundo, os programas definidos: 


a) à execução orçamentária da receita e da despesa; 

b) à execução financeira; : 

c) ao cronograma de desembolso; 

d) à contabilidade sintética; 

e) à contabilidade analítica; 

£f) ao acompanhamento fisico dos programas a cargo da 
Pasta; 

g) à compilação de outros trabalhos de interesse da Se 


cretaria de Controle Interno. 


II - manter banco de dados das operações processadas; 


III - colaborar junto à Secretaria de Processamento de 
| Dados do órgão central no sentido do aprimoramento dos programas 


| de interesse da Secretaria de Controle Interno. 


Ea 


Art. 79 - à Delegacia Regional de Contabilidade e Fi 


| nanças do Distrito Federal compete: 
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I - escriturar, na condição de ôrgão de contabilidade 


E e. “ss nd - 
“Janalitica, os atos e fatos da gestão Orçamentaria, financeira e 
ç ri E 


“patrimonial praticados pelas unidades operacionais do próprio Mi 
“nistério, na àrea do Distrito Federal; 


q 


II - proceder ao levantamento anual das contas de orde 


“nadores de despesas, para o fim de evidenciar sua exação perante 
Os cofres públicos; 


| 
r 
III - representar, diante de sua condição de responsável 
“pelo controle prévio, concomitante ou posterior, sobre qualquer 
irregularidade praticada pelos setores de recursos publicos, apôs 


“esgotada a possibilidade de solução direta. 


Art. 8º - à Divisão de Apoio Administrativo compete: 


I - desempenhar as atividades de administração geral 


necessárias ao funcionamento da Secretaria de Controle Interno; 
| | 5 
| II - exercer outras atribuições que lhe forem cometi 
das. 
? 
E CAPÍTULO IV 

x DA COMPOSIÇÃO 


Art. 99 - A Secretaria de Controle Interno terã a se 
guinte composição: 


I - Secretaria de Administração Financeira: 
a) Divisão de Controle Orçamentário; 


b) Divisão de Controle Financeiro; 
c) Divisão de Acompanhamento Fisico/Financeiro; 


+ 
q k 
] í 
EA E da 
E, = E 
| es & 
q as f 
=, 
2a Ro ) 
se “q | 
ud [4] r ç 
. dd ad dd h. - | 
ag Hm , : á ú | 
q o k “BA. | 
a 3 
É: y read +. o 
a EO 44) , a 
er —. ii Ea : 
- E i . LOS a Ro pd ST as re 
= uses e ão o 4 PARES A A Are et Sri À + - p= 
mg name paca Ea E and on e ri fd me E dd o E E a E 
sa k a e — E ES q Ea = + a = 
— Tala — Sis o = Toqee ia e lim 
Esso pm as aa = o ag a - E Fm É 


A 


BND Ir - Secretaria de Contabilidade: 
- Eai 
, se Rm Eid 
“A “b) Divisão de Escrituração Patrimonial; 
c) Divisão de Análise. 


III - Secretaria de Processamento de Dados: 


a) Divisão de Organização e Sistemas; 
b) Divisão de Análise e Programação; 
c) Divisão de Processamento; 

d) Divisão de Análise de Informações; 


e) Banco de Dados. 


IV - Delegacia Regional de Contabilidade e 
to Federal: 


V - Divisão de Apoio Administrativo: 
“a) Seção de Pessoal; 
b) Seção de Material e Serviços Gerais; 


c) Seção de Mecanografia; 


d) Seção de Administração de Créditos. 


le, a Divisão de Bancos e Correspondentes. 
ho 


CAPÍTULO V 
DO ÓRGÃO CENTRAL 


Art. 10 - O órgão central dos sistemas de 


“sai a) Divisão de Escrituração Orçamentária e Financeira; 


Finanças no 


Paragrafo único - A Secretaria de Controle Interno do 


stêrio da Fazenda compreenderá, sob a Secretaria de Contabi 


administra 


financeira, contabilidade e auditoria denominar-se-ã Secreta 


ia Central de Controle Interno e se subordinarã diretamente ao 


cc e 


“vei DA TA 
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RE icte da Secretaria de Planejamento da Presidência da 


Art. 11 - A Secretaria Central de Controle Interno: 


I - exercera a orientação normativa, a supervisão téc 
ica e a fiscalização especifica das Secretarias de Controle In 


| = - Es 1 = . - . - ma 
“terno, sem prejuizo: da subordinação hierárquica ao órgão em cuja 


II - executará em caráter exclusivo a atividade de audi 
toria contábil e de programas, tanto de ôrgãos da administração 
ireta quanto de entidades da administração indireta, sem prejui 


E supervisão ministerial; 
474! to 


III - produzirã as operações de contabilidade analítica 
s atos e fatos de gestão orçamentária, financeira e patrimô 
al praticados por unidade orçamentária ou administrativa, loca- 


ada em qualquer ponto do território nacional, exclusive o Dis 
cito Federal; 


IV - funcionarã como ôrgão consolidador de balancetes, 
balanços, demonstrações orçamentárias, financeiras e de estados 
atrimoniais e, ainda, de relatórios que, sob qualquer aspecto, 
emonstrem o campo de atuação da administração pública federal, 
| compreendendo os ôrgaos da administração direta, as entidades au 
| târquicas, as empresas publica e. as sociedades de economia. mis 
ta, além de entidades subvencionais, a qualquer ELtuto;, com 


| transferências do orçamento; 


V - levantarã, a partir do exercicio financeiro de 


1980, o Balanço Geral da União; 


VI - diligenciara no sentido do fiel cumprimento das 
is e regulamentos e do funcionamento eficiente e coordenado 


dos sistemas de atividades; 
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VII - incentivara os responsáveis pelos ôrgãos setoriais 


ivolver atuação harmônica e capaz de imprimir máximo rendi 
oe redução de custos operacionais da Administração; 


VIII - prestará informações a qualquer tempo e elaborará 
rio das atividades sob sua responsabilidade. 


Art. 12 - A estrutura básica da Secretaria Central de 


ole Interno, como orgao central normativo e consolidador de 
e auditoria, fica assim constituída: 
I - Secretaria de Normas e Desenvolvimento; 


II - Secretaria de Processamento de Dados: 
a) Divisão de Organização e Sistemas; 

b) Divisão de Análise e Programação; 

c) Divisão de Processamento; 

d) Divisão de Análise de Informações ; 


e) Banco de Dados. 
III - Secretaria de Administração Financeira: 


a) Divisão de Controle Orçamentário; 
b) Divisão de Controle Financeiro; 
c) Divisão de Acompanhamento Fisico/Financeiro. 


" 


IV - Secretaria de Contabilidade: 


a) Divisão de Escrituração Orçamentária e Financeira; 
b) Divisão de Escrituração Patrimonial; 
c) Divisão de Análise. 


V - Secretaria de Auditoria: 
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a) Coordenação de Auditoria Contábil; 
b) Coordenação de Auditoria de Programas. 


+ VI - Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças, em 
s as Capitais de Estado; 


VII - Delegacia Regional de Auditoria, nas grandes Capi 
Ss e no Distrito Federal; 


VIII - Divisão de Apoio Administrativo. 
Art. 13 - A Comissão de Coordenação das Inspetorias- Ge 


de Finanças-INGECOR, sob nova composição e estrutura, passa 


inar-se Comissão de Coordenação do Controle Interno- 
$ 1º - A Comissão de Coordenação serã presidida pelo 
| cretário Central de Controle Interno. 


$ 29 - O Secretário Central de Controle Interno serã 


ituído, em seus eventuais impedimentos, pelo Secretário de 


CAPÍTULO VI 
DA ELABORAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 
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ia da República e disporá de ôrgão colegiado de represen 


es dos Ministérios e Orgãos diretamente subordinados ao Chefe 


Parágrafo único - O titular da Secretaria de Orçamento 


nças presidirã as reuniões do ôrgão colegiado e submeterá 


Art. 15 - A Comissão de Programação Financeira, insti 
| pelo Decreto nº 64.441, de 30 de abril de 1969, mantida sua 
1 composição e estrutura, reunir-se-ã, ordinariamente, duas 
ao mês e, em caráter extraordinário, por proposta de qual 


' dos membros-natos ou seus delegados. 


Parágrafo único - O Ministro da Fazenda, o Minis 
hefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbli 


e o Presidente do Banco Central do Brasil designarão os delega 


' que os representem, em seus eventuais impedimentos, junto a 


CAPÍTULO-VII 
DO PROCESSAMENTO DE DADOS 


Art. 16 - Os órgãos e entidades Ga administração fede 
RE ue disponham de equipamentos de processamento de dados, pró 
s ou sob locação, colocarão seus serviços à disposição dos Mi 
rios e Órgãos, em todo o território nacional, através da Se 
ia de Planejamento da Presidência da República, a fim de 


IE: ' seja obtida a pronta execução dos programas adjudicados aos 


“E 
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Paragrafo unico - Os ôrgãos centrais de planejamento e 


e definirao, em cada ãrea, os trabalhos que 


serão gerados 


-o das diretrizes mínimas de padronização, uniformidade e 


de na transmissão de dados. 


CAPÍTULO VIII 
DA CONTABILIDADE ANALÍTICA 


DE todo! pela imediata e correta transmissão de atos e 
s da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, além do 
anhamento físico de programas, para conhecimento, avaliação 
o das autoridades superiores, tanto na área setorial quan 
central. 


$ 1º - O E ento eletrônico de elementos da con 


DE nêsrn6 dé cada Ministério ou Órgão da Presidência da Re 
a, para controle de seus respectivos programas e elaboração 
lancetes sintéticos, e à Secretaria Central de Controle In 


E gi; y . “a 
O, para consolidação geral. 


$ 29 - Os Orgãos de contabilidade analítica prestarão 
ncia, orientação e apoio aos ordenadores de despesas e ges 


S de bens fiicos situados na àrea de sua conneRá io ai - COM 


CAPÍTULO IX 
DA AUDITORIA 


Art. 18 - Os trabalhos de auditoria contábil e de audi 


à de programas, com o propósito de assegurar eficacia aos 


ATA SO ST 
O 


ai | | 55 


es interno e externo, se desenvolverão atravês de servido 
serao localizados em dez regiões do país e lotados nas De 
s Regionais de Auditoria do ôrgão central. 


| $ 19 - Mediante proposta fundamentada do Secretário de 
ria, O Secretário Central de Controle Interno poderã redu 


“ou ampliar o número de regiões aqui fixado. 


8 2º - A auditoria contábil se basearã nos procedimen 


xpostos pela contabilidade analítica e compreenderá: 


a) a tomada de contas; 

b) a prestação de contas; 

c) o exame da documentação instrutiva ou comprobatória 
ita e da despesa; 


d) a análise de balancetes e balanços. 
8 3º - A auditoria de programas se basearã: 


a) no acompanhamento físico e financeiro dos programas 


abalho e do orçamento; 


PP pb) na identificação do resultado segundo o projeto ou 
idade ; 
as c) na adequada propriedade do produto parcial ou final 


jo , em face da especificação determinada; 
d) na avaliação dos resultados alcançados pelos admi 


adores no 

e) na execução de contratos, convênios e outros | acor 
laterais; 

f) na fluidez da realização da receita e da despesa. 


Art. 19 - Os relatórios, pareceres e certificados de 
ria serão dirigidos em original, e acompanhados, quando for 
o, dos respectivos processos, à Secretaria de Controle Inter 


u repartição equivalente de cada Ministério ou Órgão direta 
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nte ligado à Presidência da República, a fim de que, obtido Oo 
i amento das autoridades de que trata o artigo 82 e parâgra 
do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, sejam dire 
te encaminhados ao Tribunal de Contas da União. 


$ 1º - A Secretaria de Auditoria do órgão central rece 
cópia dos documentos produzidos nos termos deste artigo e to 
conhecimento, também, por cópia, das providências adotadas 


amprimento ao 8 29º do mencionado artigo 82. 


$ 22 - Em nenhuma hipótese se elidirã a competência do 
istro de Estado em relação à supervisão de sua área, na forma 
tuada nos artigos 25, 26 e 27 do Decreto-Lei nº 200, de 25 
vereiro de 1967, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, 
de setembro de 1969, salvo no aspecto da reali zação de audi 


a, prevista na letra h do parágrafo único do artigo 26, que 


Art. 20 - A Secretaria de Auditoria do Orgão central 


erceraã seus trabalhos, igualmente, sobre as entidades da admi 


ração indireta, e as fundações, quando subvencionadas pelo 
amento, com o propósito de acompanhar-lhes o desempenho em re 
O aos programas de governo, o cumprimento de normas legais e 
lamentares aplicáveis, e, ainda, o exato comportamento diante 


finalidades e dos objetivos de sua criação. 


CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 


Art. 21 - À Secretaria Central de Controle Interno ca 
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exigido no $ 29 do artigo 29 do Decreto-Lei nº 199, de 
e fevereiro de 1967, e de responsabilidade atual do Inspetor- 


Eco 
1 de Finanças do Ministério da Fazenda. 
$ 19 - A atual responsabilidade do titular da Inspeto 
ral de Finanaças do Ministério da Fazenda, na qualidade e 
do ôrgão central dos sistemas de administração financeira, 
ilidade e auditoria, é deferida, a partir de 19 de janeiro 
1980, ao titular da Secretaria Central de Controle Interno da 
eta ia de Planejamento da Presidência da República, que exer 
a orientação normativa, a supervisão técnica e a fiscaliza 
F: ifica das Secretarias de Controle Interno, sem prejuízo 
dinação ao Ministério Civil ou ôrgão diretamente  subordi 
Presidência da Republica em cuja estrutura administrativa 


S 29 - Sem prejuizo do disposto no parágrafo anterior, 
| à Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda en 
o Balanco Geral da Uniao relativo ao exercício financeiro 


79 e apresentar o correspondente relatório. 


Rea sos attais recursos humanos e materiais, insta 
Ss e bens à disposição das atuais Divisões de Auditoria das 
torias Gerais de Finanças são transferidos para a Secretaria 


“de Controle Interno da Secretaria de Planejamento da Pre 


N 


Art. 23 - Os atuais recursos humanos e materiais, insta 
Wo bens a disposição das atuais Inspetorias Seccionais de 
as nos Estados, Núcleos de Contabilidade e ôrgãos de atri 
0es equivalentes são transferidos para a Secretaria Central 


trole Interno da Secretaria de Planejamento da Presidência 


“Art. 24 - No exercício de 1980, as despesas de pessoal 


o 
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previdên 
| e trabalhistas, e, bem assim, as aplicações em outros cus 


e investimentos, decorrentes das transformações de que tra 
artigos 22 e 23, continuarão a ser pagas à conta das dota 


das apta REPARE ções de origem, até que a nova estru 


Art. 25 - O acervo documental das Divisões de Audito 
' das Inspetorias-Seccionais de Finanças, núcleos de Contabi 


e nos Estados e pe gRipe de sappeBêncda equivalente serã rela 


E Art. 26 - A relação de responsáveis por dinheiros, va 
e outros bens públicos, de que trata o artigo 85 do Decre 
i nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, continuará a ser man 
a e atualizada pelas Secretarias de Controle Interno, eujosrol 
anualmente transmitido ao Tribunal de Contas da União, assim 


no as alterações ocorridas em cada trimestre. 


Paragrafo único - Do rol de responsáveis e das alte 


trimestrais sera transmitida cópia a  Secretaria-Central 


Art. 27 - Os cargos de Secretário, Coordenador, Dire 


Delegado Regional de Contabilidade e Finanças e Delegado Re 
onal de Auditoria terão seu nivel de vencimentos fixado segun 
adrões natos adotados para cargos de igual natureza e res 


bilidade no Serviço Público Federal. 


Art. 28 - A Secretaria de Planejamento da Presidência 
pública proporã ao Chefe do Poder Executivo, dentro de 30 
) dias, contados a partir da expedição deste Decreto, as 


ntes medidas legais necessárias à nova estqupnndado das 
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S 19 - À proposta identificarã os cargos que devam ser 
Ê E = = ms 
os, por ampliação ou transformação dos atuais. 


8 2º - Igualmente, serão definidos os cargos a extin 


por força da supressão dos ôOrgaos a que se vinculavam. 


8 3º - Os estudos deverão prever, outrossim, fazodavel 
m de expansão do contingente de servidores e empregados, in 
e sob o critério de concessão de bolsas de estudos a esta 
BE e formandos de nivel superior, com vistas a possibilitar 
gressivo desenvolvimento dos trabalhos. 


Art. 29 - Para cumprimento do disposto no artigo ante 
as Secretarias de Controle Interno, coordenadas pela Secre 
“ja-Central de Controle Interno, levantarão a situação atual 
rvidores em exercício nas Inspetorias Gerais de Finanças, 
r que seja sua origem ou relação de emprego, indicando no 
1 cargo, função ou emprego, vencimentos ou salários, nivel de 
aridade e outros dados de interesse, visando a conhecer os 


entes humanos disponíveis para atuação nos sistemas de ad 


Parágrafo único - O quadro referido neste artigo serã 
e, vinte dias após a publicação deste Decreto, a Secreta 


' Planejamento da Presidência da República. 


so 30 - Os servidores que integrarem os quadros das 
tarias de Controle Interno serão submetidos a sistemático e 
co treinamento, atraves de cursos regulares e especiais, 


tas à homogeneidade dos trabalhos. 


ERR a ea “A; Secretaria de Planejamento da Presidência 
lica promoverã, em conjunto com o Departamento Administra 
do Serviço Público (DASP), a adequação dos quadros funcio 


do pessoal das Secretarias de Controle Interno, para O fim 
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lecer nivel remuneratório compatível com a responsabili 


mposta aos sistemas, e através do exclusivo critério do mé 
| aliado ao nivel de escolaridade exigível, com vistas ao 


ento das normas estabelecidas no artigo 29 e seu parágra 


' de ensino escolar superior; de Assistente de Controle Inter 
para o nivel de ensino médio e de Auxiliar de Controle Inter 


o nivel de escolaridade fundamental. 


CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 32 - É o Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja 


da Presidência da Republica autorizado a: 


I - implementar as medidas necessárias ao funcionamen 


| Orgãos ora transformados e à extinção dos órgãos  elimi 


II - expedir o regulamento dos órgãos central e seto 


| dos sistemas de planejamento, orçamento e programação finan 


III - expedir o regulamento dos órgaos central e seto 
dos sistemas de administração financeira, contabilidade e 


IV - relacionar os cargos e funções do pessoal a dispo 


os sistemas descritos nos incisos II e III, supra, ouvido 
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Eti 
o dos sistemas sob a responsabilidade da Pas 


33 - Os Ministérios Militares e Órgãos  integran 
“da República cumprirão, no que couber, os pre 
decreto atraves das unidades de sua própria estrutu 


34 - Este decreto entra em vigor na data de sua 


Fes cd 


revogadas as disposições em contrário. 
E e 


ilia-DF., em 31 de dezembro de 1979; 1589 da Inde 
19 da República. 


JOÃO FIGUEIREDO 
Karlos Rischbieter 
Antonio Delfim Netto 


Portaria nº 010 .de07 de janeiro de 19 80 


jamento da Presidência da República, no 


o NOE Ss TENAR o Inspetor-Geral de Finanças  FER- 
OLIVEIRA, para, sem ônus, responder pelo expediente da 
a-Central de Controle Interno, instituída pelo Decreto 


Pude: 31 de dezembro de 1979. 


ANTONIO DELFIM NETTO 
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Portaria nº 01, de C& de janeiro de 1980 


| 0 SECRETÁRIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SE 
TARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, em 


o, no uso das atribuições conferidas pela Portaria Mi 


malno QMO. , de 07 de janeiro de 1980, e tendo em vis 
s disposições do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 
E mesolve, a 


Delegar competência aos Secretários de Controle 


no e autoridades de Ennpe penca Rune ao ge car 


E I - executar a atividade de auditoria contábil, 
tanto de orgãos da administração direta quanto de entidades da 
istração indireta, inclusive as fundações instituídas por 
| federal beneficiadas com transferências à conta do Orçamen- 
art. TD Em do Decreto nº 84.362/79), nós termos das ins 


II - produzir as operações de contabilidade ana 
a dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e pa 
trimonial praticados por unidade orçamentária ou administrativa 
dos respectivos Ministérios e Órgãos (art. 11, III, do Decreto 

nº 84.362/79), segundo a estrutura vigente até 31 de dezembro 
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aiepuer de estrutura capaz de assumir os encargos 
de 31 de dezem 


, 
Ii 
E comaah BMniri 


FERNANDO. DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria Central de Controle Interno 
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Portaria nº 02, de 23 de janeiro de 1980 


O SECRETÁRIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 
ibuições e tendo em vista as indicações de represen - 
jtas pelas Secretarias de Controle Interno, resolve 


CONSTITUIR os seguintes Grupos-de- 
ho com a incumbência de estudar e propor providências vi 
plementação das medidas estabelecidas no Decreto nº 


GRUPO-DE-TRABALHO 
(SITUAÇÃO DAS ATUAIS ISF's E NÚCLEOS - ART. 23) 


- Vitor Max Soares da Silva (Coordenador) ' 
Eduardo Jorge dos Santos Crespo de Castro 

- Norma Rodrigues da Fonseca 
Sebastião Assis Ribeiro 

- Carlos Eduardo de Souza 


- Neuza da Silva Dias 
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GRUPO-DE-TRABALHO II 
asi (SITUAÇÃO DAS ATUAIS AREAS DE AUDITORIA - ART. 22) 


TURA - Jose Antonio Simões (Coordenador) 

RTI - Maria Helena Brandão 

URA '- Nelson Prado dos Santos 

NERGIA - Ary Corrêa de Oliveira 

- Abel Leite de Andrade 

- Maria Christina Sobral Feitosa do Prado 


GRUPO-DE -TRABALHO III 
(AUDITORIA CONTÁBIL E FÍSICA - ART. 18) 


- Clâudio Iporan Ramidoff (Coordenador) 


JRA — - José Daniel de Alencar E 
Ss - Helena Zuma e Maia | | 
ES - Luiz Hamilton de Queiroz Pontes 
ENERGIA - Salvador Olivério Baroni 
É Raimundo Edson Celedônio 
ÃO E CULTURA  - Ubirajara Sã Brito Carvalho 


José Maria de Oliveira 
- Antonio Josê Amaral Bulhão 
Vania de Fátima Soares Silva 


4 GRUPO-DE - TRABALHO IV 

| (ACOMPANHAMENTO FÍSICO/FINANCEIRO - ART.4º, VI) 
PO TES ER Waldyr Rozas Stilben (Coordenador) 

DÊNCIA SOCIAL - Lídia Fiorini 


CULTURA | - Jacy dos Reis Nunes 
d a. E 


b 
f! 
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Miguel Machado Primo 
Homero Guimarães Lima 
David Angelo 

Odorico Gonçalves da Rocha 
Manoel Lins dos Santos 
Rubem Darcy de Oliveira 
Mauro Romão de Siqueira 
Yooca Yamaguchi 


GRUPO -DE - TRABALHO V 


(PROCESSAMENTO DE DADOS - ART. 16) 


José Augusto Taveira Filho (Coordenador) 


Fernando Teixeira Alves 
Victor N. Proença A. ée“Souza 
João Felício Scaárdua 

Darcy Vitaliano de Almeida 
Clídio Juliano Soares 
Prato Carrusca Britto 
André Francisco Modesto 
“Hélio Antonio Soares 
Edmundo Rodrigues Pinheiro 
Cêsar Penan 

Antonio Luiz Bagani 

Luiz Alberto Villar 

Murilo Cardoso de Castro 
Dante da Silva Barral Vidal 
Darcílio Madeira Evora 
Carlos Alberto Marçal 
Augusto Dohler do Carmo 
Daniel Moraes Moysês 
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Gonçalo Teixeira Nunes 


: ol 

CU 

o) 
|] 


Luiz Sérgio Baran 

Bernardo Estellita Lins 

E Paulo Fernando Martins Neto 
CULTURA - Paulo Proite 

“H Cesar de Souza Ribeiro 
Walter dos Santos Fasterra 
- Tarcísio Ramos Leme 


- Antonio Januário Portela . 


ES ESPECIAIS - Denny Augusto Ferreira da Cunha 


Edson Josê Ribeiro 


k GRUPO-DE - TRABALHO VI 
RUTURAÇÃO DAS SECRETARIAS DE CONTROLE INTERNO - ART. 28) 


- Dujardin Ribamar Valente (Coordenador) 


E 
So 


Roberto Bocaccio Piscitelli 

- Hamilton Holanda Vasconcellos 

- Raimundo Geraldo Aguiar Pereira 
Manoel Francisco Cancella 

- Roberto Jorge Dino 

- Sumie Butuem 


Os integrantes dos Grupos-de-Trabalho ora cons 
os poderão, individualmente, ou em conjunto, solicitar a 
“autoridade civil as informações e esclarecimentos julga 
à missão de que estão investidos, nas respectivas areas 
inclusive a colaboração no fornecimento de meios de 
e e a obtenção de hospedagem, dentro das prescrições regu 
e de sorte a bem cumprir as disposições do Decreto nº 
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Portaria nº 03, de 24 de janeiro de 1980 


O SECRETÁRIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 

DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de 
es e tendo em vista as indicações de representantes, 
s Secretarias de Controle Interno, resolve 


CONSTITUIR o seguinte Grupo-de- Traba 
a incumbência de estudar e propor, em decorrência das me 
ecidas no Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro HE 
cepção do Plano de Contas Único da União e das Nor 
de Procedimentos, de interesse das àreas de adminis 
eira e de contabilidade, que deverão ser implantados 
WRExercicio-de 1981: ) 
GRUPO-DE-TRABALHO VII 

“contas, NORMAS E MANUAIS DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 

DE CONTABILIDADE) 


- Sumie Butuem (Coordenadora) 

- Cesar de Souza Ribeiro 

tis Lopes de Souza 
Joaquim Ribeiro Soares | 

é - Maria Margarida Serra Neto 

COMÉRCIO - Francisco Martins da Silva 

E - Clídio Juliano Soares 


NERGIA - José Augusto Taveira Filho 
RE. - Geraldo de Castro 
ISPECIAL - Edson Jose Ribeiro 


fo q A riese à 
pe ca E 
FERNA DE OLIVEIRA 
Respondendo?pelo expediente da 
Secretaria Central de Controle Interno 
SEPLAN/PR 


aa 


a 


au 


70 


Portaria nº 07, de 21 de fevereiro de 1980 


O SECRETÁRIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 


, 


, CONSTITUIR o seguinte Grupo-de-Traba 
a incumbência de estudar, propor e assessorar, até final 


tação, na área de processamento de dados, medidas capa 
ssegurar a incorporação, pelo órgão central dos sistemas 
ração financeira, contabilidade e auditoria, durante 
financeiro de 1980, e em caráter uniforme, de balan 
abeis e demonstrações dos estados orçamentários, finan 
e patrimoniais, levantados pelas Secretarias de Controle 
e órgãos equivalentes dos Ministérios Militares, com o 
| de permitir a consolidação e o levantamento do Balanço 
União: 
"GRUPO-DE-TRABALHO VIII 
(PROCESSAMENTO DE 1980 - ART. 11, V) 
- Ciídio Juliano Soares (Coordenador) 
- Yooca Yamaguchi 
RA. - César de Souza Ribeiro 
“A Tarcísio Ramos Leme 
| > A Walter dos Santos Fasterra 
'NERGIA - Fernando Teixeira Alves 
A José Augusto Taveira Filho 
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Secretaria Central de Controle Interno 
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Pontaria nº 08, de 06 de março de 1980 


| O SECRETÁRIO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
TARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 
as atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 11 
» do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979, e 


2 


CONSIDERANDO os resultados obtidos pelos Gru 
e-Trabalho constituídos pelas Portarias nº 03, de 24 de. Ja 
o de 1980 e nº 07, de 21 de fevereiro de 1980; 


CONSIDERANDO que as medidas para a incorpora 
pelo Órgão Central do Sistema de administração financeira , 
lidade e auditoria, durante o exercício financeiro de 
1980, e em carater uniforme, de balancetes contábeis e demonstra 


Elias Secretarias de Controle Interno e Órgãos  equivalen 
s Ministêrios Militares têm o propósito de permitir a con 
ão e o encerramento do Balanço Geral da União para aquele 


CONSIDERANDO, ainda, que tais providências 
uem importantes e essenciais subsídios para a nova concep 
Plano de Contas Único da União e das normas e manuais de 
imentos, de interesse das áreas de administração financei 
de contabilidade, que deverão ser implantados a partir do 
cio financeiro de 1981, resolve 
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E 1º - CONSTITUIR o seguinte Grupo-de-Trabalho 
E: | a incumbência de prestar assistência, no que couber, à Se 
cretaria de Contabilidade da Secretaria Central de Controle In 

rno, em decorrência das medidas estabelecidas no Decreto nº 
62, de 31 de dezembro de 1979, na concepção do novo Plano 
de Contas Onico da União e das normas e manuais de procedimen 
tos de interesse das âreas de administração financeira e de 
contabilidade, cuja implantação deverá ocorrer a partir do exer 
jo de 1981, bem como, na definição das medidas relacionado 
no levantamento de balancetes contábeis e demonstrações dos 
ados orçamentârios, financeiros e patrimoniais,com o propô 
) de permitir a consolidação e o levantamento do Balanço Ge 
da União para o exercício financeiro de 1980: 


GRUPO-DE-TRABALHO IX 


- (PLANO DE CONTAS, NORMAS E MANUAIS DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
" E DE CONTABILIDADE PARA 1981 E LEVANTAMENTO E CONSOLIDAÇÃO DO 
BALANÇO GERAL DA UNIÃO DE 1980) 


SEPLAN/PR - Sumie Butuem (Coordenadora) 
AGRICULTURA - Cêsar de Souza Ribeiro 

- Tarcísio Ramos Leme 

E - Walter dos Santos Fasterra 
“COMUNICAÇÕES - Maria Margarida Serra Netto 


DA - Geraldo de Castro 
MINAS E ENERGIA - José Augusto Taveira Filho 
TRABALHO - Luiz Lopes de Souza 
| | - Joaquim Ribeiro Soares 
CÔM/PR - Clídio Juliano Soares 


IE E JÚSTRIA E COMÉRCIO - Francisco da Silva Martins 
RE - Cleiber de Oliveira Leite 

RO - Aloísio da Silva Ferreira 
E. - Daniel Moraes Moysês 
“CONSULTOR ESPECIAL - Edison José Ribeiro 
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2º - DETERMINAR o encaminhamento dos resulta 
a presente data pelos Grupos-de-Trabalho VII 
ção do Grupo-de-Trabalho ora instituído, 


3º - REVOGAR as Portarias nº 03, de 24 de 
Ren 07, de 21 de fevereiro de 1980. 
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O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
ECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 


das atribuições que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 


84.362, de 31 de dezembro de 1979, resolve: 
'* Expedir a presente Instrução Normativa com a 
jalidade de atualizar o "Plano de Contas Único para os Órgãos 
Administração Direta", aprovado pelo Decreto nº 64.175, de 
de março de 1969, e introduzir alterações para atualizar a 
descrição e a função de contas, de conformidade com os Anexos 
Ie nã, respectivamente. 


A exclusão da conta '2.06.06 — Despesas  Impug 
as" importa contabilizar diretamente na conta "'2.03.05 — 
rersos Responsáveis" as impugnações de despesas. O saldo exis 
te na conta ora extinta sera encerrado em contrapartida com 


| a conta "3.23.01 — Variações Ativas", 


As alterações introduzidas no referido Plano de 


ciliação pela Secretaria-Central de Controle Interno, com base 
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dis: tinção entre os movimentos de carater interno e 


Rextemo. Visam, ainda, a propiciar a automatização 
contábeis que interferem com os Sistemas Orçamen 
Financeiro. 

As modificações nos codigos de contas foram efe 
de. forma a permitir que a Secretaria-Central de Controle 
tome conhecimento do movimento contábil de contas somen 
só 2º grau, ficando os detalhamentos do 3º e 4º graus co 
| se especifico dos Órgãos Setoriais, sem prejuízo de 
o Central, a qualquer tempo, possa dispor de outros ni 
informação. 


As atualizações em pauta vigoram para o corrente 
Os reajustamentos que se fizerem necessários, com 
te Instrução Normativa, serão feitos de modo que, 

até a apresentação das demonstrações relativas ao-mês 
de 1980, o movimento contabil esteja perfeitamente de 
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= ANEXO II 


Destinada ao registro dos créditos disponíveis pa 

ra realização de despesas, relativas a Créditos Orça 

* mentários e Adicionais, abertos ou reabertos. 

* DEBITE 

a) por créditos incluídos em Plano de Contenção ou 
considerados indisponíveis na Programação Finan 
ceira do exercício, tendo como contrapartida a 
conta "1.03.12 — Créditos Indisponíveis"; 

'b) pelos créditos concedidos mediante provisão,ten 

do como contrapartida a conta "1.03.16 — Provi 


1 


são Concedida":; 


c) em razão das despesas empenhadas pela Unidade 
-* Gestora, tendo como contrapartida a conta 
"1.03.17 — Despesa Empenhada"; 


d) pelos créditos distribuidos mediante destaque , 
tendo como contrapartida a conta "1.03.21 — 
Destaque Concedido"; 


e) em virtude de anulação de Crédito Orçamentárioe 

| Suplementar, tendo como contrapartida a conta 
"1.03.11 — Créditos Anulados"; 

£) em virtude de anulação de Crédito Especial ou 
ordinário; tendo como contrapartida a con 
ta "1.03.14 — Créditos Especiais Abertos” | ou 
"1.03.15 — Créditos Extraordinários Abertos" , 


respectivamente; 
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em virtude de anulação de provisão recebida 
'* tendo como contrapartida a conta '"1.03.20 
Provisão Recebida": e 

há 
io 
RR to: 

- h) em virtude de anulação de destaque recebido 


maço = 2 


tendo como contrapartida a conta "1.03.22 
Destaque Recebido. 


“RA em virtude de liberação de créditos incluídos em 
Plano de Contenção ou considerados indisponíveis 
“na Programação Financeira do exercício, tendo co 
“mo Contrapartida a conta “1.03.12 —- Creditos In 


disponíveis": 


E: pela anulação de créditos concedidos mediante pro 
Rasdio nitendo; como, contrapartida a conta "1.03.16 
= Provisão Concedida "; 


a 


EM em razão das anulações de empenhos pela Unidade 
* Gestora, tendo como contrapartida a conta 
-"1.03.17 — Despesa Empenhada"; 


E. e pela anulação de creditos concedidos mediante des 
“taque, Bemndo- como contrapartida a conta Vi. 05421 
— Destaque Concedido" 


e) pelos creditos votados no Orçamento Geral da 
“União, em contrapartida com a conta VESDSO a 


Orçamento da Despesa"; 


aa 
E pelos Créditos Suplementares Abertos, em contra- 
partida com a conta "'1.03.13 — Creditos Suple 


“mentares Abertos" 


Dimitri 


E | 8 
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APRE - Folha (03 
o 


8) pelos Créditos Especiais ou Extraordinários 


abertos ou reabertos, em contrapartida com a 


, 


conta "1.03.14 — Créditos Especiais Abertos " 
Ee "41.03.15 — Creditos Extraordinários Aber 
tos", respectivamente; 


h) pelos créditos recebidos mediante provisão, em 
contrapartida com a conta "1.03.20 — Provisão 
Recebida”: 


i) pelos creditos recebidos mediante destaque, em 
contrapartida com a conta "1.03.22 — Destaque 
Recebido"; e 


E] em decorrência de anulação de despesa paga” a 
conta de empenho que não mais apresente saldo, 
Em contrapartida com a conta "1.03.18 — Execu 


ção Orçamentária da Despesa". 


Credor, indicando as disponibilidades de crédito 


na Unidade Gestora. 


ENCERRAMENTO 


pelo saldo, se houver, por inversão das formulas 
Mas rms salíncas “e”, "g", "hã e N” da se 
ção CREDITE, conforme o caso. 


9 — ORÇAMENTO DA DESPESA 
Destinada ao registro do orçamento da despesa. 


—  DEBITE 


“* tendo como contrapartida a conta is DO E 


“ditos Disponíveis". 


JT ESA 


f 


RE | | Bs 
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age Jime me 


a 


 Devedor, representando a despesa orçada. 


no final do exercício, pelo saldo, se houver, em 
contrapartida com a conta: 


Cart aOs.13 == Créditos Suplementares Abertos" 
caso haja saldo nesta; 


2 


Mo) 01.05.18 — Execução Orçamentária da Despesa", 

pelas despesas pagas no exercício, à conta do 

“orçamento .e suplementações ou relacionados em 
Enestos a Pagar"; . 


BERROS 12 Creditos Indisponíveis", pelo sal- 
do desta, se houver; 

d) "41.03.16 — Provisão Concedida", para encerra- 
mento desta; e 

e) "21.02.01 — Créditos Disponíveis", pela parte 


não aplicada no exercício, em poder da propria 
Unidade Gestora. 


CRÉDITOS ANULADOS 


Destinada a registrar os Créditos Orçamentários e 


Suplementares anulados. 
CREDITE 


em face do decreto de anulação de credito respec- 
tivo, tendo como contrapartida a conta "1.02.01 — 
Créditos Disponiveis”". 

"SALDO 

Credor, indicando o montante dos Créditos Orçamen 


, ; CD 
tários e Suplementares anulados no exercicio. 
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no final do exercicio, pelo saldo, se houver, em 
Contrapartida com a conta "1.03.09 — Orçamento da 
Despesa”. 


— CREDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS 


Destinada a registrar os Créditos Suplementares a 
“beErtosamo exercício. 


DEBITE 


em face do decreto de abertura de Crédito Suple 
mentar, tendo como contrapartida a conta "1.02.01 


— Creditos Disponíveis". ; 


Devedor, indicando o montante dos Créditos Suple 
mentares abertos no exercício. 


ENCERRAMENTO 
mo final do. exercício, pelo saldo, se houver, em 


contrapartida com a conta "I,03.09 — Orçamento da 


Nesnesa”. 


DESTAQUE CONCEDIDO 


Destinada a registrar os créditos concedidos. 


diante destaque. 


DEBITE 


pelas anulações dos destaques concedidos, por 
— versão da fórmula indicada na seção CREDITE. 
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CREDITE | 


em contrapartida com a conta "1.02.01 — Créditos 
Disponiveis', em face dos destaques concedidos. 


Credor, indicando o montante dos créditos concedi 
dos por destaque. É 
ENCERRAMENTO 


mo Final do exercicio, pele saldo, se houver, em 
contrapartida com a conta "1.03.09 — — Orçamento 
da Despesa", e, na centralização, contra a conta 
ESSA? se Destaque Recebido". 


— DESTAQUE RECEBIDO 


Destinada a registrar os créditos mediante destaque, 


DEBITE 
em contrapartida com a conta ''1.02.01 — Créditos 
Disponiveis", em face dos destaques recebidos. 


CREDITE 


pelas anulações dos destaques recebidos, por inver 


-são da formula indicada na seção DEBITE. 


SALDO f 
Devedor, indicando o montante dos créditos recebi 


dos por destaque. 


ENCERRAMENTO 


“no final do exercício, pelo saldo, se houver, em 


contrapartida com a conta: 
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CARO 3. 18 — Execução Orçamentária da Despesa", 
“pelo saldo desta; 

b) WW502.01 —- Créditos Disponíveis", por inver 


são da fórmula indicada na seção DEBITE, pelos 
saldos dos destaques recebidos não utilizados. 

c) "1.03.21 — Destaque Concedido" 
“orgão centralizador. 


, na escrita do 


Z — AGENTES PAGADORES 


Destinada, prioritariamente, ao registro das respon 


sabilidades por suprimentos de fundos, e, ainda, de 


“outras responsabilidade semelhantes. 


DEBITE 


“por motivo de entrega de suprimento de fundos ou de 


numerário, tendo como contrapartida a conta '"'2.01.03 
— Bancos e Correspondentes". 


CREDITE 

a) diante” de comprovação das despesas efetuadas 
no exercício, a conta de suprimentos de fundos ou 
numerário recebido, em contrapartida com a conta 


representativa da despesa ordinariamente,'2.07.04 


Despesa Orçamentária"; 


b) diante de comprovação das despesas efetuadas por 
conta dos "Restos a Pagar", relacionados no fi 
nal do E io. à vista do saldo não aplicado 
do suprimento de fundos respectivo, em contrapar 
tida com a conta '"'2.05.01 — Restos a Pagar”, e 


c) pelos recolhimentos de saldos à conta de origem, 
em contrapartida com a conta "2.01.035 — Bancos 


e Correspondentes”. 
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SALDO 
"* Devedor, indicando as responsabilidades a liqui - 
É à dar O to 


s 


“ENCERRAMENTO 


| com a liquidação da responsabilidade, Os saldos 


serão transportados ao novo exercício. 
— DIVERSOS RESPONSÁVEIS 


DEBITE 


salvo instruções especiais, tendo como contrapar- 
apa conta: ; 


a) "'2.01.04 — Repartições Fiscais c/Arrecadação, 
quanto ao produto de arrecadação não recolhido 
no prazo regulamentar. 


LM .08.25 — Transferências Financeiras", por 
desfalques apurados em processo, quando for o 


Caso e 


Pi propria, conforme o caso 


CREDITE 
salvo instruções especiais, tendo como contrapar- 
tida a conta: 

a) manters 

Db) própria, conforme o caso; e 


Es suprimir. 
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— DESPESA A REGULARIZAR 


Destinada a registrar, em caráter experimental,as 
despesas de natureza compulsoórias pagas, assimcon 

' sideradas, estritamente, as de pessoal legalmente 
pecrutado e enquadrado, e, também, as decorrentes 
de exigência contratual em vigor, desde que pen 
dentes da obtenção de Crédito Adicional. 


DEBITE 


tendo como contrapartida a conta '2.01.03 — Ban 
cos e Correspondentes', em virtude do pagamento da 
despesa. | 


CREDITE | | | . 
tendo como contrapartida a conta "2.07.04 — Des 
pesa Orçamentaria', quando da regularização da 
despesa. 

SALDO 

“Devedor, indicando o montante das despesas compul 


sórias a regularizar, pendentes de obtenção do 


Crédito Adicional necessário. 


ENCERRAMENTO 


com a regularização da despesa, face ao credito ' 
obtido. 


| 
| | | 


— OPERAÇÕES EM TRÂNSITO 


Destinada a registrar a movimentação de fundos re 
ferente à liberação da Reserva Especial — Recei - 
tas Vinculadas, quando a entidade beneficiada for 


8 


orgão da administração indireta. 
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conta da entidade beneficiada pelo Banco do Bra 


viso de Lançamento referente a crédito feito 
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DEBITE 

tendo como contrapartida a conta "2.08.24 — | Mo 

Ene vimento de Fundos-Externo '", para corresponder A 

| a 

por inversão da fórmula indicada na seção DEBITE, 
“para corresponder Aviso de Lançamento referente à 
libéração da Reserva Especial - Receitas Vincula- 
das para a entidade beneficiada. 
Devedor, indicando as responsabilidades a Liqua 

Edir”. 

ENCERRAMENTO 

“com a liquidação da responsabilidade. 


COTA DE VINCULAÇÕES CONCEDIDA 


PRestinada a registrar as cotas de despesa, libera- 


das aos Ministêrios e Órgãos da Presidência da 
República e dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
para atender à movimentação de Créditos Orçamentá 
"PÃOS sou Adicionais relativos a receitas vincula | 
“'daista . | 

| 
DEBITE 
tendo como contrapartida a conta "2.05.09 —Agen 


tes Financeiros Credores', pelas cotas relativas 
a receitas vinculadas, liberadas, automaticamente, 


“pelo Banco do Brasil S/A. 
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SALDO 


Devedor, indicando o montante de cotas de vincula 
ções liberadas no exercício. 


ENCERRAMENTO 

no final do exercício pelo saldo, se houver, na 
escrita da seção de Bancos e Correspondentes, em 
contrapartida com a conta ''2.08.25 — Transferên 
Edas Financeiras", e, na seção de Centralização R 
com a conta "2.08.09 — Cota de Vinculações Rece 


bida', compensando-se os lançamentos de concessão 
e recebimento de cotas de vinculações. 


COTA DE VINCULAÇÕES RECEBIDA 


Destinada a registrar as cotas de despesa oriundas 
de vinculações de receita, creditadas, automatica- 
mente, pelo Banco do Brasil S/A., na conta banca - 
ria do Ministério ou Órgão da Presidência da Repú- 
blica e dos Poderes Legislativo e Judiciário, para 
atender à movimentação de Créditos Orçamentários ou 
Adicionais relativos a receitas vinculadas. 


CREDITE 
tendo como contrapartida a conta "2.01.03 — Ban 
cos e Correspondentes" ou "2.02.03 — Bancos E 


Fundos e Programas Especiais", conforme o caso |, 
peÃãas cotas recebidas, relativas a receita vincu- 
lada, mediante crédito em conta bancária, feito , 


automaticamente, pelo Banco do Brasil S/A. 


SALDO 


Credor, indicando o montante de cotas de vincula 


ções recebidas no exercício. 


E VP O a 


Se 
4 ; 
| 
11 | 
: 
[e 
|] 
i 
y sá 
É É ” 
' Es 
| 
1 
| md 5 
EBD LT 12 9729% 7” 


8 214 3) 800301 
poncd sjgoS am 
-Uqgol qb aisnsbiea: 


EtTRO ” 1IBITTI 


VO Z0rBSMTMMASDT 


O261 € ni 7 
530: 4 “ 


04 192 SITESMA 


* 


gluoniv ob zp$03 


> Ná SN oo. 

Kad ro , 

é " 
OGQJAZ 
JTHAMARA SIMA 
l bl A 
nr Fed 

4 IA 

TA b [> 
B3n mtrs 
ET ez09qm 'Bbid 
Ê jnoms 1297 3 


“50. : Os 


eBuizatós 


ab “ TmsI ROM obneaibair pobd4g 


MITANDAS CHOJATUDMTY DO ATOO — O. 


ER ebeniizol 


9H1Y 4h 


AX 4ALEATA i INES DIGA QL a 

| sb B' co 1) ES ) A TA o! 414 

14 934185 ON o! 4 Was Id 

ibvsD ob obgstnomivom E t9bn5I6 
prgtosSa n govifniõdt ZISMOLSIDA ” 

arindão 

' Bs b E 4 pros ORMO ubito *» 

io 5 EDITA GNTITOS 0HSO 


"ansmobndgzo1710) = goa 
“etoiosqea umaTgorA >. aqhavA, 


jenhidogos 26309 quisa 


ptrnoo ms -01dbõto aIns bom: Sh6L . 
b oonshl dot ,PFAH9Mh) 1 JANQIUA 
+ h 
e 
4 


ioTatad on spbidooor. 2d Sa 


q da 
É 
“ + . o "e q = 
n - + 5 as 
"e Y 
E é 
Ed . * . E 
é b 
« ] 1 


ENCERRAMENTO 


ANEXO II 
Folha 12 


- no final do exercício, pelo saldo, tendo como con 


trapartida a conta "2.08.25 — Transferências Fi 
manceiras", na escrita do Ministério ou Orgão de 
recebeu ES cotas, e, no Orgão Central, "2.08,08 — 
Cota de Vinculações Concedida', para compensação 
dos lançamentos. 


COTA CONCEDIDA 


Pnestaimada a registrar as cotas de despesa, libera- 


das aos Ministérios, Órgãos da Presidência da Re 
2 


publica e aos Poderes Legislativo e Judiciário 


para atender à movimentação de Créditos Orçamentá 


rios ou Adicionais, não relativos a receitas vin- 


culadas. 


COTA RECEBIDA 


Destinada a registrar as cotas de despesa credi 
tadas na conta bancária do Ministério ou Órgão da 


Presidência da República e dos Poderes Legislati- 
vo ou Judiciário, para atender a movimentação de 
Créditos Orçamentários ou Adicionais, não relati- 


Nos a receitas vinculadas. 


REPASSE CONCEDIDO 


Suprimir o que for relativo a sub-repasse. Na se 
ção "Encerramento" suprimir a contrapartida rela 


tiva à conta '2.08.16 — Repasses Recebidos". 


REPASSE RECEBIDO 


Suprimir o que for relativo a sub-repasse. 
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— SUB-REPASSE CONCEDIDO 


— Destinada a registrar o montante dos sub-repasses 
À “concedidos as Unidades Gestoras, para atender des 
RPE sas,a seu cargo. 

—  DEBITE 


tendo como contrapartida a conta ''2.01.03 — Ban 


cos e Correspondentes", pelas autorizações de 
sub-repasse expedidas. 


— CREDITE 


por inversão da fórmula indicada na seção DEBITE, 
quando da anulação de sub-repasse concedido. 


SALDO 


* Devedor, indicando o montante dos - sub-repasses 
"* concedidos no exercício. 


"ENCERRAMENTO 


em contrapartida com a conta ''2.08.18 —- Sub - Re 


Us 
| 


passe Recebido", para compensação dos lançamentos 


de concessão e recebimento. 


18 — SUB-REPASSE RECEBIDO 
“Destinada a registrar o montante dos sub-repasses 
recebidos pelas Unidades Gestoras, para atender ' 


despesas a seu cargo. 


* DEBITE 


por inversão da fórmula indicada na seção CREDITE, 


quando da anulação de sub-repasse recebido. 


Edo 


aro CAs 


qua 


[OG 4A.) 


a SRA 


ae 


a 51.856,% te 


A 


E ) 95 


e | ANEXO II 
Res, — Folha 14 


— tendo omo' contrapartida a conta "2.01.03 — Bancos 
e Correspondentes", pelas autorizações de sub-repas 
É faq ses recebidas. a 


Bad 
d po 


Credor, indicando montante dos sub-repasses recebi - 
dos no exercício. 


AA “em contrapartida com a conta "2.08.17 —- Sub-Repas - 
To, 4 | E 
EE nó: se Concedido “para compensação dos lançamentos de 


* concessão e creci ER 


NSFERÊNCIA CONCEDIDA 


“Destinada a registrar os recursos financeiros libe- 
E ados aos Ministérios ou Órgãos da Presidência da 
República e aos Poderes Legislativo e Judiciário,pa 
“ra atender ao pagamento de residuos passivos, em 


pe Emereunrar, de "Restos a Pagar” 


 DEBITE 
tendo como contrapartida a conta ''2.05.09 — Agentes 


Financeiros Credores", pelas liberações. 


* CREDITE 
“por inversão da fórmula indicada na seção DEBITE, pe 


las anulações de liberação. 


—  Devedor, indicando o montante dos recursos liberados 


CedEção To O EA RA i 
no no exercicio. 
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ANEXO II 
Folha 15 


da seção de "Bancos e Correspondentes", 
1 contrapartida Com a conta "2.08.25 — Transferên 
ias Financeiras'', e, na seção de Centralização,com 


| conta Re nado — Transferência de os E 


; “Destinada a registrar os recursos financeiros credi 
“tados na conta bancária do Ministério ou Órgão da 
Ro: da Republica e dos Poderes Legislativo e 
“Judiciário, para atender ao pagamento de resíduos 


passivos, em particular. de "Restos a Pagar", « 


DEBITE 
“por inversão da fórmula indicada na seção CREDITE , 
“pelas anulações de recebimento. 


CREDITE 
tendo como contrapartida a conta "2.01.03 — Bancos 


'* e Correspondentes", pelos recebimentos. 


SAL 
Devedor, indicando o montante de recursos recebidos 


no exercício. 


ENCERRAMENTO 

tendo como contrapartida a conta "2.08.25 — Trans- 
ferências Financeiras", na escrita do Ministério ou 
Órgão que recebeu os recursos, €, no Orgão Central, 
"2.08.19 — Transferência Concedida', para compensa 


— cão dos lançamentos. 
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Folha 


'RANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
PLA) FE. 
AO : 


Bs E ada 


Rn própria. 


MATIVA SCCI/SEPLAN/Nº 002, DE 10 DE ABRIL DE 1980 


. 


es que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 


31 de dezembro de 1979, e tendo em vista a Portaria 


a 


8 de janeiro de 1980, desta Secretaria-Central, re 


Expedir a presente Instrução Normativa com a 


tão y 


DP a) complementar e atualizar as normas para des 
centralização, movimentação e utilização de 
créditos orçamentários e adicionais, conti 
das fa Portaria'nº 65, de 30 de outubro de 
1978, do Inspetor-Geral de Finanças do Minis 
tério da Fazenda; e 
b) aprovar os anexos modelos de balancete e de 
“monstrações e estabelecer normas para remessa, 
a Secretaria-Central de Controle Interno, dos 


elementos necessários a prestação de contas 


do exercício financeiro. 
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poi 


em pingos a Portaria nº 65, de 30 de outubro 
» do Inspetor-Geral de Finanças do Ministério 
ema “parte que não for explicitamente subs 
| ou revogada pelas normas ora estabelecidas. 


anças dos Ministérios Civis e Órgãos equivalen- 
Ministérios Militares, dos Orgãos integrantes 
| pas 
desempenhadas pelas Secretarias de Controle 
o dos Ministérios Civis e Órgãos equivalentes 
nistérios Militares, dos Órgãos integrantes da 
idência da República e de outros Poderes. 


a racionalizar o controle da movimentação de 
Eos*E recursos financeiros entre as Unidades TES 
, a presente Instrução farã uma perfeita distin 
entre o relacionamento no ambito interno de cada 
lo ou Órgão, e o de caráter externo, ou seja, 
Ministérios ou Órgaos distintos. Em decorrência, 
ão, o destaque de credito, o repasse e o sub- 


se de recursos financeiros serao reconceituados 


itas RDOs para os dPédas da Administração Direta ", 
rovado pelo pecreto- nº 64.175, de 06 de março de 
através da Instrução Normativa nº 001, de 


abril de 1980, desta Secretaria-Central. 
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a credito consiste na descentralização do 


2 Ê Ti t: 
E a 


“e va E amento subordinada; 
UND , 

ou 
1) não 
“diretamente subordinada; e 


desde que haja 


ts 
RR orização pela Unidade BEr tido ani titular. «do 
ai b : 


“de Anulação de Provisão será emitida pela mesma 
idade que concedeu a provisão, não havendo neces- 


obrigatoriamente, a uma Nota de Provisão. O credi- 
uma vez provisionado, constitui disponibilidade da 
dade de destino,sem vinculação à provisão que o con 
sm para efeito de contabilização. Caso tal contro 
RR se faça necessario, - devcrã ser exercido mediante pro 
mento especifico definido no ambito do Ministério ou 


o interessado. 


descentralização de crEfito orçamentário e  adicio 
entre, Unidades Gestoras integrantes de Ministérios 
| “diferentes sera feita mediante destaque de 
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AO q que EE eredito consiste na distribuiçao ou des 
ão. do credito orçamentário ou adicional de 
o ou Órgão para outro. 


itos orçamentários ou adicionais consignados aos 
.sob supervisão ministerial, para atender aos 
da União, Rem como os constantes dos subanexos 
NDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO" e "FUNDO DE APOIO 
ESENVOLVIMENTO URBANO", serão distribuídos median 

taque de crédito aos Ministérios ou Órgãos que 


É Hs Ê 
n utilicã- os . 


ue “E credito será autorizado em despacho do 
na autoridade delegada do Órgão ou Ministério 
Nes teja atribuída a supervisão, aplicando-se este 
“O a no caso de destaque em favor do pró 


o Orgão ou Ministério a que competir a supervisão 


a S € Duo posterior dos créditos destacados , 
to do Ministério ou Órgão recebedor, far -se-à 
ss de Nota de Provisão. No caso de descentraliza- 
para outro Ministério ou Órgão, esta será feita a 


E de uma Nota de Anulação pn Destaque corres 


er a uma Nota de Destaque, aplicadas as mesmas ob 


É 


de crédito. 
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“de Controle Interno, mediante documento pró 
para efeito de controle, de acordo com O previs 


sa) 
ad 
A 


5 via da Nota de Destaque ou Nota de Anulação de 
e taque sera destinada à Secretaria-Central de Contro 


e 
FINANCETROS - 


“repasse consiste na movimentação de recursos finan 
Ds, exclusivamente, entre Unidades Gestoras de 
rios ou Órgãos distintos, e corresponderá a 
ao de credito mediante destaque. 


siros entre Unidades Gestoras integrantes de um 


; recursos financeiros repassados serão informados a 
docu 


Os suprimentos de fundos concedidos serão escriturados 


1 débito da conta "2.01.02 — Agentes Pagadores', man 
endo-se o débito nesta conta até a posterior baixa |, 
“nos seguintes casos: DRT 
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vista da comprovação da despesa legalmente efe 
deiaerh apos 31 de dezembro, por conta do respectivo 
saldo inscrito em “Restos a Pagar"; 


c) pelo recolhimento do saldo não aplicado; e 


d) pela inscrição da responsabilidade relativa à des 
pesa impugnada na prestação de contas, ou à falta 
— de comprovação. 


A conta ZE Rag Dc Agentes Pagadores'"!, de acordo com 
* sua nova função e caracteristica, obedece a regime de 


nao mais se encerrando ao final do exercício fi 


seio, mas sim eco da baixa da responsabilidade, 


MENTO DA EXECUÇÃO 


* 


RS A situação da administração orçamentária, financeira e 
E “patrimonial de cada Ministério ou Orgão diretamente su 
'* bordinado à Presidência da República e a outros Pode 
O cconstari. sinteticamente, das demonstrações cujos 


Rs se identificam: 


I — Balancete Mensal (BM); 
II -— Movimento de Recursos Financeiros (MR); 
“ILI. — Demonstrativo da Execução da Receita (ER); 
IV — Demonstrativo da Despesa Autorizada (DA); 
V -— Demonstrativo da Despesa Empenhada (DE); 
Anexo VI -— Demonstrativo da Despesa Realizada (DR);e 
Anexo VII -— Movimento de Crédito (MC). 
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4 E 
4 A 
2 É a ri by d e Tia Pio 
go e: ento dos formulários previstos nos Anexos 
E a 7 -- 
y ftar=ça- : 1 A 
EMtar Se-a segundo as instruções contidas no 
- ” ; 4 VP cho e pálio É a - E LJ 
Ani VIII e respectivo Complemento. 


E Os creditos destacados terão sua execução demonstrada 
pelo] Ministério ou Órgão de destino. 


- Às peças de que trata o item 7.1, elaboradas, mensal- 
“mente, pelas Secretarias de Contróle Interno dos Mi 
EE nistérios Civis e Orgaos equivalentes dos Ministérios 
ip Militares, da Presidência da República e dos Poderes 
— Legislativo c Judiciário, consoante relação objeto do 
— Anexo IX, serão remetidas à Secretaria-Central de 


“Controle Interno, dentro dos seguintes prazos: 


" a) até 50 de março, as do mês de janeiro: 
b) até 15 de abril, as do mês de fevereiro; : 
até o dia 30 dos meses subsequentes, as de março a 
novembro; e 

Ep ate o dia 20 de feverciro, as de dezembro do exer 
— cício imediatamente anterior. 

Secretarias We Controle Interno e os Orgãos equi- 


* valentes dos Ministérios Militares, da Presidência da 


pública e dos Poderes Legislativo ec Judiciário pode 
rão utilizar as mesmas demonstrações previstas no 
Rem 7.1 para a apresentação de resultados levantados 


“por seus Órgãos de contabilidade analítica. 


As demonstrações elaboradas por processamento eletro- 
- nico se farão acompanhar de fita magnética contendo as 
: "mesmas informações dos relatórios, para efeito de en 
* trada de dados e segundo procedimentos e padrões que 
“a Secretaria de Processamento de Dados da Secretaria- 


* Central de Controle Interno definira. 
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sposto no artigo 7º e seus parágrafos, dn 
RL S de 16 de março de 1972, alterada pela 
je ds de março de 1973, do Tribunal de Contas 
des 04:05.72.6 Pao PERO 15 Tp SR respectivamente), 


lidade de procedimento, serão remetidas cõ 


nstraçoes aqui previstas, e nos mesmos pra 


É DE DESPESA 


DE A” 
“a Ss realizadas sem Erédi to que as comporte, im 
“a dotação imprópria, assim como aquelas inciden 
ironbições legais e, ainda, as não comprovadas na 
Miropaia serão impugnadas e inscritas em nome dos 
sáveis, para imediata regularização ou recolhimen 
mportância respectiva. 


er excepcional, as despesas de natureza compul- 
|, assim consideradas estritamente as de pessoal le 
te neerutado e enquadrado, e, também, as decorrem 
| exigência contratual em vigor, poderão, desde que 
side obtenção de crédito adicional, ser debita 
E o 2. ducos -— Despesas a Repgularizar”, onde 
erdo registradas até que, dentro do próprio E 


Elen que se verifitar a insuficiência, sejam re 


efeitos da presente Instrução Normativa, conside- 
ram-se Ministérios ou Órgãos os constantes da relação 
) Anexo IX, que identifica, outrossim, Os orgãos de 
bilidade que se incumbirão de proceder ao regis 


das operações correspondentes. 
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EEE = Za. EE) 
nte exercicio, as demonstrações dos meses de 


a abril, ssa em separado, deverão ser 
idas em conjunto, até o dia 31 de maio de 1980. 


a 
q 
s Ministérios ou Orgãos que não tiverem condições 
e devam em separado,as demonstrações dos meses de 
ea os novos modelos 
nos 
e somente as de abril, de 
ta com a presente ee Neste caso, as 
* demonstrações de abril deverão consolidar o movimen- 


— to de todo o quadrimestre correspondente (janeiro a 
abril), de sorte a espelhar o resultado final den 


— tro dos novos formulários. es 
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FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno 
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ANEXO VIII 


INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 
- BALANCETE MENSAL 


demonstrar o movimento contábil mensal do Orgão 
ou Ministério considerado. 


E Orgão de Contabilidade. 


4. 12 via-SCCI (contabilidade). 
Re ia SCCI ( processamento de dados); 
32 via-Tribunal de Contas da União; 
4º via-emitente. 


- PREENCHIMENTO - 


utilizar a especificação contida no Anexo IX. 


idem. 


Wiprlizar à especificação contida no Anexo LE. 
- Jdem. 
exercício financeiro. Ex: 1980. 
número do Balancete Mensal, no seguinte formato: 
XX.X 
Sistema: 1 - ORÇAMENTÁRIO 

2 - FINANCEIRO 

3 - PATRIMONTAL 
Seqluencial no exercício e por 
sistema. Ex: o balancete ” nú 
mero dois do sistema orçamenta 
rio"! terã o NÚMERO 02.1 - 
mês de referência do Balancete Mensal. 


Enero » 02: 
data de elaboração do Balancete . Ex: 12/0 3/80- 


121 


RE de 

Rede 
E ANEXO VIII 
Folha 02 


PREENCHIMENTO 


|- numero da folha correspondente ao sistema in 
RR dacando-se o total. de folhas. Exu 02 de 10. 
Obs: o campo "NÚMERO" serã igual em todas as 
folhas, de um sistema, num mesmo mês. 
|. ê o número da linha do Balancete Mensal, ex 
im pmcsso com 2 (dois) algarismos. Ex; 09: % 
O DA CONTA 
tiara especificação contida no Comple- 
mento do Anexo VIII 
Ê idem. 
Obs: não deverão ser efetuadas subtotaliza - 
"—" ções, apresentando-se as contas direta 
mente no grau constante do Complemento 
do Anexo VIII, 
Ex: 20103.01.00 - BANCO DO BRASIL. 


. indicar a importância correspondente ao sal 
do anterior ao mês de referência, seguido do 


indicativo "D'”" devedor ou "C”" credor. 


total do movimento a débito da conta no mês. 


total do movimento a crédito da conta no mês. 


indicar a importância correspondente ao sal 
do anterior atualizado com as movimentações 


do mês, seguido do indicativo "D” devedor ou | 


Pe scredor 


é o número da linha do Balancete Mensal, ex 


presso com 2 (dois) algarismos. Ex: 09. 


o 

x N 

assinalar com um "X" a quadricula correspon k 
' 


dente. 


A 
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ANEXO VIII 


PREENCHIMENTO 


Rc o total. em separado, dos saldos devedo 
res e credores da folha, adicionado ao 
transportado da folha anterior. 


é o total da coluna débito, acrescido do 
transportado da folha anterior. 


|. & o total da coluna crédito, acrescido do 
transportado da folha anterior. 


“ 


- & o total, em separado, dos saldos devedo 
res e credores da folha, adicionado ao 
transportado da folha anterior. 
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RR | ANEXO VIII 


— INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 


tia Folha 04 
MOVIMENTO DE RECURSOS FINANCEIROS 


detalhar as movimentações de recursos financei 


ros entre Ministérios ou Órgãos distintos. 


E Onpdonde Contabilidade. 


=D nho Ipe Ra SCol (contabilidade). 
via Esicor (processamento de dados): 
Ge via-Tribunal de Contas da União; 
sÊS qa ai emitente, 


PREENCHIMENTO: 


exercício financeiro. Ex: 1980. 
numero que identifica o demonstrativo, com 
05 (três) algarismos, sendo sequencial no 
exercício. Ex: o demonstrativo "número dois" 
tera o NÚMERO 002. 
mês de referência do demonstrativo. Ex: 02. 
data de elaboração do demonstrativo. Es 
2/0 3/80, 

. número de folha correspondente, indicando- 
seno total de folhas. Ex: 02 de To, 
Obs: o campo "NÚMERO" serã igual em todas 


as folhas, do demonstrativo, num mes, 


" mo mês. 


|. utilizar a especificação contida no Anexo IX, 


idem, 


“. utilizar a especificação contida no Anexo 


PP dem. 
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ANEXO VIII 
Folha 05 


PREENCHIMENTO 


ê o número da linha do demonstrativo, ex 
presso em 02 (dois) algarismos. Ex: 09. 


- codigo mnemônico que identifica Oo tipo do 
documento, conforme segue: 

BG = Liberação de Cota 

AL - Aviso de Lançamento 

OT - Transferência de Restos a Pagar 

NM - Nota de Movimentação de Recursos Financeiros 

5 (cinco) algarismos que identificam o do 

cumento. a 


- dezena do ano em que o documento foi emitido. 


código do órgão que realizou a emissão. 
data da emissão do documento. Ex:12/03/80. 
tipo de movimento de recursos financeiros” 
segundo os codigos: 
Mr = COTA RECEBIDA 
52 - ANULAÇÃO DE COTA CONCEDIDA 
53 —- COTA DE VINCULAÇÕES RECEBIDA 
| 54 - ANULAÇÃO DE COTA DE VINCULAÇÕES CONCEDIDA 
| 55 - TRANSFERÊNCIA RECEBIDA 
| 56 - ANULAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA 
SEN | 57 - REPASSE RECEBIDO 
58 - ANULAÇÃO DE REPASSE CONCEDIDO 
59 - MOVIMENTO DE FUNDO EXTERNO CREDOR 
61 - ANULAÇÃO DE COTA RECEBIDA 
2 = COLA CONCEDIDA 
63 - ANULAÇÃO DE COTA DE VINCULAÇÕES RECEBIDA 
64 - COTA DE VINCULAÇÕES CONCEDIDA 
65 - ANULAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA RECEBIDA 
66 - TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA 
67 - ANULAÇÃO DE REPASSE RECEBIDO 
68 - REPASSE CONCEDIDO 
69 - MOVIMENTO DE FUNDO EXTERNO DEVEDOR 


) aÃ 


fviv OXAMA 


| ta 
| 
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ANEXO VIII 
Folha 06 
PREENCHIMENTO 


código do órgão de origem do recurso, segun 
do a especificação do Anexo IX. 


codigo do ôrgão de destino do recurso, se 
gundo a especificação do Anexo IX. 


| importância do recurso financeiro. 


€ a soma das importâncias da folha com o to 
tal transportado da folha anterior. 


126 


E E ANEXO VIII 
; ” | Folha 07 
7 | | INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DA RECEITA 


- demonstrar a execução da receita e a previs- 
ta a realizar, 


- Orgão de Contabilidade, 
via-SCCI (contabilidade); 
via-SCCI (processamento de dados); 


via-Tribunal de Contas da União; 
via-emitente. 


PREENCHIMENTO 


utilizar a especificação contida no Anexo IX. 


“dem. 


| f 
AN 


TABIL IDADE] 
utilizar a especificação contida no Anexo IX. 
- idem. 

RE sercicio financeiro, Ex: 1980 

. número que identifica O demonstrativo, com 

3 (três) algarismos, sendo sequencial no 

exercício. 

mês de referência do demonstrativo. Ex: 02. 

data de elaboração do demonstrativo. 

Exa: 12/03/80. 

número da folha correspondente, indicando-se 

o total de folhas. Ex: 02 de 10. 

Obs: o campo "NÚMERO" será igual em todas 
as folhas, do demonstrativo num mesmo 
mês. 

é o número da linha do demonstrativo, expres 


so com 2 (dois) algarismos. Ex: 09: 
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ANEXO VIII 


Folha 08 
PREENCHIMENTO 


codigo da natureza da receita contido na 


. 


Classificação do orçamento ou nas previ 
sões adicionais, 
'- Codigo de fonte de recursos especificado 


no orçamento ou nas previsões adicionais, 


|- importância de receita prevista contabili 
zada no mês. 


RE ANCdois) algarismos, com a seguinte codi 


ficação: 

31 - RECEITA PREVISTA ORÇAMENTÁRIA 

32 - RECEITA PREVISTA ADICIONAL ; 
41 - ANULAÇÃO DE RECEITA PREVISTA 


é a'Prevista Atê o Mês' anterior mais a"Es 


timada no Mês". 


importância arrecadada no mês, 
“importância restituída no mês. 

e igual a 'Líquida Atê o Mês"anterior mais 
a"Réalizada no Mês"e menos a "Restituição 
no Mes". 

igual a"Previsão Até o Mês! menos "arrecada 
ção Líquida Até o Mes!!. 

& o número de linha do demonstrativo, ex 


presso com 2 (dois) algarismos. Ex: 09. 


ê igual a soma das importâncias apresenta 
das na coluna com o correspondente trans 


porte da folha anterior. 
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ANEXO VIII 
Folha 09 


demonstrar a despesa autorizada e suas mo 
vimentações. . Y 


Orgão de Contabilidade. 


4. 1- via-SCCI (contabilidade); 
2- via-SCCI ( processamento de dados ); 
- via-Tribunal de Contas da União: 
4- via-emitente, 


PREENCHIMENTO 


Wtilizar a especificação contida no Anexo IX. 
idem. 


utilizar a especificação contida no Anexo IX, 


idem. 


Exercicio financeiro. Ex: 1980. 
número que identifica o demonstrativo, com 3 (três) 


algarismos, sendo sequencial no exercicio. Ex: o de 


monstrativo "número dois" tera o NÚMERO 002. 

mês de referência do demonstrativo. Ex: OZ. 
data de elaboração do demonstrativo. 

Ex: 12/03/80. 

número da folha correspondente, indicando-se 
o total de folhas. Ex: 02 de 10. 

Obs: o campo "NOMERO" serã igual em todas 
| as folhas do demonstrativo num mesmo 


mes. 
é o número da linha do demonstrativo, expres 


so com 2 (dois) algarismos. Ex: 09. 
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ANEXO VIII 


Folha 10 


PREENCHIMENTO 


código da Unidade Orçamentária titular do 
crédito, com 4 (quatro) algarismos. 

codigo do programa de trabalho contido na 
Classificação funcional-programática, do 


orçamento ou dos créditos adicionais. 


codigo de natureza da despesa contido na 


classificação do orçamento ou nos créditos 
adicionais. 


|. codigo da fonte de recursos especificado no 


orçamento ou nos créditos adicionais. 


|» somente no uso de crédito especial ou” ex 


Crdordinário. 


EE pr Cum) algarismo, com a seguinte codifica- 


-— 


cão: 

A 

ER DECRETO-LEI 
SS PDECRETO 


5 (cinco) algarismos que identificam o ins- 


Emtimento Tegal, 


dezena do ano da aprovação do crédito. 


. informar as importâncias,sem os centavos. 


“. tipo de movimento de dotação, segundo os 

codigos: 

11, - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12 - DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 

13 - DOTAÇÃO ESPECIAL 

14 - DOTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

21 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA OU SUPLE 
MENTAR 

23 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ESPECIAL 

24 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
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ANEXO VIII 


Folha 11 
PREENCHIMENTO | 


g| - tipo de movimento de destaque recebido, se 
gundo os códigos: 

15 - DESTAQUE RECEBIDO 

25 - ANULAÇÃO DE DESTAQUE RECEBIDO 


tipo de movimento de destaque concedido se 

gundo os códigos: 

16 - ANULAÇÃO DE DESTAQUE CONCEDIDO 

26 - DESTAQUE CONCEDIDO 
- tipo de movimento de contenção segundo os 

codigos: 

17 - LIBERAÇÃO DE CONTENÇÃO | 

27 - CONTENÇÃO 
. é o resultado do total autorizado do mês 
anterior, acrescidas importâncias de tipo 
de movimento 11 a 17 e deduzidas importân 
Elas “de tipo de movimento 21 asZ7, 
Obs: Se existir mais de uma linha parauma 
mesma classificação orçamentária, de 
vido a existência de mais de um tipo 
de movimento na mesma coluna, deve-se 
preencher, somente, as colunas refe 
rentes aos movimentos e as colunas de 
item. Neste caso,o total autorizado 
somente deverá ser indicado na última 
linha da correspondente classificação 
orçamentária. O total autorizado deve 
ser expresso sem os centavos. 
E o número da linha do demonstrativo, | ex 
presso com 2 (dois) algarismos. Ex: 09. 


REAR Na E, 


“nad ANEXO VIII 


Folha 12 


PREENCHIMENTO 


devem ser apresentados sem os centavos e so 
mente na última folha do demonstrativo. 

Bo frotas da despesa autorizada atê O mês 
anterior. 

& o total dos movimentos tipos Il a 17. 

“€ o total dos movimentos tá nos Algar. 


& igual ao autorizado anterior;pcacrescido O 


movimento para mais e subtraido o movimento 


para menos. 
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ANEXO VIII 
a Folha 13 


Eequr-e “INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA EMPENHADA 


“= demonstrar as movimentações da despesa em 


penhada e o saldo de crédito disponível. 
= Orgão de Contabilidade. 


comi RES via-SCCI(contabilidade): 
DE mia -Stci (processamento de dados): 
32 via-Tribunal de Contas da União: 
42 via-emitente, 


- utilizar a especificação contida no Anexo IX. 


- idem. 


. utilizar a especificação contida no Anexo IX. 

idem 

- exercício financeiro. Ex: 1980. 

. número que identifica o demonstrativo, com 
3 (três) algarismos, sendo sequencial no 


exercício. 
mês de referência do demonstrativo. Ex 


data de elaboração do demonstrativo. 

Ex: 12/03/80. 

número da folha correspondente, indicando-se 

o total de folhas. Ex: 02 de 10. 

Obs: o campo "NÚMERO" serã igual em todas 
as folhas do demonstrativo num mesmo 


mês. 
E amero -da-linha do demonstrativo, expres 


so com 2 (dois) algarismos. Esc 08 


1 
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a ” a 
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= E | ANEXO VIII 
a 


o 2 E Folha 14 


PÁRIA |. código da Unidade Orçamentária titular do 
Ea ul crédito, com 4 (quatro) algarismos. 
DE TRABALHO |. código do programa de trabalho contido na 


classificação funcional programática, do 


-orçamento ou dos créditos adicionais. 
DESPESA |. código de natureza da despesa contido na | 

classificação do orçamento ou nos créditos | 
adicionais. 


08) |. codigo da fonte de recursos especificado 


no orçamento ou nos créditos adicionais 

E somente no caso de crédito especial ou ex 
traordinário.. : j 

e TT (um) algarismo, com a seguinte codifi- 

cação: 

=. [8 

DECRETO-LEI 

DECRETO 


enis (cinco) algarismos que identificam o 


Wo ms 
| I 


jnstrumento legal: 

|. dezena do ano da aprovação do crédito. 

. é o correspondente transporte da coluna 
“TOTAL AUTORIZADO", do demonstrativo da 


"Despesa Autorizada", considerando-se os 


centavos: 


. É o valor empenhado no mês. 


| 

y é o valor correspondente aos empenhos a 

| nulados no mês. 
O MÊS . é igual ao'Total Líquido !impenhado Atêe o 
Mês, que corresponde ao"Total de Empenhos 
a Pagar'mais a"Despesa Realizada Líquida 


Atê o Mês", 


oq finoTuA 


RAE 


| e qm 
a 
EK Ori xstrhs 


”, y. 
tuo TIRO 


E ; .o: , k 
— A ANEXO VIII 
RR A Folha 15 


a it 


PREENCHIMENTO 


PONÍVEL | . é igual ao 'Total Autorizado'menos a 'Nespe 
| sa Empenhada Líquida Até o Mês". 


-& o número de linha do demonstrativo, ex 


- presso com 2(dois) algarismos. Ex: 09. 


ê igual a soma das importâncias apresenta 
das na coluna com o correspondente trans 
porte da folha anterior. 
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AN | ANEXO VIII 

Ê s “E Folha 16 
e aa INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 

| DEMONSTRATIVO DA DESPESA REALIZADA 


demonstrar a despesa realizada e o saldo de 
. empenhos a pagar. 


! 
Q 
Hg 

9a. 
[en] 
(e) 


de Contabilidade. 


as: RR ay vas SCElodcontabil idade): 

2= via. SCCI ( processamento de dados ); 
via. Tribunal de Contas da União: 
Via-cemitente, | 


- PREENCHIMENTO 


O OU ÓRGÃO 


nttasar a especificação contida no-Anexo IX; 


idem. 

ONTABIL IDADE 
utilizar a especificação contida no Anexo IX. 

pude ms 
exercicio financeiro. Ex: 1980. 

-. número que identifica o demonstrativo, com 
3 (três) algarismos, sendo sequencial no 
exercício. 

. mês de referência do demonstrativo.Ex: 02. 

- data da elaboração do demonstrativo. 

Esc no 12/05/80 

. número da folha correspondente, indicando- 
sedo total de <folhasmoBzs 102 ide: TO 
Obs: o campo "NÚMERO" será igual em todas 

as folhas do demonstrativo num mes 


mo mês. 
é o número da linha do demonstrativo, ex 


presso com 2 (dois) algarismos.Ex: 09. 
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E: ANEXO VIII 
Y e Fólna “7 


PREENCHIMENTO 


- Código da Unidade Orçamentária titular 
do crédito, com 4(quatro) algarismos. 

TRABALHO - codigo do programa de trabalho contido 
na classificação funcional programaáti- 


ca, do orçamento ou dos créditos adicio 


nais. 
DA DESPESA - Código de natureza da despesa contido 
na classificação do orçamento ou nos 


créditos adicionais. 


- Codigo da fonte de recursos especifica- 
“do no orçamento ou nos créditos adicio- 


MAS 


A DO CRÉDITO » somente no caso de credito especial | eu 


extraordinário. 


od (um) algarismo, com a seguinte Codati 


cação: 

dee BET 

2 - DECRETO-LEI 
3 - DECRETO 


- 5 (cinco) algarismos que identificam o 


instrumento legal. 
. dezena do ano da aprovação do crédito. 


Mês", que corresponde ao respectivo trans 
porte da coluna Despesa Empenhada Liqui- 
da Atê o Mes" do Demonstrativo da Despesa 


Empenhada. 
. É a importância paga no mês 
. é a importância de "Despesa Realizada” 


| 

I 

| 

| 

| 

| 

É o: igual ao"'Total Liquido Empenhado Até o 
É que foi anulada no mês. 


ço e mm a 


A A AKTHIMADAÇÃ 
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ANEXO VIII 
Folha 18 


PREENCHIMENTO 


é igual a'"Despesa Realizada Líquida Até 
o Mês"anterior, mais «"Realizada no Mes! 
e 


menos a"Anulada no Mes''. 


e igual a'"Despesa Empenhada Líquida até 
o Mes'"'menos a"Despesa Realizada Líquida 
a 


é o número da linha do demonstrativo, ex 


presso com 2 (dois) algarismos. Ex; DO. 
é igual a soma das importâncias apresen 
tadas na coluna com o correspondente trans 


poriterda folha anterior. 
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ANEXO VIII 
Folha 19 


INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO 


MOVIMENTO DE CRÉDITO 


detalhar as movimentações de créditos entre 
Ministérios ou Orgãos distintos. 


Órgão de Contabilidade. 


A E taarScer (contabilidade); 
ras 
2- via-SCCI (processamento de dados); 
au: à 
3- via-Tribunal de Contas da União; 
42 via-emitente, 


utilizar a especificação contida no Anexo IX. 


idem. 


utilizar a especificação contida no Anexo IX. 


idem. 

exercicio financeiro. Ex: 1980. 

número que identifica o demonstrativo, com 

3 (três) algarismos, sendo sequencial no 

exercício. 

mês de referência do demonstrativo. Ex: 02. 

data de elaboração do demonstrativo. Ex: 12/03/80. 

número da folha correspondente, indicando - 

se o total de folhas. Ex: 02 de 10. 

Obs: o campo "NÚMERO" serã igual em todas 
as folhas do demonstrativo num mesmo 
mês. 

E o número da linha do demonstrativo, expres 


so com 2 (dois) algarismos. Ex: 09. 
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ANEXO VIII 


Folha 20 


PREENCHIMENTO 


codigo mnemônico que identifica o tipo de 
ato ou documento, conforme segue: 

NE LET 

-: DL - DECRETO-LEI 

DC - DECRETO 

DQ - DESTAQUE 

AD - ANULAÇÃO DE DESTAQUE 

DU - DIVERSOS 

5 (cinco) algarismos que identificam o do 
cumento. Ê . 
- dezena do ano em que o documento foi emiti 
do. 


código do órgão que realizou a emissão . 


-. data da emissão do documento. Ex: 12/03/80. 


tipo de movimento de crédito segundo | os 
codigos: 

“11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12 - DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 

13/- DOTAÇÃO ESPECIAL 

14 - DOTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

15 - DESTAQUE RECEBIDO 

16 - ANULAÇÃO DE DESTAQUE CONCEDIDO 

17 - LIBERAÇÃO DE CONTENÇÃO 

21 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA E SUPLEMENTAR | 
23 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ESPECIAL | 
24 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

25 - ANULAÇÃO DE DESTAQUE RECEBIDO 

26 - DESTAQUE CONCEDIDO 
27 - CONTENÇÃO 


""mítmtumííç 
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ANEXO VIII 


PREENCHIMENTO 


código do orgão de origem do crédito, se 
gundo a especificação do Anexo IX. 


codigo do ôrgão de destino do crédito, se 


gundo a especificação do Anexo IX. 


codigo da Unidade Orçamentária titular do 
credito, com 4 (quatro) algarismos. 

código do programa de trabalho contido na 
classificação funcional programatica, do 
orçamento ou dos créditos adicionais. 
código da natureza da despesa contido . na 
classificação do órçamento ou nos créditos 
adicionais. 

código da fonte de recursos especificado 
no orçamento ou nos créditos adicionais. 
somente no uso de crêdito especial ou ex 
traordinario. 

1 (um) algarismo com a seguinte codifica- 
ção: 

e ES] 

Zi DECRETO-LEI 

S = DECRETO 

S (cinco) Algarismos que identificam o 


instrumento legal. 

dezena do ano da aprovação do credito. 
Es tina do documento que efetuou O mo 
vimento do crédito. 

preencher somente uma folha. 


é o total dos movimentos de códigos de 11 a 17. 
de 21 


é o total dos movimentos de códigos 


a 27. 
é o total das importâncias. 


Folha 21 
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“TABELA DE CONTAS 
PARA PREENCHIMENTO DO BALANCETE MENSAL) 


TT LO 


Receita Prevista 

Créditos Orçamentários e Suplementares Disponíveis 
Créditos Especiais Disponíveis 

Créditos Extraordinários Disponíveis 

Orçamento da Receita 

Execução Orçamentária da Receita 

Orçamento da Despesa 

Créditos Anulados 

Créditos Indisponíveis 

Creditos Suplementares Abertos 

Créditos Especiais Abertos 

Créditos Extraordinários Abertos . 
Provisão Concedida (Órgão XX.XX) 

Despesa Empenhada 


Execução Orçamentária da Despesa (Orçamento e Suplementa- 
ções) 


Execução Orçamentária da Despesa (Créditos Especiais) 


Execução Orçamentária da Despesa (Créditos Extraordinã - 


rios) 

Provisão Recebida (Órgão XX.XX) 

Destaque Concedido (Destino: Órgão XX.XX) 
Destaque Recebido (Origem: Órgão XX.XX) 
Caixa 

Agentes Pagadores 

Bancos e Correspondentes (Banco XX) 
Repartições Fiscais c/Arrecadação 

Rede Bancária c/Arrecadação 

Banco do Brasil S/A c/Recolhimentos 
Banco do Brasil S/A c/Arrecadação Regional 
Órgãos da Administração Indireta c/Saldos 


Banco do Brasil S/A c/Transferência 


Estabelecimentos Bancários c/Serviço da Dívida Externa 
Bancos c/Fundos e Programas Especiais 

Banco do Brasil S/A 

Banco Central do Brasil 


| 
: 
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Folha 02 
RD TO 


Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
Entidades Autárquicas Federais Devedoras 

Estados (Devedores) 
“Municípios (Devedores) 

Qutras Entidades Devedoras 

Pagamentos Indevidos (Exercícios de 19 xx) 

Saldos não Recolhidos (Exercício de 19 xx) 
Desfalques ou Desvios (Exercício de 19 xx) 
Serviços Debitados a Terceiros (Exercício de 19 xx) 
Responsabilidades em Apuração (Exercício de 19 xx) 
Diferenças de Caixa (Exercício de 19 xx) 

Despesa Sem ou Além do Crédito (Exercício de 19 xx) 
Despesa Sem Empenho (Exercício de 19 xx) 

Despesa com Classificação Imprópria (Exercício de 19 xx) 
Comprovação Irregular (Exercício de 19 xx) 

Falta de Comprovação (Exercício de 19 xx) 

Falta de Licitação (Exercício de 19 xx) 

operações Anteriores a Lei nº 4595/64 

Depósitos Judiciais 

Despesa a Regularizar 

Operações em Trânsito 

Restos a Pagar do Exercício de 19 xx 

Amortização (Dívida Interna) 

Juros (Dívida Interna) 

Amortização (Dívida Externa) 

Juros (Dívida Externa) 

Depósitos para Recursos (Exercício de 19 xx) 
Depósitos para Quem “de Direito (Exercício de 19 xx) 
Provisao para Cheques nao Resgatados (Exercício de 19 xx) 
Cauções e Garantias Diversas (Exercício de 19 xx) 
Depósitos Abandonados (Exercício de 19 xx) 
Depósitos a Classificar (Exercício de 19 xx) 

Bens de Ausentes 

Alimento de Família 
“Aluguel de Casa 

Caixa Econômica Federal 

Tesouro Nacional 

Outros Consignatários Autorizados 

Contribuição para o FGTS 
IAPAS 


att 
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Folha 93 
TÍTULO 


Restituição de Receita Orçamentária a Pagar 
Fundo Rotativo da Camara dos Deputados 


Fundo Centro de Processamento de Dados do Senad 
ORE ado Federal 


Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal - FUNCEGRAF 
Fundo de Administração do Hospital das Forças Armadas 
Fundo Especial de Publicidade e Divulgação 

- Fundo de Reforma Administrativa 

Fundo de Desenvolvimento de Áreas Estratégicas - FDAE 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
Fundo do Programa de Integração Nacional 

Fundo Especial - Constituição art. 25 - Inciso III 

Fundo de Cooperação Técnica Internacional 


Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agro- 
industria do Norte e Nordeste - PROTERRA 


Programa Especial para o Vale do São Francisco-PROVALE . 
Fundo de Desenvolvimento de Programas Integrados 
Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND 

Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano 
Fundo Aeronautico 

Fundo Aeroviario 

Fundo de Estocagem e Intercambio 

Fundo de Rações Operacionais 

Fundo Federal Agropecuário 

Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 

Fundo de Cooperação do Ensino Agricola-COAGRI 
Fundo Especial de Alimentação Escolar 


Fundo de Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de. Ni- 
vel Superior 

Fundo Especial de Programa de Desenvolvimento do Ensino Mê 
dio 

' Fundo Especial de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Fundo Especial do Instituto de Patrimônio Histórico e Ar - 
tistico Nacional 

Fundo do Centro Nacional de Educação Especial 


Fundo Centro Brasileiro de Construções e Equipamentos Esco 
lares 


Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
Fundo do Exercito 

Fundo para Estoque de Material 

Fundo de Indenização Súditos do Eixo-Decret 


dd 


o-Lei nº 4.166/42 


Fundo 
Fundo 


ritórios 


“Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 


Fundo 
rias 


Fundo 
Fundo 


FUNDEIPIN 


Fundo 


Fundo 
dades 


Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
leo 

Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 
Fundo 


Pública - SUCAM 

Campanha Nacional de Saúde Mental 
Campanha Nacional Contra a Tuberculose 
Campanha Nacional de Combate ao Cancer 


Fundo 


Fundo de Assistência ao Desemprego 
Serviço da Conta Emprego e Salário 
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Folha 04 


pq 17-T;-0 


de Indenização Súditos do Eixo-Decreto 25.147/48 
de Participação dos Estados, Distrito Federal e Ter- 


de Participação dos Municípios 

de Reaparelhamento das Repartições Aduaneiras 
Especial de Treinamento e Desenvolvimento-FUNTRE DE 
Especial - Receita Vinculada - Decreto nº 1.204/72 


“Administraçao da Nomenclatura Brasileira de Mercado- 


Especial de Auditoria 


Especial de Administração das Empresas Incorporadas- 


de Investimento - Devreto-Lei nº 1.376/74 - Art. 14 


Especial Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Ativi 
de Fiscalização - FUNDAF 


de Metrologia - FUMETE 

de Amparo à Tecnologia 

de Desenvolvimento da Indústria Salineira 
Especial para Calamidades Públicas-FUNCAP 

VII - Acordo do Trigo 

Especial do Departamento de Imprensa Nacional 
Naval 

de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo 
Nacional de Energia Nuclear 

Nacional de Mineração 

Federal de Eletrificação 

Especial - Cota do Imposto Único s/Lubrificantes 
Especial - Diferença de Preços de Derivados de Petr 


de Liquidez da Previdência Social 

da Central de Medicamentos 

de Apoio ao Desenvolvimento Social 

Nacional de Saúde - FNS 

Especial da Superintendência de Campanhas de Saúde 


de Apoio ao Desenvolvimento Social 
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Folha 05 


AR O 
E tenso Ra 6 a O 


Fundo Especial de Bolscs de Estudos 


Fundo Especial do Serviço Nacional de Formaçã issi 
nal Rural - SENAR a do 


Fundo de Apoio ao Deser volvimento Social- 


Fundo Especial do Programa Intensivo de Preparação de Mão- 
de-Obra 


Fundo Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Mao-de-Obra- 
PRODEMO 


LNT (Antecipação de Receita) 

Cotas de Despesa (Decreto-Lei nº 1205/72) 
Distribuição de Receita Vinculada-Exercicio Corrente 
Fundo de Participação - Exercício Corrente 
Distribuição da Receita Vinculada ao Exercício Anterior 
Fundo de Participação - Exercício Anterior 
Distribuição da Receita Vinculada - Diversos 

Banco Central do Brasil 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
Entidades Autárquicas Federais Credoras 

Estados (Credores) 

Municípios (Credores) 

Outras Entidades Credoras 

Despesas de Pessoal a Pagar 

Operações Decorrentes da Execução da Lei nº 2426/55 
Operações Anteriores a Lei nº 4595/64 

Operações Decorrentes do Financiamento do Algodão 
Variação Cambial Interna - Decreto-Lei nº 1369/74 - Art. 49 
Receita Tributária 

Receita Patrimonial 

Receita Industrial 

Transferencias Correntes 

' Receitas Diversas 

Operações de Crédito 

Alienação de Bens Móveis e Imóveis 

Amortização de Empréstimos Concedidos 
Transferências de Capital 

Outras Receitas de Capital 

receita dos Órgaos da Administração Indireta 
“Função XX (Rondônia) 

Função XX (Acre) 

Função XX (Amazonas) 


ep tg e - 
E Epa 


Essas 
e 


ao 


5 f 
da “s 
4 
- y dl 
ai 
” 
á 
e 
f E À pd =E 
f 
sê E a 
a 
e 
j Po 
4 ai 
8 i É 
f LA 
124 k 
EA bo! 


1d 
fan 
f e Í 
14 
À a 
-, i 

' 

a À 
id 
o F 
= 20 


vo A 
ET 
| 

rue 1 SÃO 
ane LA 


f 
Ê 
| 


e me A 


146 


Folha 096 


usp LO 


Função XX (Roraima) 

Função XX (Pará) 

Função XX (Amapã) 

“Função XX (Maranhão) 
Função XX (Piauí) 

Função XX (Ceará) 

Função XX (Rio Grande do Norte) 
Função XX (Paraiba) 

Função XX (Pernambuco) 

Função XX (Alagoas) 

Função XX (Fernando de Noronha) 
Função XX (Sergipe) 

Função XX (Bahia) 

Função XX (Minas Gerais) 
Função XX (Espírito Sato) 
Função XX (Mato Grosso do Sul) 
Função XX (Rio de Janeiro) 
Função XX (São Paulo) 

Função XX (Paranã) 

Função XX (Santa Catarina) 
Função XX (Rio Grande do Sul) 
Função XX (Mato Grosso) 
(Goias) 

Função (Distrito Federal) 
Função XX (Exterior) 


Função XX (Regionalização a Cargo de Entidades da Adminis 
tração Indireta) 


Despesa dos Órgãos da Administração Indireta 
Receita a Classificar 

Cota de Vinculações Concedidas (Destino: Órgão XX.XX) 
“Cota de Vinculações Recebidas (Órgão XX.XX) 
Cota Concedida (Destino: Órgão XX. XX) 

Cota Recebida (Órgão XX. XX) 

Repasse Concedido (Destino: Órgão XX. XX) 
Repasse Recebido (Origem: Órgão XX. XX) 
Sub-Repasse Concedido (Órgão XX.XX) 
Sub-Repasse Recebido (Órgão XX. XX) 
Transferência Concedida (Destino: Órgão XX.XX) 
Pransrerência Recebida (Órgão XX. XX) 


Função 
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TÍTULO | 
Órgãos da Administração Indireta c/Incorporação 
Movimento de Fundos Interno 
Movimento de Fundos Externo (Órgão XX.XX) 
Transferências Financeiras 
Mobiliário em Geral 
Veículos 
Máquinas, Motores e Aparelhos 
Equipamentós Diversos 
Bibliotecas 
Museus 
Bens Móveis de Natureza Militar 
Semoventes 
Outros Bens Móveis 
Edifícios 
Instalações 
Obras em Andamento ; 
Fazendas | 
Prédios Residenciais 
Bens Imóveis de Natureza Militar 
Outros Bens Imóveis 
Iméveis Pendentes de Identificação e Registro 
Imóveis para Fins Industriais 
Móveis para Fins Industriais 
Bens de Natureza Industrial para Fins Militares 
Imposto de Renda 
Imposto s/Produtos Industrializados 
Tributos Diversos 
Consolidação das Leis do Trabalho 
Diversas Origens 
' Responsáveis por Danos Materiais 
Devedores por Aquisição de Bens da União 
Devedores por Encomendas às Repartições Industriais 
Créditos p/Empréstimos ou Financiamentos Internos 
Créditos p/Empréstimos ou Financiamentos Externos 
Devedores p/Parcelamento de Dívidas Fiscais 
Ações de Sociedades de Economia Mista 
Títulos da Dívida Pública 
Jóias, Moedas e Outros Objetos 
Títulos e Documentos Diversos 
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TÍTULO 

Ouro em Depósito 

Almoxarifados 

Órgaos da Administração Indireta - Ativo Financeiro 
Órgãos da Administração Indireta - Ativo Permanente 
Dívida Fundada Interna - Em Títulos 

Dívida Fundada Interna - Por Contratos 

Dívida Fundada Externa - Em Títulos 

Dívida Fundada Externa - Por Contratos 

Órgãos da Administração Indireta - Passivo Financeiro 
Órgãos da Administração Indireta - Passivo Permanente 
Patrimônio - Administração Direta 

Patrimônio - Administração Indireta 

Receita Orçamentária 

Receita dos Órgãos da Administração Indireta 
Variação Cambial Interna - Dec.Lei nº 1.369/74 - Art. 49 
Aquisição de Bens Móveis À 
Construção ou Aquisição de Bens Imóveis 

Construção ou Aquisição de Bens de Natureza Industrial 
Aquisição de Títulos e Valores 

Resgate de Empréstimos Tomados 

Empréstimos Concedidos 

Diversas 

Inscrição da Dívida Ativa 

Inscrição de Outros Créditos 

Incorporação de Bens 

Cancelamento de Dívidas Passivas 

Diversas 

Despesa Orçamentária 

Despesa dos Órgãos da Administração Indireta 
Cobrança da Dívida Ativa 
“Alienação de Bens Móveis 

Alienação de Bens Imóveis 

Alienação de Bens de Natureza Industrial 

Alienação de Títulos e Valores 

Emprêstimos Tomados 

Recebimento de Créditos 

Diversas 

Cancelamento da Divida Ativa 

Encampação de Dívidas Passivas 
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Restabelecimento de Dívidas Passivas 
Diversas 

Resultado Patrimonial do Exercicio 
Transferências Patrimoniais 
Devedores por Títulos Caucionados 
Devedores por Títulos em Custódia 
Devedores por Títulos a Colocar 
Devecores por Títulos a Entregar 
Devedores por Títulos em Cobrança 


Responsáveis p/Administração de Bens da União 


Não optantes 

Caixa de Depósitos e Cauções 

Caixa de Valores Pertencentes a Terceiros 
Caixa de Refugos em Depósitos 

Apólices de Seguro de Fidelidade 

Mercadorias Apreendidas À 

Caixa de Títulos Emitidos 

Caixa de Selcs e Fórmulas 

Repartições Subordinadas c/Selos e Fórmulas 
Repartições Consulares c/Selos 

Casa da Moeda c/Selos e Fórmulas Devolvidas 
Avales Concedidos 

Ações a Integralizar 

Responsáveis p/Espécimes e Modelos Diversos 
Garantias Diversas 

Empréstimos Externos dos Estados e Municípios 
Responsáveis p/Execução de Contratos e Convênios 
Títulos Caucionados 

Títulos em Custódia 

Títulos a Colocar 

Títulos a Entregar 

Títulos em Cobrança 

Bens da União sob administração de Terceiros 


Depósitos do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
Não Optantes 


Depósitos e Cauções 

Valores Pertencentes a Terceiros 

Refugos em Depósitos 

Afiançados p/Apólices de Seguro de Fidelidade 


Depositários do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
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“Apreensão de Mercadorias 

Títulos Emitidos 

Selos e Fórmulas 

* Credores por Avales 

Credores por Ações a Integralizar 
Espécimes e Modelos Diversos 
Credores por Garantias Diversas 


Responsabilidade p/Emprêstimos Lançados pelos Estados e 
Municípios 


| Contratos e Convênios em Execução 
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Portaria nº 09, de 29 de abril de 1980 


re O SECRETARIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
ARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no 


“suas atribuições, e 


considerando os resultados alcançados pelos 
s-de-Trabalho I e II, constituídos pela Portaria nº 
AS de janeiro de 1980; E 


Re considerando, mais, que a situação das atuais 
; q AN ao! L 4 , ss k R 4 

Rs msi de Finanças, Núcleos de Contabilida- 
EUAO. 


u anos e materiais, instalações e bens (Decreto nº 
E de 31/12/79, art. 23) ja foi levantada pelo Grupo- 


rabalho 1; 


considerando, ainda, que a situação das atuais 


Car? 
de Auditoria, igualmente no tocante a recursos humanos 


Nr 
jais, instalações e bens (Decreto nº 84.362, de 


art. 22) jã foi levantada pelo Grupo -de - Trabalho 
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considerando, finalmente, que os levantamentos 
produzidos pelos referidos Grupo-de-Trabalho constituem 
Drsitoss subsídio para a implementação das àreas de conta 
* bilidade analítica e de auditoria, inclusive no aspecto da 
E situação atual e futura do pessoal a ser envolvido, com 
“reflexo nos recursos orçamentários a alocar, resolve, 


1º — CONSTITUIR o seguinte Grupo-de-Trabalho 
E com a missão de propor medidas necessárias à implementação 
das áreas de contabilidade analítica e de auditoria, inclu 
sive no aspecto da situação atual e futura do pessoal a 
“ser envolvido: 


GRUPO-DE “TRABALHO X 


— (IMPLEMENTAÇÃO DAS DELEGACIAS REGIONAIS DE CONTABILIDADE E 
“FINANÇAS E DELEGACIAS REGIONAIS DE AUDITORIA - IDENTIFICA 
“ÇÃO DE CUSTOS) 


— SECOM/PR - Vitor Max Soares da Silva (Coordenador) 
- Durval Borba Santos 
AGRICULTURA - José Antônio Simões 


2a - Carlos Eduardo de Souza 
“EDUCAÇÃO E CULTURA - Nelson Prado dos Santos 


— FAZENDA - Norma Rodrigues da Fonseca 
2a - Sebastião Assis Ribeiro 

— MINAS E ENERGIA  - Ary Corrêa de Oliveira 
* SEPLAN/PR - Neuza da Silva Dias 


- Maria Chistina Sobral Feitosa do Prado 


É TRANSPORTES - Maria Helena Brandao 
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a 3º — DERROGAR a Portaria nº 02, de 23 de janei 
“1980, na parte relativa aos Grupos-de-Trabalho I e II, 
s atribuições já foram integralmente cumpridas. 


o 


E Cod ig 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Sia Respondendo pelo expediente da 
e "* Secretaria-Central de Controle Interno . 
SEPLAN/PR 
E: 
Ee & 
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Portaria n.º 140 «de 23 de setembro de 1980 


“O Ministro de Estado Chefe da Secretaria 


nejamento da Presidência da República, no 
| atribuições que lhe confere a Lei nº 6.036, de 04 de 
1974 e a faculdade contida no artigo 180 do Decreto-Lei 


, de 25 de fevereiro de 1967, resolve: 


DE LEGAR competência ao titular da. -fSecretas 
ntral de Controle Interno, criado pelo Decreto nº 84.362, 
de dezembro de 1979, para atualizar a matéria dos artigos 
113 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, inclusive os 
m o proposito de desenvol 


adros e anexos a eles referentes, co 
de 


atividades cometidas ao órgão central dos sistemas 


stração financeira, contabilidade e auditoria. 


Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica 


ANTONIO DELFIM NETTO 
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DECRETO Nº 85.233, DE 06 DE OUTUBRO DE 1980 


Dispõe sobre o Grupo - Ativi- 
dades Específicas de Controle Inter 
no, e dã outras providências. 


5» o Presidente da República no uso das atribuições que lhe 
o artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vis- 
sto nos artigos 4º e 7º da Lei nº 5.645, de 10 “de 


“Art. 1º - É criado o Grupo - Atividades Específicas de 


“SM Interno, designado pelo Codigo C1-1800, compreendendo 
des de nível ENnçEior e df níveis de 2º e 1º graus de 


E cor 
% Ruca?” =. OpGrupo - Atividades Específicas de Controle 


É constituido pelas Categorias Funcionais a seguir in- 


4 — - Código C1-1801 - Técnico de Controle Interno - nível 
“superior; 
E - Código C1I-1802 - Assistente de Controle Interno - ni- 


ESA aim É . e 
- vel de ensino de 2º grau; € 
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-- Código C1-18053 - Auxiliar de Controle Interno - nível 
de ensino, de 1º grau. 


5º - As Categorias Funcionais previstas no artigo an 
ibuir-se-ão, de conformidade com o disposto no artigo 
5. 6045,» de 10 de dezembro de 1970, por classes com as 


Classe "C" - Atividades de planejamento, supervisão, 


controle e execução em grau de maior complexidade, re 


o orçamentária, financeira e patrimonial, contabilida 
ia, compreendendo a avaliação dos resultados alcança 
mo a analise, registro e perícia contábeis de documen 
trações contabeis, balancetes e balanços, visando . ao 
-erno da administração publica federal direta e indire 
jo desempenho são exigidos diploma de curso de nivel su 
bilitação legal equivalente e aprovação em curso de 


| específico da área de Controle Interno. 


Classe "B'! - Atividades de supervisão, coordenação, 
'* controle e execução em grau de maior complexidade, re 
“acompanhamento dos programas de trabalho do Governo e 
"ação orçamentária, financeira e patrimonial, contabili 
toria, compreendendo a avaliação dos resultados alcança 
io granalise, registro e perícia contabeis de documen 
strações contabeis, balancetes e balanços. visando 


Interno da administração pública federal direta e 
previstas 


ao 


indire 


à se Dr 

Emsse Ad Reundades de coordenação, orientação, 
de ao A dos 
orçamentária, 
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atrimonial, contabilidade e auditoria, compreendendo 
os resultados alcançados, bem como a análise e perícia 
documentos, demonstrações contabeis, balancetes e ba 
Ee o ao Controle Interno da api ni aração PRbdAGA fede 


—- Assistente de Controle Interno: 

e Classe "C”" - Atividades de planejamento, supervisão, 
| orientação, controle e execução de média complexidade, 
s ao apoio à Categoria Funcional de Técnico de Controle In 


cujo desempenho são exigidos certificado de conclusão 


CERA grau ou equivalente e aprovação em curso de treina 


| Classe "B" - Atividades de orientação, controle e execu 
ia complexidade, relativas ao apoio a Categoria Funcional 
de Controle Interno, para cujo desempenho são exigidas 


ções previstas para a classe "C". 


“Classe "a" - Atividades de controle e execução de média 


relativas ao apoio a Categoria Funcional de Técnico 


Interno, para cujo desempenho são exigidas as qualifica 


atas para a classe "C”. 


Mm Glasse "C' - Atividades de orientação, controle e execu 


reza pouco repetitiva, em grau auxiliar, realizadas sob 


“com vistas ao apoio às Categorias Funcionais de Técnico 


| Interno e Assistente de Controle Interno, par 


são exigidos certificado de conclusão do ensino de 1º 
e treinamento específico da 


à cujo de 
grau 


nte e aprovação em curso d 
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7 pr k hs 1 
e "B! - Atividades de Controle e execução de natu 
tiva, em grau auxiliar, realizadas sob supervi 


| ao apoio as Categorias Funcionais de Técnico de 
terno e Assistente de Controle Interno, para cujo desem 


Maldas as qualificações previstas para a classe "C", 


Classe "A" - Atividades de execução de natureza pouco 
a, em grau auxiliar, realizadas sob supervisão, com vis 
as Categorias Funcionais de Técnico de Controle Inter 
te de Controle Interno, para cujo desempenho são exi 


E 4º - Para o cumprimento do disposto no artigo 7º 
a MRS de 23. de março de 1972, a Secretaria-Central 
“Interno submeterã ao Órgão Central do Sistema de Pes 
Rs Administração Federal-DASP, minuta das especifica 


“ 


“Art. 5º - O Grupo ocupacional a que se refere este De 
a-se a atender às necessidades da administração publi 


; Parágrafo único - As atividades de profissões regula 
Somente poderão ser exercidas por Técnico de Controle In 
istente de Controle Interno que possua a habilitação 
te e o competente registro na respectiva entidade de 


oudo- exercicio profissional. 


role Interno será efetivada nos órgãos integrantes do 
» Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria, 
cutivo, após a observância das seguintes exigências: 


- levantamento das respectivas necessidades de 


“Art. 6º - A implantação do Grupo - Atividades Especifi 
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de Controle Interno, visando a fixar a lotação das Ca 
cionais que compõem o referido Grupo; e j 


. II - Comprovação da existência de recursos adequados, 
o das despesas decorrentes. 


Parágrafo Unico - O Órgão Central do Sistema de Pes 
fixará a lotação das classes, mediante proposta do res 
ao de pessoal, observado o disposto no Decreto nº 


| Art. 7º - A primeira composição das Categorias Funcio 
| alude este Decreto far-se-ã de acordo com os  seguin 


= con a inclusão de servidores, ocupantes de cargos 
ou empregos permanentes da sistemática de classificação 
da Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, lotados ou 
io em 31 de dezembro de 1979, e que nesta situação perma 
data da publicação deste Decreto, nas Secretarias de Con 
no e Órgão equivalentes dos Ministérios Militares e da 
a da República, desde que seus ocupantes possuam o grau 
ridade exigido para cada caso e logrem aprovação em pro 


II - poderão ser reservadas atê 50% (cinquenta por 
as vagas restantes para reclassificação dos atuais ocupan 
rgos efetivos ou empregos permanentes de Contador, Audi 
cnico de Contabilidade, de Quadros ou Tabelas Permanentes 
stérios e órgãos integrantes da Presidência da República 
Era não estejam lotados nas Secretarias de Controle Inter 
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Tr o Federal, em articulação com a Secretaria-Central 


Art. 8º - O ingresso nas Categorias Funcionais do Gru 
» trata este Decreto far-se-a na classe inicial, decano 
o público, em que serão verificadas as qualificações essen 
A para o desempenho das atividades inerentes à aludi 


3 Art. 9º - A progressão funcional dos integrantes do 
- Atividades Específicas de Controle Interno far-se-à de acor 
os critérios estabelecidos na legislação pertinente. 


Art. 10 - Poderã haver ascensão funcional para as Ca 
Funcionais do Grupo mencionado neste decreto, de  ocupan 
egorias Funcionais integrantes de outros Grupos, desde 
am as qualificações exigidas para o seu provimento, obser 
isposto na regulamentação específica. 


Art. 11 - Os ocupantes dos cargos das Categorias Fun 
| do Grupo - Atividades Específicas de Controle Interno fica 
tos à prestação mínima de 40 (quarenta) horas semanais de 


Art. lZ = A partir. da publicação deste decreto fica 
“a inclusão e requisição nas Secretarias de Controle Interno 
Os equivalentes, bem assim dos Ministérios Militares, de 


es ocupantes de cargo ou emprego de qualquer Categoria Fun 


$g 1º - O disposto neste artigo vigora até a data, in 


da publicação da lei que fixar as referências de vencimen 
cargos inerente 


nterno. 


$ 2º - Por força do artigo 10 do Decreto nº 84.362, 


s ao Grupo - Atividades Específicas de Con 
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ES Ês E E : 
“de 1979, não se aplica à Secretaria-Central de 


o o disposto no caput deste artigo. 


- 9 3º - Excetuam-se, também, do disposto no caput des- 
nomeações ou admissões afetivadas após 31 de dezembro 
ntes de concurso. 


s 


Art. 15 -. Este decreto entra em vigor na data de sua 


Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 


Brasília-DF, em 06 de outubro de 1980; 159º 
ia e 92º da República. 


JOÃO FIGUEIREDO 
Antonio Delfim Netto 
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j Decreto nº 85.234, de 06 de outubro de 1980 
Aprova o Regulamento do Orgão Central 
e dos Órgãos Setoriais dos Sistemas de admi 
nistração financeira, contabilidade e audi- 
toria e da outras providencias. 
” O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 


artigo 81, itens III e V, da Constituição, 


Art. 1º — É aprovado o Regulamento do Orgão  Cen- 
Eras Setoriais dos sistemas de administração finan 
ontabilidade e auditoria, estruturados na forma do De 
? 84.362, de 31 de dezembro de 1979, e que a este acompar 
nado pelo Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Pla 
| da Presidência da República. 
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“a a DO rEncin e o efetivo funcionamento das 
de trabalho integrantes da Secretaria-Central de Contro 
“aa da papsstaria de Potente Interno da Secretaria de 


S$ 1º — À mesma autoridade caberã adotar, ainda, 
as necessarias a efetiva implementação dos sistemas, inclu- 


aspecto da alocação de pessoal junto ao Órgão Central, me 


os Estados, de inspetorias-seccionais de finanças e nú- 
mtabilidade, lotados nos Ministerios Civis, ou a sua 
), em 31 de dezembro de 1979. 


Ne O Regimento Interno das Secretarias de 
Interno dos Ministérios Civis e Órgãos de equivalente 
sera expedido pelo Titular da Pasta respectiva, após 
e aprovação da Secretaria-Central de Controle Interno, 


"no sentido de assegurar uniformidade aos sistemas. 


Art. 3º — Este Decreto entra em vigor na data de 


icação, revogadas as disposições em contrário. 


Brasília-DF, em 06 de outubro de 1980; 


JOÃO FIGUEIREDO 
o Antonio Delfim Netto 
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CAPÍTULO I 


E DA FINALIDADE DOS SISTEMAS DE 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, CONTABILIDADE E AUDITORIA 


Rm IS — Os Sistemas de Administração Financeira, 
jade e Auditoria, instituídos pelo Decreto-Lei nº 200, 
reiro de 1967 e estruturados na forma do Decreto 
de 51 de RE ce ubro de 1979, têm qu finalidade. o Cons 


E eriar condições indispensáveis para as- 
segurar eficácia ao controle externo é 
regularidade à realização da receita e 
da despesa; 


Ex. 


II — acompanhar a execução de programas de tra 
balho e a do orçamento; e 


LITE — avaliar os resultados alcançados pelos 
administradores e verificar a execução 


de contratos. 
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8 CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS 
RR Art. 2º — Integram os Sistemas de Administração Finan- 


ntabilidade e Auditoria a Secretaria-Central de Contro 
rno, como orgão central, e as Secretarias de CónEraite 
dos Ministérios Civis e unidades de competência equi- 
“da Presidência da República e dos Ministérios Militares, 
os setoriais. 


“Parágrafo único — O Sistema de Auditoria é atividade 
Wencia exclusiva da Secretaria-Central de Controle Inter- 
to a operações realizadas por Ministérios Civis. 

“Art. 3º — Os órgãos setoriais ficam sujeitos a VaGis 
ão normativa, a supervisão técnica e a fiscalização especi- 
do órgão central, sem prejuízo da subordinação ao Orgão a 
ryutura administrativa pertencerem. 


Art. 4º — A Secretaria-Central de Controle Interno man 
gacia-Regional de Contabilidade e Finanças em cada 


E Art. 5º — As Secretarias de Controle Interno dos Minis- 


e Ergabs de competência equivalente junto à Presidência da 
a manterão Delegacia-Regional de Contabilidade e Finan- 


“Art. 6º — As Delegacias-Regionais de Contabilidade e Fi 


têm a incumbência de realizar a contabilização analítica 


“e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
os locais, bem como o acompanhamento físico-financeiro de 
para transmissão às áreas setorial e central. 
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Re dons a Fe E ; ; 
S 1º — Os orgaos centrais de planejamento e contro- 
o definirão, em cada area, os trabalhos a gerar, in- 
quanto ao acompanhamento fisico-financeiro a nível de 


st $ 2º — 'Serão objeto de acompanhamento físico-finan- 
os projetos e atividades que envolvam aplicação de recur- 
cos de qualquer origem, inclusive os decorrentes de con 
u convênios, e, em especial, os definidos como de areas 
cas, sempre que preencham, cumulativamente, os seguin- 


SI tos : 


I — visem à obtenção de bens ou serviços especi 


ficos e quantificaveis; 


II — possam ser detalhados em fases . executivas 
quantificaveis física e financeiramente; e 


III — tenham definido o órgão, a entidade ou fun- 
dação instituída pelo Poder Público responsã 


vel por sua execução. 


"83º — Os dados sobre o acompanhamento físico-finan 


e os elementos da contabilização analítica serão diretamen 


“Em Bgstaria de for rode Interno de cada Ministério ou 


DO nas e e tação dos Raica E sintéticos, e à Se- 


ria-Central de Controle Interno, para consolidação geral. 


smitidos pelas Delegacias- Regionais de Contabilidade e Fi 
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7º — Os ôrgãos de contabilidade analítica pres 
Estiano rientação e apoio aos ordenadores de desposas 
s de bens publicos situados na ârea de sua competência 
ta a obter o maximo benefício dos recursos aplicados. 
p = 
E. Art. 8º — Os trabalhos de auditoria contábil e audi- 
ogramas, com o propósito de assegurar eficácia aos con 
rno e externo, serão desenvolvidos por Delegacias Regio 
uditoria do orgão central localizadas inicialmente nas 


A 


$ 1º — Mediante proposta fundamentada do Secretã- 
oria, o Secretario-Central de Controle Interno poderã 
“ampliar o número de regiões de que trata este artigo, 
Erar a localização das Delegacias. 


“5 2º — A auditoria contábil se basearã nos proce- 
postos pela contabilidade analítica e compreenderá: 


I — a prestação de contas; 
II — a tomada de Contas; 
III — o exame da documentação instrutiva ou com 


probatória da receita e da despesa; 
tá Iv — a análise de balancetes e balanços; e 


v — a verificação, quando for o caso, da exis- 
tência física de bens e outros valores. 


939 —— A auditoria de programas Se basearã em: 


I — acompanhamento físico e financeiro dos pro- 


gramas de trabalho e do orçamento; 
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identificação do resultado segundo o proje 
to ou a atividade; pe 


adequada propriedade do produto parcial ou 
final obtido, em face da especificação de- 


terminada; 


avaliação dos resultados alcançados pelos 
administradores; 


verificação da execução de contratos, con- 
venios e outros acordos bilaterais; e 


regular realização da receita e da despesa. 


Os relatórios, pareceres e certificados de 


serão dirigidos em original, acompanhados, quando for 


dos respectivos processos, a Secretaria de Controle In- 
e cada Ministério ou ôrgão diretamente ligado à Presidên 
à República, a fim de que, obtido o pronunciamento das au- 

jes de que trata o artigo 82 e parâgrafos do Decreto - Lei 
de 25 de fevereiro de 1967, sejam diretamente encaminha 


Tribunal de Contas da Uniao. 


$ 1º — Cabe ao Secretário de Controle Interno co- 


ar a autoridade competente Os resultados apurados, em fECÊ 


latórios, pareceres e certificados de auditoria e juntar 


ocesso as justificações que venham a ser apresentadas. 


5 DE SN diligências, comunicações ou citações de 


iva do Tribunal de Contas da União serão encaminhadas 
da Secretaria de Controle Interno de cada 
o diretamente ligado à Presidência da República. 


Ministério 
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a zo . « . - - 

$ 3º — A Secretaria de Auditoria do orgão central 
pia dos documentos produzidos nos termos deste artigo e 
cimento, tambem, por cópia, das providências adotadas 


S 4º — Em nenhuma hipótese se elidirã a competên- 
istro de Estado em relação à supervisão de sua ârea, na 
eceituada nos artigos 2 Sus 26 e 27 do Decreto-Lei nº 200, 
fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 


0, de 29 de setembro de 1969, salvo no aspecto da realização de 
prevista na letra h do parágrafo único do artigo 26, 
ida ao órgão central do sistema de auditoria. 


| Art. 10 — A Secretaria de Auditoria do Órgão Central 
“seus trabalhos, igualmente, sobre as entidades da adminis 
direta, as fundações instituídas pelo Poder Público Fede 

isquer outras instituições de direito privado investidas 
ção para arrecadar contribuições parafiscais ou que re- 
sferência do Orçamento da União, com o propósito de 
lhes o desempenho em relação aos programas de governo, 
to de normas legais e regulamentares aplicaveis, e, ain 
| comportamento diante das finalidades e dos objetivos de 


CAPÍTULO III 


DA ESTRUTURA 
DO ÓRGÃO CENTRAL E DOS ÓRGÃOS SETORIAIS 


terno-SECIN é constituída pelas seguintes unidades: 


Art. 11 — A estrutura da Secretaria-Central de Con 
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I — Secretaria de Administração Financeira-SAFIN: 


a) Divisão de Controle Orçamentário-DICOR 


«Seção de Controle Orçamentário-Administração 
Direta 

«Seção de Controle Orçamentario-Administração 
Indireta 


Divisão de Controle Financeiro-DIFIN: 
«Seção de Controle Financeiro-Administração 
Direta 

-Seçao de Controle Financeiro-Administração 
Indireta 


Divisão de Acompanhamento Físico-Financeiro- 
-DAFIF: 

-Seção de Acompanhamento Fíisico-Financeiro- 
-Administração Direta 

.Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro- 
-Administração Indireta: 


II —- Secretaria de Contabilidade-CREDE 


a) Divisão de Escrituração Orçamentaria e Fi- 


nanceira-DESOF: 

.Seção de Escrituração Orçamentaria e  Fi- 
nanceira-Administração Direta | 
.Seção de Escrituração Orçamentária e  Fi- 
nanceira-Administração Indireta 

Divisão de Escrituração Patrimonial-DEPAT: 
.Seção de Escrituração Patrimonial-Adminis - 
tração Direta 

.Seção de Escrituração Patrimonial-Adminis - 


tração Indireta. 
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“c) Divisão de Análise-DINAL: 


«Seção de Analise-Administração Direta 
«Seção de Analise-Administração Indireta; 


Secretaria de Auditoria-SAUDI 


“ a) Coordenação de Auditoria Contãbil-AUDIC: 


.Divisão de Auditoria Contâbil-Administração 
Direta-AUCOD 


«Divisão de Auditoria Contabil-Administração 


Indireta-AUCOI 


Coordenação de Auditoria de Programas-AUDIP: 
.Divisão de Auditoria de Programas-Administra 
ção Direta-APROD 

.Divisão de Auditoria de Programas-Administra 
ção Indireta-APROI 


Seção de Controle e Registro de Responsáveis- 
-SEREG: 


. Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO: 


Divisão de Organização e Sistemas-DIORS 
Divisão de Análise e Programação-DINAP 
Divisão de Processamento-DIPRO 

Divisão de Análise e Informações-DANIN 


Banco de Dados-DABAN; 


“a V — Secretaria de Normas e Desenvolvimento-SENOD: 


E. VI — Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA 
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RR Admininistração de Créditos 
+» Seção de Comunicações 
Rs de Material e Serviços 
nd) Seção de Pessoal 
e) Seção de Protocolo e Arquivo 
£) Seção de Reprografia; 


a Divisão de Execução de Auditoria Contabil- EXAUC 

b) Divisão de Execução de Auditoria de Programas- 
- EXAUP 

(em Seção de Apoio Administrativo-APOIO; 


[I — Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças - 
RO -pecor | 
a) Divisão de Operações Financeiras-DIOF: 
.Seção Orçamentaria e Financeira 
.Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro 


b) Divisão de Operações Contabeis-DIOCO: 
Seção de Receita 
«Seção de Despesa 
«Seção de Tomada de Contas 


c) Seção de Processamento de Dados-DADOS 


“d) Seção de Apoio Administrativo-APOIO 


? — A Delegacia-Regional de Auditoria no Distrito Fede 
grada, também, pela Divisão de Execução de ig im 


º — Q Secretário-Central de Controle Interno terã as- 
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S 3º — As Secretarias imediatamente subordinadas ao 
ntral de Controle Interno poderão dispor de assesso- 
retarios administrativos; as Coordenações, Delegacias e 
, de assistentes e secretarios administrativos. 


“Art. 12 — A Secretaria de Controle Interno-CISET de ca- 
rio Civil e Órgaos de competência equivalente da Presi- 
República obedecerão a seguinte estrutura padrão, a ser 


I — Secretaria de Administração Financeira-SAFIN 

a) Divisão de Controle Orçamentário-DICOR: 

.Seção de Controle Orçamentârio-Administra 
ER cão Direta | 

.Seção de Controle Orçamentário-Administra 
ção Indireta 

b) Divisão de Controle Financeito-DIFIN: 
.Seção de Controle Financeiro-Administra - 
“ção Direta 
.Seção de Controle Financeiro-Administra - 
ção Indireta 

c) Divisão de Acompanhamento Físico-Financei- 
ro-DAFIE: 
.Seção de Acompanhamento Físico-Financei- 
ro-Administração Direta 
.Seção de Acompanhamento Físico-Financei- 
ro-Administraçao Indireta; 


II — Secretaria de Contabilidade-CREDE 
a) Divisão de Escrituração Orçamentária e Fi- 
nanceira-DESOF: 
«Seção de Escrituração Orçamentária e Fi- 
nanceira-Administração Direta 
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«Seção de Escrituração Orçamentária e Finan- 
ceira-Administração Indireta 

b) Divisão de Escrituração Patrimonial-DEPAT: 
«Seção de Escrituração Patrimonial-Adminis- 
tração Direta 
- Seção de Escrituração Patrimonial-Adminis- 
tração Indireta 


c) Divisão de Analise-DINAL:: 
* -Seção de Analise-Administração Direta 
.Seção de Analise-Administração Indireta; 


Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO 
a) Divisão de Organização e Sistemas-DIORS 
b) Divisão de Analise e Programação-DINAP 
c) Divisão de Processamento-DIPRO 

d) Divisão de Análise e Informações-DANIN 
e) Banco de Dados-DABAN; 


Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA 
a) Seção de Administração de Créditos 
b) Seção de Material e Serviços 

c) Seção de Pessoal 

d) Seção de Reprografia; 


Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças 
no Distrito Federal-DECOF 
a) Divisões de Operações Financeiras-DIOFI: 
.Seção Orçamentária e Financeira 
.Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro 


b) Divisao de Operações Contabeis-DIOCO: 
.Seção de Receita 
"*. Seção de Despesa 
.Seção de Tomada de Contas 


c) Seção de Processamento de Dados-DADOS 


d) Seção de Apoio Administrativo-APOIO 
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E Ro A Pobetata de Contabilidade da Secretaria 
Reno do Ministério da Fazenda contarã, também, 
sao de Bancos e correspondentes -DIBAN. 
g 3º — "As Secretarias, a Delegacia e as Divisões 
o dispor de assistentes e secretarios administrativos. 
CAPÍTULO IV 
| DA COMPETÊNCIA 
DO ÓRGÃO CENTRAL E DOS ÓRGÃOS SETORIAIS 
Art. 13 — À Secretaria-Central de Controle Interno com 
I — elaborar as contas que o Presidente da Repú- 
blica, segundo a Constituição, devera pres- 
tar anualmente ao Congresso Nacional, as 
quais se traduzem nos Balanços Gerais da 
União e no relatório sobre a execução do 


orçamento e a situação da administração fi- 


nanceira federal; 


LI — produzir as operações de contabilidade analí 

| tica dos atos e fatos de gestao orçamentaria, 
financeira e patrimonial praticados por uni- 

dade orçamentária ou administrativa civil lo 
“calizada em qualquer ponto do território na- 
cional, exclusive O Distrito Federal, e, bem 
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assim, executar o acompanhamento fiSLEO- 
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-financeiro de projetos e atividades a cargo de 
qualquer unidade gestora civil compreendida 
area de sua jurisdição. 


na 


III — executar em carater exclusivo a atividade de audi 
toria contabil e a de programas, tanto de sr 
gaos da administração direta quanto de entádas 
des da administração indireta, fundações ins- 
tituídas pelo Poder Publico Federal e organiza 
ções em geral, dotadas de personalidade jura 
ca de direito privado, sujeitas a controle, se- 
gundo a legislação específica e, de qualquer mo 
do, cada beneficiário de transferência à conta 
do Orçamento da União; 


IV — elaborar normas gerais de administração  finan- 
ceira, contabilidade e auditoria, bem como 
os programas de processamento de dados que 
serão utilizados por órgãos integrantes do sis 
tema; 


ln = exercer orientação normativa, supervisão técni- 
ca e fiscalização sobre os órgãos setoriais, di 
ligenciando no sentido do funcionamento eficien 


te e coordenado dos sistemas; 


“VI — manter atualizado o Piano de Contas Único pa- 
ra os Órgaos da Administração Direta e diligen 
ciar no sentido de se integrarem à contabilida 
de geral as operações praticadas pela Adminis - 


tração Indireta, 


VII — cadastrar e expedir certificado de registro de 
firmas ou empresas privadas de auditoria que 
possam supletiva ou eventualmente prestar servi 
ços a Órgãos ou entidades da Administração Fe- 


deral; 
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“administrar o fundo especial de auditoria 
(AUDIRE), de natureza contábil, criado pe- 


lo Decreto nº 72.579, de 07 de agosto de 
1973; 


apresentar ao Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da Repúbli- 
ca relatorio anual das atividades adminis- 
trativas desenvolvidas no exercício finan- 
ceiro; 


realizar outras atribuições direta ou indi 
retamente relacionadas ao harmônico desen 
volvimento das atividades inerentes aos 
Sistemas de Administração Financeira, Con 
tabilidade e Auditoria. 


Compete as Secretarias de Controle Inter- 
e Órgãos equivalentes integrantes da Pres 
ca: 


superintender no âmbito setorial as ativi- 
dades de administração financeira e de con 
tabilidade; 


operar como orgão de apoio ao Ministro de 
Estado na supervisão ministerial a que Se 
refere o Título IV do Decreto-Lei nº 200/67, 
com a redação dada pelo Decreto-Lei nº900/ 
69, salvo no aspecto da realização de audi 
toria, quanto aos Ministérios Civis, pre- 
vista na letra h do parágrafo único de seu 
artigo 26, que constitui atribuição de or- 


gão central, 
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III — executar o acompanhamento físico-financeiro 
de projetos e atividades a cargo de unida- 
des subordinadas ao Ministério ou Órgão e 
entidades da Administração Indireta e  fun- 
dações sediadas no Distrito Federal, que en 
volvam aplicação de recursos públicos de 
qualquer origem, inclusive os decorrentes de 
contratos ou convênios; 


Bye fornecer ao Ministro de Estado balancetes 
contabeis, posições orçamentarias, financei 
ras e patrimoniais e, ainda, relatórios de 
acompanhamento dos programas a cargo da Pas 
ta ou sob sua supervisão; 


V — realizar estudos para formulação de diretri 
zes e desempenhar funções de orientação, co 
ordenação e controle financeiro; 


VI — assessorar o Ministro de Estado no ambito 
de sua competência; 


VII — produzir as operações de contabilidade ana- 
lítica dos atos e fatos da gestão orçamen- 
tária, financeira e patrimonial praticados 
por unidade orçamentaria ou administrativa 
localizada no Distrito Federal; 


VIII — realizar a contabilidade sintética no ambi- 
to do Ministério ou Orgão atraves dos ele - 
mentos colhidos pela propria Delegacia - Re- 
gional de Contabilidade e Finanças no Dis- 
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trito Federal e dos que lhe serão remetidos 
pelas Delegacias-Regionais de Contabilidade 
e Finanças nos Estados. 


IX — elaborar com a Secretaria-Geral, tendo em 

vista as cotas estabelecidas, o cronograma 

de desembolso financeiro dos Orgãos do 

Ministério, para aprovação do Ministro de 
Estado; 

X — acompanhar a execução do cronograma de de- 


sembolso setorial; 


XI — autorizar a inscrição de despesas legalmen- 
te empenhadas em conta de "Restos a Pa- 
gar"; 

XII — fornecer ao orgão central os elementos ne- 
cessários ao levantamento dos Balanços - Ge- 
rais da União, nos prazos estabelecidos; 


XIII — opinar sobre a proposta de crédito adicio - 
nal e de alteração do detalhamento de des- 
pesa do Ministério ou Órgão; 


XIV — apresentar ao Ministro de Estado relatorio 
anual das atividades administrativas desen- 
volvidas no exercício financeiro; 


Xv — realizar outras atribuições direta ou indi- 
retamente relacionadas 20 harmônico desen- 
volvimento das atividades a seu cargo e 
manter estrita cooperação junto ao orgão 


central. 
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q “Art. 15 — A competência e o efetivo funcionamento 

dades de trabalho que integram a Secretaria-Central de 
e Interno e as Secretarias de Controle Interno serão es- 
cidos em Regimento Interno. 


CAPÍTULO V 


— DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DO CONTROLE INTERNO 


Art. 16 — Os assuntos pertinentes as atividades 
adas aos sistemas de administração financeira, contabi- 
e auditoria serão coordenados pela Comissão de Coordena 
Controle Interno-INTERCON, presidida pelo Ministro de Es 
fe da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re- 
e integrada pelos Secretários de Controle Interno e ti- 
nos Ministérios Militares, de ôrgãos equivalentes a Se 
aria de Controle Interno, na qualidade de membros-natos. 


E g 1º — O Ministro de Estado-Chefe da Secretaria 
Janejamento da Presidência da República  representar-se-ã 
sidência da INTERCON, em seus impedimentos, pelo Secretã 
To ntral de Controle Interno, na qualidade de vice-presiden- 


$2º — O Secretário-Central de Controle Inter- 


A: Ê, é ê 
» que comparecera a todas as reuniões, será substituido em 
entos no exercício da Presidência, pelo 
nterno da Secretaria de Planejamento da 


quando impossibilitado, pelo 


eventuais impedim 
rio de Controle 1 
Presidência da República e este, 
bro nato mais antigo da Comissão de Coordenação. 
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E) 3º — Na hipotese de haver coincidência de anti 
“de mais de um membro-nato, o desempate contemplara o 


Art. 17 — Facultar-se-ã a participação, junto a 
de titulares dos serviços equivalentes a Secretaria de 
“Interno, nos ôOrgaos integrantes dos Poderes Legislati- 
iciario, que poderão intervir nos debates, sem direito 


Mar do — As decisões da INTERCON, tomadas por maio 
votos dos membros-natos e comunicadas pelo Secretâário-Cen 
Controle Interno, serão homegênea e obrigatoriamente 
vada na execução das atividades relativas aos sistemas de 
ração financeira, contabilidade e auditoria. 


RR Cmt. 19 — A INTERCON se reunirá, em carâter ordinã- 
Rec. Par E . 
Lo, uma vez por mes, e, extraordinariamente, quando convocada 


Presidente. 


“Art. 20 — É competente o Secretâário-Central de Con- 
Interno para baixar o Regimento Interno da INTERCON. 


“Brasília-DF, 06 de outubro de 1980 


ANTONIO DELFIM NETTO 
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LEE, Nº 6.856, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1980 


Fixa os valores de retribuição 
do Grupo-Atividades Específicas de Con 
trole Interno, autoriza a estruturação 
de cargos e funções de órgãos integran 
tes do sistema de controle interno, e 
da outras providências. 


(0) ERRIESS E DENTE D A REP MS Lea 


+ 
F) 


Art. 1º - Aos níveis de classificação dos cargos 


egrantes do Grupo-Atividades Específicas de Controle Inter 
» criado com fundamento no art. 4º da Lei nº 5.645, de 10 de 
zembro de 1970, correspondem as referências de vencimento es 


Art. 2º - Os atuais cargos efetivos ou empregos 
ne. da sistemática de classificação da Lei nº 5.645, de 
e dezembro de 1970, integrantes de Quadros e Tabelas Perma 
es, cujos ocupantes estavam, em 31 de dezembro de 1979, re 
armente lotados ou em exercício nas Secretarias de Controle 
eTno, ou Orgãos Eqquiga rentes dos Ministérios Militares e da 
idência da República, e tenham permanecido nessa situação, 
a data do ato de criação do grupo de que trata esta Lei, se 
reclassificados nas Categorias Funcionais de Técnico de Con 
e Interno, Assistente de Controle Interno e Auxiliar de Con 
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n a sa E ê a ; 

e exigido para cada caso e logrem aprovação em processo 
PR A EO a 

especifico, mantidas as mesmas referências em que se en 
exceto na hipotese prevista no parágrafo único deste ar 


Parágrafo único - O servidor situado em referência 
ento ou salário inferior à primeira prevista para a 
“A” da nova Categoria Funcional em que deva ser integrado 
localizado na primeira referência dessa classe. 


Art. 3º - Às classes integrantes das Categorias Fun 
s de Técnico de Controle Interno, Assistente de contrate 
e Auxiliar de Controle Interno do Grupo-Atividades Espe 
cas de Controle Interno do Serviço Civil do Poder Executivo 

spondem as referências de vencimentos constantes do Anexo 


Parágrafo único - Os valores mensais de vencimentos 
rências de que trata este artigo são os fixados na esca 
nte do Anexo III do Decreto-lei nº 1.732, de 20 de de 
de 1979. | 


| Art. 4º - O ingresso nas Categorias Funcionais de 
o de Controle Interno, Assistente de Controle Interno e Au 


de Controle Interno far-se-ã na respectiva classe inicial, 


e concurso público. 
LR 


$g 1º - O concurso público a que se refere este arti 


lizar-se-a em duas etapas compreendendo, a primeira, exame 
ecimentos mediante prova escrita e, à segunda, programa 


namento, com avaliação final. 


$ 2º - O candidato habilitado na primeira etapa do 


so percebera, durante o programa de treinamento, ate a 


ão, e consequente nomeação para o cargo, ou a reprovação, 
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enta por cento) do vencimento fixado para a primeira re 
ia da classe inicial da correspondente categoria funcio 


$ 3º - O Poder Executivo regulamentará o concurso 
» que trata este artigo, em que somente poderão inscrever- 
asileiros com idade atê 50 (cinquenta) anos e portadores 
ma de curso de nível superior de Bacharel em Ciências 
is, Jurídicas, Econômicas ou Administrativas, ou habilita 
gal equivalente, quando se tratar da Categoria Funcional 
o de Controle Interno, e certificado de conclusão do en 
2º e 1º graus, ou de igual valor, para as Categorias Fun 
de Assistente de Controle Interno e Auxiliar de Controle 
, respectivamente. 


Art. 5º - Poderá haver ascensão funcional às clas 
ciais das Categorias Funcionais ora instituídas quando. o 


ais integrantes de quaisquer Grupos, desde que possua [o 


s para o ingresso. 
“e Art. 6º - O Grupo-Atividades Específicas de Contro 


le Interno será regido, exclusivamente, pela Lei nº 1.711, de 28 


N 


é Art. 7º - Em face do disposto no artigo anterior, O 
2º da Lei nº 6.185, de 11 de dezembro de 1974, alterado pe 
MM lei nº 6.335, de 31 dé maio de 1976, passa à vigo 


m a seguinte redação: 


"Art. 2º - Para as atividades inerentes ao Es 


tado como Poder Público sem correspondencia no se 


tor privado, compreendidas nas ãreas de Segurança 
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“Pública, Diplomacia, Tributação, Arrecadação e Fis 
calização de Tributos Federais e Contribuições Pre 
videnciârias, Procurador da Fazenda Nacional, Con 
trole Interno, e no Ministério Público, so se nomea 
rão servidores cujos deveres, direitos e obrigações 
sejam os definidos em Estatuto próprio, na forma do 
art. 109 da Constituição Federal." 


Art. 8º - Ao servidor regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho é deferido o prazo de 60 (sessenta) dias da pu 


ime em que se encontra, renunciando, consequentemente, ao 
o de integrar o Grupo-Atividades Específicas de Controle 
t jo nas condições estabelecidas no art. 2º da Lei nº 6.185, 
de 11 de dezembro de 1974, com a redação dada pelo art. 7º desta 


Art. 9º - É o Poder Executivo autorizado a expedir 
atos necessários à criação, transformação e extinção de car 
e funções relacionados à nova estrutura da Secretaria-Cen 
1 de Controle Interno, das Secretarias de Controle Interno 
Ministérios Civis e dos Órgãos de equivalente atribuição da 
e idência da República e dos Ministérios Militares, respeita 
os princípios gerais aplicáveis. 


q Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicação des 
Lei serão atendidas à conta das dotações constantes do Orça 
to da União. 

e Art. 11 - Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 


Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 18 de novembro de 1980; 


— 159º da Independência e 92º da República. 


JOÃO FIGUEIREDO 
Antonio Delfim Netto 
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Decreto-lei nº 1.815 . de 09 de DEZEMBRO de 1980 


Dispõe sobre apuração de resul 
tados do exercício financeiro, e dã ou 
tras providências. 


O Presidente da República, no uso 


des que lhe confere c artigo 55; II, da Constituição, 


PRECC RE TA: 


Art. 1º - Consideram-se, na apuração de resulta 
to financeiro, as despesas nele Rene excluin 


gs 1º - São despesas impugnadas ou pendentes de re 
ão aquelas recusadas pelo órgão competente, em qualquer 


“de empenho, liquidação e pagamento. 


DZ São inscritos em Restos a Pagar, estejam ou 
essados, e desde que amparem na vigência do prazo de cum 
o da obrigação neles estabelecida, os empenhos relativos a: 
a) obras e serviços em andamento; 

b) material adquirido no exterior; 

Re) material em fase de fabricação no País; e 
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d) compromissos resultantes de contratos e convê 
L! nios celebrados, pelos saldos a honrar. 


s5% os enci i ú 
” | $ As despesas de transferência a entidade pú 
ou privada, empenhadas e não pagas no exercício, são inscri 
testos a Pagar e em nome da favorecida. ; 


o. , 
$ 4º - As despesas efetuadas no exterior, empenha 
o pagas dentro do exercicio, são escrituradas em Restos a 


; Art. 2º - As despesas empenhadas, mas, não proces 

liquidadas dentro do próprio exercício e que não se enqua 
disposições do artigo 1º e seus parágrafos são canceladas 
de dezembro considerando-se anuladas as respectivas notas de 


Art. 3º - A inscrição em Restos a Pagar far-se-a 
ento do exercício de emissão da nota de empenho e terã 


até 31 de dezembro do ano subsequente. 


iria do» São canceladas as inscrições e reinscri 


- compõem o saldo das contas de Restos a Pagar até o exerci 


Saad = São cancelados, em 31 de dezembro de 1980, 
tosa Pagar, inscritos e reinscritos em 1979 desde que . não 
| pelas disposições dos paragrafossQ?so58peçá* do artigo 


DN2S - Uyedada aireinscrição, de, Restos, a Pagar 
ndo-se, todavia, O direito do credor atraves da emissão de 
no exercício de reconhecimento da dívida, a conta 
e a mesma classificação orçamentária ante 
à conta de Despesas de Exerci- 


empenho, 
o correspondent 
se inexistente ou exaurida, 
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| | Art no 5º. À remessa de recursos em moeda estrangei 
realização de despesa no exterior, é de exclusiva competên 
gão central de programação financeira e constitui despesa 
em moeda nacional, decorrente de conversão à taxa cambial 
mente utilizada na data da operação. 


Y í ei 
| $ 1º - A moeda estrangeira serã colocada diretamen 
nta bancaria do favorecido, no exterior, sob comunicação ao 
io ou Órgão solicitante. 


| $ 2º - Corre a conta de dotação do Orgão interessa 
valor. em moeda nacional. resultante da aplicação da taxa cam 
mentária. enquanto esta perdure. 


g 3º - Corre a conta de Reserva para Diferença de 
| valor excedente ao calculado nos termos do parâgrafo ante 
jo decorrência da taxa cambial efetivamente aplicada na ope 


nad 


g 4º - Exclui-se do disposto no "caput" deste arti 
"imento de fundos em moeda estrangeira destinado a realizar 
as com navios, aeronaves, expedições militares ou missões — 


rã entregue, no Pais, diretamente ao suprido. 


Artar6o =vA partir do exercício financeiro de 1982, 
lJiminada a prática de taxa cambial orçamentária e, em conse 
. as dotações dos órgãos interessados responderão pela -tota 
do dispendio, em moeda nacional, correspondente a remessa 
a estrangeira ao câmbio do dia. 


Parágrafo único - Eventual diferença de taxa, co 


remessa cor 


ancária e demais despesas operacionais com à 
“do mesmo modo, à conta da dotação percutida. 


Art. 7º - É vedado o comprometimento de dotações 
árias, sob a forma de empenho, provisão ou destaque, con 


a 
cursos financeiros que sejam objeto de restrição a titulo 
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1 nDrograma : - 
a a programar. despesa diferida ou qualquer expressão equi 


Paragrafo unico - É igualmente vedado realizar des 


aria custeada atraves de fonte de receita própria ou 
a além do limite da efetiva e correspondente arrecadação. 


Art. 8º - É competente o Orgao central do sistema 


Rimecrno para reconhecer, exercer o controle e discipli 


nas e Restos a Pagar; e 


II - de Despesas de Exercício Anteriores 


RAROS = É competente a Secretaria de Planejamen 
ncia da República para, se necessário. expedir regula 


“ 


do à execução das medidas aqui estabelecidas. 


Art. 10 - Este decreto-lei entra em vigor na data 
blicação, revogadas as disposições em contrário e, em espe 
Decretos-Leis nºs 836, 849 e 1369. de 08 de setembro de 
“de setembro de 1969 e 05 de dezembro de 1974, respectiva 


Brasília-DF. em 09 de DEZEMBRO de 1980: 


“Independência e 92º da República. 


JOÃO FIGUEIREDO 


Ernane Galveas 
Antonio Delfim Netto 
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NORMATIVA SECIN/SEPLAN/Nº 003, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1980 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SE 
RIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das 
es que lhe confere o artigo 8º do Decreto-Lei nº 1.815,de 


de embro de 1980, resolve 


E XPEDIR apresente Instrução Normativa 
a finalidade de uniformizar o entendimento do Decreto-Lei nº 


de 09 de dezembro de 1980, para sua homogênea aplicação.” 


I - APURAÇÃO DE RESULTADOS 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO 


apuração do resultado do exercício financeiro devem ser con 
empe 


o objeto de manifestação conclusiva 


despesas impugnadas sera 
igual 


Ei da Secretaria de Controle Interno, ou unidade de 
ncia, para subsequente despacho do titular da Pasta ou 


espesas pendentes de regularização são aquelas relativas a 
ual pagamento efetuado sem cobertura orçamentária, ou além 
dor seja 


ação, desde que O crédito adicional regulariza 


o dentro do proprio exercício. 
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E OS II - RESTOS A PAGAR 


o inscritos em Restos a Pagar, estejam ou não processados e 
4 


que respeitados os prazos de entrega ou de cumprimento 
gação, os empenhos referentes a: 


1. obras e serviços em andamento; 
2. material adquirido no exterior; 


3. material adquirido no País, diretamente ou 
atraves de representante exclusivo de produ 
tor” ou fabricante é caracterizada a não en 
trega no proprio exercício em virtude de 
encontrar-se em fabricação, confecção ou 
acabamento; 


Mi compromissos decorrentes de contratos e 
convênios, assim entendidos, inclusive,“ os 
de serviços de utilidade pública, tais como, 
agua, energia eletrica, telefone, as CiCua 
e ainda, os serviços de transporte, pelos va 


lores efetivamente devidos; 


5. despesas de pessoal, pelos valores estrita 
- “- - - 

mente ocorridos e nao pagos no exercicio,ve 

dada a inscrição de saldos de provisão ou 


empenho-estimativa; e 


6. concessão de transferência de recursos a Es 
tados, Municípios, Distrito Federal, Terri 
tórios, entidades públicas e privadas. 


pesas de qualquer natureza efetuadas no exterior, empenha 
“e não pagas no exercício, são inscritas em Restos a Pagar; 
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contidos em “Despesa a Programar" poderão inscrever-se em 
tos a Pagar, a critério do órgão emitente, se: 


1. processada a despesa até 31.12.80; 

2. decorrentes de despesa amparada nas alíneas 
a Db, cie d, do paragrafo 2º, do artigo 1º, 
do Decreto-Lei nº 1.815, de 09.12.80. 


d) as despesas em geral, empenhadas e não pagas, ainda que não 
vistas nas disposições precedentes, inscrever-se-ão em Res 
a Pagar, desde que processadas até 31.12.80. 


vedadas as reinscrições de Restos a Pagar, qualquer que se 


“a condição do empenho. 


; eventuais portadores de empenho cancelado por força do De- 
to-Lei nº 1.815/80, sera assegurado o recebimento a que te 
a direito, através da emissão de empenho a conta de recursos 
da própria unidade orçamentária e no exercício financeiro em 


que deva ocorrer a efetiva quitação. 


| É delegada competência a Secretários de Contro 
nterno e autoridades de atribuição equivalente para, no cor- 

 axercício financeiro de 1980, proceder à inscrição, em Res 
Pagar, de despesas empenhadas e não pagas, observando-se a 


lina da presente Instrução. 


y FERNANDO DE OLIVEIRA 


Respondendo pelo expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno 
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Portaria n.º 008 «de 20 de janeiro de 1981 


O Ministro de Estado Chefe da Secretaria 


lanejamento da Presidência da República, no 
s atribuições conferidas pelo artigo 2º do Decreto nº 
, de 06 de outubro de 1980, resolve: 
ri pb | 
EE é + E XPEDIR o Regimento Interno da Secretaria - 


Central de Controle Interno-SECIN da Secretaria de Planejamen 


o da Presidência da República, que integra à presente  Porta- 


— Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica 


ANTONIO DELFIM NETTO 
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SECRETARIA-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO - SECIN 
REGIMENTO INTERNO 


CAPÍTULO I 


DA FINALIDADE 


Art. 1º - A Secretaria-Central de Controle Interno - 
IN, órgão central dos sistemas de administração financeira, 
bilidade e auditoria, diretamente subordinada ao Ministro 
tado-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
ública, exerce a atividade final de controle interno da guar 
e aplicação de dinheiros, valores e outros bens públicos, cum 


do-lhe, em especial: 


I - elaborar as contas que o Presidente da República, 


segundo a Constituição, presta anualmente ao 
Congresso Nacional, as quais se traduzem nos ba 
s da União e no relatório sobre a 


lanços-gerai 
execução do orçamento é à situação da administra 


ção financeira federal; 
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e. Ra CE es E j 
— II - produzir as operações de contabilidade analíti 


ca dos atos e fatos de gestão orçamentária, fi 
nanceira e patrimonial praticados por unidade 
orçamentaria ou administrativa civil localiza- 


da em qualquer ponto do territorio nacional, ex 


clusive o Distrito Federal; 


implementar o acompanhamento fisico-financeiro 
de programas de trabalho; 


executar em carãter exclusivo a atividade de 
auditoria contábil e a de programas, de órgãos 
da administração direta e de entidades da admi 
nistração indireta, fundações instituídas pelo. 
Poder Público Federal e organizações em geral, 
dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado, sujeitas a controle, segundo a legis 
lação específica e, de qualquer modo, cada be 
neficiário de transferência à conta do Orçamen 
to da Uniao; 


expedir normas gerais de administração finan 
ceira, contabilidade e auditoria, bem como os 
programas de processamento de dados para | uso 


dos órgãos integrantes do sistema, 


manter atualizado o Plano de Contas Único para 
os Orgãos da Administração Direta e diligen 
ciar no sentido de se integrarem a contabilida 
de geral as operações praticadas pela Adminis 


tração 'Indireta; 
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NI - cadastrar e expedir certificado de registro de 
firmas ou empresas privadas que possam, supleti 
va ou eventualmente, prestar serviços de audito 


ria a orgaos ou entidades da administração fe 
deral;, 


VIII - administrar o Fundo Especial de Auditoria (AUDIRE), 
de natureza contábil, criado pelo Decreto nº 
MA ST9, de D7 de agosto de 1973; e 


IX - exercer orientação normativa, supervisão técnica 
e fiscalização sobre os órgãos setoriais, dili 
genciando no sentido do funcionamento eficiente 


e coordenado dos sistemas. 


CAPÍTULO II 


DA ESTRUTURA 


Art. 2º - A Secretaria-Central de Controle Interno 


N tem a seguinte estrutura: 


I - Secretaria de Administração Financeira - SAFIN 
, a) Divisão de Controle orçamentário-DICOR: 
1.Seção de Controle Orçamentário - Administra 


ção Direta 
2.Seção de Controle Orçamentário - Administra 


ção Indireta 


b) Divisão de Controle Financeiro - DIFIN: 
1.Seção de Controle Financeiro - Administração 


Direta 
2.Seção de Controle Financeiro - Administração 


Indireta 
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Va ab ar 
RR O umas 
RR = cjobivisa E : sso 
RR -. | jo! sao de Acompanhamento Físico-Financeiro- 


RR DAFIF: 

RR l.Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro- 
Administração Direta 

2.Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro- 
Administração Indireta; 


II - Secretaria de Contabilidade-CREDE 
a) Divisão de Escrituração Orçamentária e Finan 
Ceira DESOP? 
1.Seção de Escrituração Orçamentária e Finan 
ceira-Administração Direta É) 
2.Seção de Escrituração Orçamentária e Finan 


ceira-Administraçao Indireta 


'b) Divisão de Escrituração Patrimonial-DEPAT: 
1.Seção de Escrituração Patrimonial - Adminis 
tração Direta 
ZE Seção de Escrituração Patrimonial - Adminis 


tração” Indireta 


c) Divisão de Análise-DINAL: 
1.Seção de Análise-Administração Direta 
2.Seção de Análise-Administração Indireta; 


III - Secretaria de Auditoria-SAUDI 
a) Coordenação de Auditoria Contábil-AUDIC 
1.Divisão de Auditoria Contábil-Administração 
Direta-AUCOD 
2.Divisão de Auditoria Contábil-Administração 


Indireta-AUCOI 
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b) Coordenação de Auditoria de Programas-AUDIP 
1l.Divisão de Auditoria de Programas-Adminis 
tração Direta-APROD 
2. Divisão de Auditoria de Programas-Adminis 
tração Indireta-APROI 


c) Seção de Controle e Registro de  Responsã 
veis-SEREG; 


IV - Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO 


a) Divisão de Organização e Sistemas-DIORS 

b) Divisão de Analise e Programação-DINAP 

c) Divisão de Processamento-DIPRO 

d) Divisão de Análise de Informações-DANIN 
É e) Banco de Dados -DABAN; 


o 


Y. - Secretaria de Normas e Deservolvimento-SENOD 


VI - Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA 


1.Seção de Administração de Créditos 
2.Seção de Comunicações 

3.Seção de Material e Serviços 

4. Seção de Pessoal 

S.Seção de Protocolo e Arquivo 
6.Seção de Reprografia; 


VII - Delegacia-Regional de Auditoria-DERAU 

| a) Divisão de Execução de Auditoria Contã 
bil-EXAUC 

b) Divisão de Execução de Auditoria de Pro 
gramas - EXAUP 


c) Seção de Apoio Administrativo-APOIO; 
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Ra - Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças- 
DECOF 
a) Divisao de Operações Financeiras-DIOFI: 


1l.Seção Orçamentária e Financeira 


2. Seção de Acompanhamento Fisico-Financeiro 


b) Divisão de Operações Contabeis-DIOCO: 
1.Seção de Receita 


2.Seção de Despesa 


3.Seção de Tomada de Contas 
c) Seção de Processamento de Dados-DADOS 


d) Seção de Apoio Administrativo-APOIO 


S1º— A Delegacia- Regional de Auditoria no Distrito 


DERAU/DF será e também, pela Divisão de Execução 


$ 2º — O Secretário-Central de Controle Interno te 


sessores e secretários administrativos. 


g 3º — As Secretarias, diretamente subordinadas ao Se 
io-Central, poderão dispor de assessores € secretários ad 
ativos; as Coordenações, Delegacias e Divisões, de assis 


Ss e secretários administrativos. 


Ns 5º — A Secretaria-Central serã dirigida por um 
ario-Central de Controle Interno; as Secretarias, por Se 
por Coordenadores; as Delegacias , 
as Seções, por Chefes, 


slação pertinente. 


rios: as Coordenadorias, 
* Delegados; as Divisões por Diretores € 
rgos ou funções providos na forma da legi 


ico — Substituirão Os titulares dos car 


E Parágrafo un 
em suas faltas e impedi 


ju funções de que trata este artigo, 
“os servidores por eles indicados. 
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E. 
eia CAPÍTULO III 
“DA COMPETÊNCIA 
Art. 4º — À Secretaria de Administração Financei 
NV compete: k 


I - propor procedimentos e normas técnicas que vi 
sem a disciplinar as atividades de execução or 
çamentaária e financeira; 


Re - supervisionar a execução orçamentária e seu acom 
panhamento; 


III - supervisionar O acompanhamento físico - financei 


Eq 


ro de programas; 


IV - acompanhar a execução dos créditos especiais e 
extraordinários abertos no último quadrimestre 
e controlar sua eventual reabertura no exerci 


cio financeiro subsequente; e 


Aei= produzir relatório anual das atividades a seu 


cargo. 


g 1º — À Divisão de Controle Orçamentário-DICOR |, 


a) orientar, coordenar e acompanhar a execução do 


orçamento; 


b) produzir demonstrações e relatorios periodicos 


das posições orçamentárias; 
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“C) manter cadastrose manuais atualizados de codi 
ficação e classificação orçamentária; e 


d) fornecer subsídios para elaboração do relatô 


rio anual a cargo da Secretaria de Administra 
çao Financeira. 


| S 2º — À Seção de Controle Orçamentário-Adminis 
eta, compete: 


a) acompanhar a execução do orçamento e créditos 
adicionais, inclusive mediante contratos, con 
veênios e outros acordos bilaterais, quanto a 


orgaos da administração direta; 


b) fornecer elementos e elaborar relatcrios e 
demonstrações; e 


c) opinar sobre assuntos de acompanhamento e con 
trole orçamentario. 


g 3º — À Seção de Controle Orçamentário-Adminis 
direta, compete: 


a) acompanhar a execução do orçamento e creditos 
adicionais distribuídos a entidades  supervi 


La sionadas; 


b) fornecer elementos e elaborar relatorios e de 


monstrações; € 


c) opinar sobre assuntos de acompanhamento e con 


trole orçamentário. 
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, 


$ 4º — À Divisão de Controle pit e iron 


a) acompanhar a execução do cronograma de desem 
bolsos; e 


b) orientar, supervisionare acompanhar a movimen 
taçao de recursos financeiros, inclusive os 
relativos a fundos, programas especiais, con 


tratos, convênios e outros acordos bilaterais. 


$ 5º — À Seção de Controle Financeiro - Adminis 


a) registrar a movimentação de recursos financei 


ros de órgãos da administração direta; 


b) realizar o acompanhamento da execução finan 


ceira; 


c) fornecer elementos para a elaboração de rela 


torÃios; e 
d) opinar sobre matéria de seu campo de atuação. 


$ 6º — À Seção de Controle Financeiro - Adminis 


a) registrar a movimentação e o uso de recursos 
financeiros para a execução descentralizada 


de programas federais; 


b) realizar o acompanhamento da execução  finan 


ceira; 


c) fornecer dados para a elaboração de ralatorios; 


e 


” * 
4 
4 
á Ê 
ç a ?b ê 
f 1 É 
1 
£ 
. 
14 
; é & 
4 9AMO 
] ua 8 
ê 7a! 7 4 


ETI959 
do + TS p, 04 
zo0itas 

RB: 3 04 TaNiaglo (b 


22. 298 Á «— E) ê 


Ê euivos é rext2igor (e 
sq cotrisonania 


cisrobol -gamETHOTA SD 


cindarmoy o vbStiass (dO 


“axis? 
+ 
do! bt BTBG CobBY tisenro?, (3º 
"9 


E | 205 


d) opinar sobre matéria de seu campo de atuação. 


$ 7º — À Divisão de Acompanhamento Físico-Finan 


“s Es 


iro-DAFIF, compete: 


a) propor normas para definir, quantificar e de 
talhar o acompanhamento físico-financeiro de 
programas; e 


b) elaborar demonstrativo do acompanhamento fisi 
co-financeiro de projetos e atividades. 


$ 8º — À Seção de Acompanhamento Fisico-Finan - 
-Administração Direta, compete: 


'a) consolidar relatórios de acompanhamento fisi 
co-financeiro de projetos e atividades a car 
go de orgãos da administração direta, e 


b) elaborar demonstrativo do acompanhamento ELSA 
co-financeiro de projetos e atividades. 


CERs “A Seção de Acompanhamento Físico-Finan 


iro-Administração Indireta, compete: 
ato o UE 
a) consolidar relatorios de acompanhamento EE pa 
: co-financeiro de projetos e atividades a car 


go de entidades da administração indireta; e 


b) elaborar demonstrativo do acompanhamento fi 
sico-financeiro de projetos é atividades. 


Nr so --N Secretaria de Contabilidade-CREDE , 
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orientar as operações de contabilidade analí 
tica dos atos e fatos da gestão orçamentária, 


“financeira e patrimonial; 


consolidar balancetes, balanços, demonstra 
çoes orçamentarias, financeiras e patrimoni 
ais de orgaos da administração direta e enti 


“dades da administração indireta; 


levantar o balanço-geral da União; 


fornecer à área de processamento de dados os 
elementos contábeis para geração de progra 
mas demonstrativos das posições orçamentã 
rias, financeiras e patrimoniais, 


fornecer à ârea de processamento de dados. os 
resultados das tomadas de contas levantadas 
pelos órgãos de contabilidade analítica, pa 
ra geração de programas a cargo da Auditoria; 


manter atualizado o plano de contas único da 


administração direta, 


promover a incorporação de balancetes de . EM 
tidades da administração indireta à contabi 


lidade geral da União; 


acompanhar e indicar as flutuações de dispo- 
nibilidades financeiras dos órgãos da  admi 
nistração direta e das entidades da adminis 
tração indireta, qualquer que seja sua ori 


gem e destinação; 
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IX - promover a implantação da contabilidade de 

“custos com o propósito de evidenciar os re 

sultados da gestão; e o 

X - diligenciar no sentido do cumprimento das 

normas legais e regulamentares visando à efi 
“ciência do sistema contabil. 

$ 1º — À Divisão de Escrituração Orçamentária e 


ira-DESOF, compete orientar e coordenar os assuntos perti 


g 2º — A Seção de Escrituração Orçamentária e 


e 


a) conferir e consolidar balancetes e demonstra 
ções contábeis dos orgãos da administração di 
reta: 


b) acompanhar a execução da receita e da despesa 
pública examinando, instruindo e controlando 
os expedientes relativos a alterações; 


c) controlar em âmbito geral, a descentralização 
de créditos orçamentários e a movimentação de 


recursos financeiros; € 


d) controlar as operações de movimento de fundos 
e outras de natureza  interferencial, obser 
vando sejam esses registros correspondidos den 


tro do próprio exercício financeiro. 
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É $ E = À Seção de Escrituração Orçamentária e Fi 
Administração Indireta, compete: 


a) conferir e incorporar balancetes e demonstra 


ções contábeis da gestão descentralizada; 


-b) promover estudos sobre os balancetes incorpora 
dos Je 

c) controlar, registrar e contabilizar a libera 
ção de recursos financeiros e sua utilização 
por entidades da administração indireta e ela 

borar os demonstrativos correspondentes. 
$ 4º — À Divisão de Escrituração Patrimonial- 
compete orientar e coordenar os assuntos pertinentes a 
Jização geral dos atos e fatos da gestão patrimonial - da 
E: -$ 5º — À Seção de Escrituração Patrimonial-Admi- 


tração Direta, compete: 


conferir os balancetes e demonstrações | oriun 
dos de órgãos setoriais; 


consolidar as operações do ativo e passivo da 


Uniao; 


preparar os elementos das contas patrimoniais 
que integrem os balanços-gerais da Uniao; e 

demonstrar os resultados patrimoniais obtidos, 
o estado de bens, valores, direitos e obriga 
ções da União e as variações ocorridas no exer 
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$ 6º — À Seção de Escrituração Patrimonial-Admi 
o Indireta, compete: = 
a) receber e conferir os balanços e demonstra 


çoes de entidades da administração indireta; 


incorporar os resultados patrimoniais de enti 


“dades da administração indireta; e 


preparar, ao termino de cada exercício finan 
ceiro, os elementos referentes ao ativo e pas 


sivo de entidades da administração indireta. 


$ 7º — À Divisão de Analise-DINAL, compete: 


orientar e coordenar a execução de análise con 
tabil- se E 


desenvolver estudos a fim de promover análise 


contábil em ambito geral. 


g 8º — A Seção de Análise-Administração Direta, 


analisar os balancetes, balanços e demonstra 
ções contábeis, de gestao orçamentária, finan 
ceira e patrimonial de órgãos da administra 
ção direta, evidenciar os resultados obtidos, 
a conformidade ao plano de contas e o cumpri 
mento das normas legais, emitindo relatório a 


respeito; 


b) manter atualizado O plano de contas unico dos 


orgãos da administração direta, opinar sobre 


O 
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as alterações propostas e sugerir medidas ade 
quadas a seu contínuo aprimoramento; e 


observar as contas ou agrupamentos de contas 
que evidenciem posições anormais, tais como 
ausência de movimentação, presença de saldos 
elevados ou ociosos diante das operações que 
lhes deram origem e, ainda, quaisquer anoma 
lias passíveis de correção. 


S 9º — À Seção de Analise-Administração Indire 


analisar os balancetes, balanços e demonstra 
ções contábeis de gestão orçamentária, finan 
ceira e patrimonial de entidades da adminis 
tração indireta, verificando os resultados 


obtidos, a conformidade aos programas gover 


'namentais, o cumprimento de instruções e nor 


mas legais, elaborando relatorio” das “peças 


analisadas; 


coligir planos de contas de entidades da ad 
ministração indireta, fundações e orgãos au 
tônomos, de modo a dispor de elementos para 
análise de seus balanços e demais peças con 


tabeis; e 


propor medidas tendentes à regularização dos 
fluxos de disponibilidade de entidades sob 
controle governamental e sua adequação à po 


lítica financeira. 
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Art. 6º — À Secretaria de Auditoria-SAUDI, compe- 


I - supervisionar, orientar, coordenar e controlar 
as atividades de auditoria contábil e de pro 
gramas, visando a verificar: 


a) exatidao e regularidade das contas; 


b) correta execução dos programas de trabalho 
e do orçamento; e 


c) boa aplicação dos recursos de qualquer ori 
gem; 


II - manter registro de eventos que possam subsidiar 


a programação dos trabalhos de auditoria; 


“III - sugerir normas e procedimentos com o propósito 
de orientar, coordenar e controlar a atuação 


da auditoria; e 


IV - propor a remessa, a quem de direito, de relatô 
rios, certificados de auditoria e outros 


documentos recebidos. 


$ 1º — A Coordenação de Auditoria Contabil-AUDIC, 


a) coordenar, orientar e controlar Os procedimen 
tos de auditoria contábil desenvolvidos pelas 
Delegacias Regionais de Auditoria junto à0s or 
gãos e entidades da administração federal; 


- 2a 


b) propor normas e procedimentos visando à orienta 


ção, coordenação e controle das atividades de 
auditoria contabil; e 


c) orientar, coordenar e controlar o cronograma de 


“auditoria contabil, em face da programação esta 
pelecida. 


| $ 2º — À Divisão de Auditoria Contaábil-Administra 
ireta-AUCOD, compete coordenar, orientar e controlar as ati 
es de auditoria contâábilde unidades da administração direta 
especialmente: 

a) inspecionar a execução dos trabalhos realizados 


pelas Delegacias Regionais de Auditoria, 


bj) realizar auditorias especiais ou extraordina 


rias em unidades governamentais; 


c) propor providências e recomendações aos Secretã 
rios de Controle Interno dos Ministérios Civis 
e dos Órgãos de competência equivalente, como 
resultado da auditoria realizada nas unidades 


correspondentes; 
d) elaborar o plano regional de auditoria contábil; 


e) propor, divulgar e acompanhar normas aplica 


veis as unidades gestoras, 


f) manter registros atualizados de responsaveis 
nor dinheiros, bens e outros valores publicos, 
identificando responsabilidades e acompanhando 


as providências necessárias até solução defini 


tiva; 


o indireta; e 


a) 


b) 


c) 


£) 


g) 


) : 213 
£) promover as medidas necessárias no sentido de 
se prestarem ao Tribunal de Contas da União 
e as unidades interessadas as informações ca 
, bíveis; e 
h) acompanhar o cumprimento de recomendações fei 
“tas em face de anomalias apuradas. 
g 3º — À Divisão de Auditoria Contabil - Adminis 


o Indireta-AUCOI, compete coordenar, orientar e controlar 
ividade de auditoria contábil das entidades da administra - 


supervisionar a execução dos trabalhos a car 
go das Delegacias Regionais de Auditoria, 


EA 


exercer auditoria de carater administrativo; 
formular planejamento de auditoria contábil; 


executar atividades de auditoria dos recursos 


oriundos de acordos de cooperação técnica ; 


propor normas, divulgá-las e acompanhar-lhes a 


execução ; 


manter registro atualizado de responsáveis por 
dinheiros, bens e outros valores publicos, 
identificando responsabilidades e acompanhan 


do as providências até solução final; 


promover medidas necessárias no sentido de se 
prestarem ao Tribunal de Contas da Uniao e as 


- - 
entidades interessadas as informaçoes cabi 


” 


veis; 


ç 
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h) acompanhar as providências adotadas pelas en 


tidades como decorrência de recomendação da 
TRRR auditoria; 


i) propor, visando ao cumprimento de medidas su 
geridas, o encaminhamento de relatório lê 
cunstanciado sobre a auditoria realizada, ã 
autoridade competente. 


| $ 4º.— À Coordenação de Auditoria de Programas- 
IP, compete: 


a)' coordenar, orientar e controlar a atividade 
de auditoria de programas desenvolvida pelas 
- Delegacias Regionais de Auditoria junto aos 
orgãos da administração federal; 
b) propor normas e procedimentos tendentes a 
orientar, coordenar e controlar a atividade 
de auditoria de programas; 


c) orientar, coordenar e controlar o cumprimen 
to do cronograma de atividade da auditoria 
de programas em harmonia com à de auditoria 


contabil; e 


SR d) orientar, coordenar, controlar e realizar au 
ditoria de projetos à conta de recursos ori 
undos do exterior e de cooperação técnica ad 
ministrados por órgãos e entidades da | admi 
nistração federal, estadual e municipal e do 


Distrito Federal. 


- 


vidades de auditoria de programas de unidades da 
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MS À Divisão de Auditoria de Programas-Admi 
o Direta-APROD, compete coordenar, orientar e 


controlar 


adminis 


direta, e especialmente: 


E 


b) 


E) 


d) 


E) 


g) 


h) 


supervisionar a execução dos trabalhos a cargo 


de Delegacias Regionais de Auditoria-DERAU; 


elaborar o plano regional de auditoria de pro 
gramas; 


orientar, coordenar, realizar e Controlar. “a 
atividade de auditoria sobre projetos de que 
partitapem recursos externos; 


Bea lizar auditoria administrativa; 


propor o encaminhamento de relatório pormenori 
zado da auditoria efetivada, para fins de aten 
dimento as medidas indicadas; 


propor normas, publica-las e seguir-lhes a 


execução; 


acompanhar a adoção e o desenvolvimento das 
providências recomendadas em virtude de anoma- 


lias apuradas, e 


manter cadastro dos mutuários e submutuarios. 


SuOS A Divisão de Auditoria de Programas - Admi 


É ação Indireta-APROI, compete coordenar, orientar e contro 
a atividade de auditoria de programas de entidades da  admi 


stração indireta e, ainda: 
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“ge | a) supervisionar a execução dos trabalhos a cargo 
das Delegacias Regionais de Auditoria-DERAU; 


E b) elaborar o plano regional de auditoria de pro 
gramas; 


E) orientar, coordenar, controlar e realizar a 


auditoria de projetos de que participem recur 
sos oriundos do exterior; 


d) proceder a auditorias administrativas; e 
e) propor a remessa do relatório fundamentado das 


medidas saneadoras a serem cumpridas pela auto 
ridade competente. 


g 7º — À Seção de Controle e Registro de Respon 
eis-SEREG, diretamente subordinada ao Secretário de Auditoria, 
ompete manter o registro de ordenadores de despesa e respon 
is por dinheiros, valores e outros bens publicos, fazer as 
'amento de auditorias realizadas ede tomada de contas das uni 


s gestoras. 


Art. 7º —'AÀ Secretaria de Processamento de Da 


“A 


los-DAPRO, compete elaborar o plano diretor de informática obje 
vando a aplicação sistêmica de instrumentos no âmbito do - con 


Mole interno e, ainda: 


I - coletar, tratar, gerar, armazenar e  dissemi 
nar dados e informações necessários ao desem 
penho das atividades do sistema de administra 
ção financeira, contabilidade e auditoria; 
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II - supervisionar, orientar a atividade de proces 
à) 


E samento de dados, coletar e fornecer subsi 
dios ao sistema; 

LIT - definir normas e procedimentos que visem ao 
uso uniforme do processamento de dados rete 


Mentes a: 


1l.planejamento, implementáção, manutenção e 


documentação de sistemas de informação; e 


2 .operação de equipamentos, microfilmagem, ma 
nuseio, guarda e controle de documentos, ar 


quivos, relatorios e microfilmes. 


IV - manter banco de dados das operações processa 
das: e ; 


V - prestar assistência as Secretarias de Processa 
mento de Dados-DAPRO setoriais, no que couber. 


$ 1º — À Divisão de Organização e Sistemas-DIORS, 


a) coletar e fornecer subsídios para elaboração 
do plano diretor de informática da Secretaria- 
“Central de Controle Interno-SECIN e dos - ins 


trumentos dele decorrentes, 


b) sugerir normas e procedimentos referentes a: 


1.planejamento, implementação, manutenção e 
documentação dos sistemas de informação ; 


2 .operação dos equipamentos processadores de 


dados; 


3.microfilmagem, € 


LE 
K 
& 
Í 
id 
' 
+»: » 
+ 


o 


y 218 


4.manuseio, guarda e controle de documentos, ar 
quivos, relatorios e microfilmes; 


c) acompanhar e controlar o custo dos sistemas de 
informação em desenvolvimento ou operação; e 
d) elaborar estudos de viabilidade técnica e econô 
mica dos sistemas de processamento de dados. 
$ 2º —"A Divisão de Analise e Programação-DINAP , 
a) definir, desenvolver e implantar os sistemas de 
processamento de dados, e, quando realizados 
- por terceiros, orientar e acompanhar-lhe o de 
senvolvimento; E 
b) realizar estudos visando a melhor utibização: de 
"software"! de aplicação; e 
“c) documentar ou solicitar documentação dos siste 
mas de processamento de dados. 
S 3º -— À Divisão de Processamento-DIPRO, compete: 
a) programar o uso de equipamentos e controlar sua 
produtividade; 
b) processar elementos é informações coletados pe 
lo órgão central; e 
c) receber, registrar € expedir documentos, peças 


e relatórios para uso ou geração. 
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se | $ 4º E: À Divisão de Análise de Informações-DANIN, 


a) manter a disposição do órgão central, para uso 
proprio ou das setoriais,dados e relatórios de 


interesse do sistema de controle interno; 


b) avaliar a confiabilidade, segurança e oportuni 


dade do processamento registrado; e 


c) sugerir parâmetros de avaliação, com vistas 
a aperfeiçoar a qualidade das informações de 
areas interessadas. | 


$& 5º — Ao Banco de Dados-DABAN, compete: 


a) gerar e manter o sistema operacional e” compila 
dores de equipamentos, bem assim, implantar e 


erar instruções de uso dos "softwares"; e 
E 


b) avaliar as especificações de equipamentos e de 
"softwares" existentes no mercado com vistas a 
seu aproveitamento na area de controle interno, 


se conveniente. 


Art. 8º — À Secretaria de Normas e Desenvolvimen- 
to-SENOD, compete elaborar manuais de procedimentos, produzir ori 
entação normativa e assegurar desenvolvimento as atividades do 


sistema de controle interno e, em especial: 


I - propor a expedição de atos normativos com o 
escopo de homogeneizar a legislação aplicável; 


II - planejar e realizar estudos pertinentes a area 


de organização e metodos; 
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DEE = preparar, mediante proposição de qualquer Se- 
cretaria do orgão central, manuais de servi 
ço, circulares, boletins e documentos outros 


considerados úteis ao desenvolvimento do sis 
tema; 


IV - manter atualizados o arquivo e a coletârea de 
leis, regulamentos e normas de interesse das 
areas de administração financeira, contabili 
dade e auditoria, promovendo sua divulgação 
periodica; e 


V - proceder à leitura e controle de matéria pu 
blicada no Diário Oficial e em periódicos do 
y Pais, relativamente a atos e fatos de inte- 
- . . . - 
resse especifico do sistema, para divulgação 
entre as areas setoriais e visando a assegu 
rar tratamento uniforme. 


Paragrafo único - A Secretaria de Normas e Desen 


rolvimento se compõe de pessoal técnico recrutado em função da ne 


cessidade e conveniência dos serviços. 
Art. 9º - À Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA, 
Compete desempenhar as atividades de suporte com vistas a  propi 


ciar o normal funcionamento dos serviços auxiliares e, ainda: 


I - orientar e assistir as unidades contidas em 


súya estrutura; e 


II - coordenar os serviços de impressão, divulga- 
ção e distribuição de manuais, boletins,cole 


tâneas e outras matérias editadas. 


"a 


; a 
S 1º - À Seção de Administração de Créditos, compe 
a) registrar e controlar o uso e a movimentação de 


creditos orçamentários e recursos financeiros 


dotados à Secretaria-Central de Controle Inter 
no-SECIN; % 


b) elaborar documentos ligados. à realização de des 
pesas; 


c) cumprir, quando autorizada, a entrega de supri 
mento de fundos; 


d) providenciar passagens e diarias a servidores; 
e) emitir cheques e ordens bancárias para assinatu 
ra conjunta do Secretario-Central de Controle 
Interno e Diretor da Divisao de Apoio  Adminis 


ERatiVOs e 


£) preparar a proposta orçamentária parcial da Se 
cretaria-Central de Controle Interno-SECIN. 


g 2º - À Seção de Comunicações, compete: 


a) manter o serviço de radiofonia; e 
b) manter o serviço de telex. 


$ 3º - À Seção de Material e Serviços, compete: 


“a) adotar providências pertinentes à aquisição de 


material e execução de obra ou serviço; 


, 
õ 
eo 
q 
ê 
| 


222 


b) receber, armazenar e distribuir o material de 
consumo e permanente; 


c) manter cadastro e controle do material permanen 
te e proceder ao inventário periódico; 


“d) providenciar a manutenção e o controle do uso de 
viaturas à disposição da SECIN, fiscalizando, in 


clusive, a frequência dos motoristas; e 


e) conservar e reparar material em uso, assim como 
fiscalizar o serviço de limpeza e conservação do 
imovel, instalações e outros bens patrimoniais. 


g 4º - À Seção de Pessoal, compete: 


a) manter cadastro atualizado dos servidores - lota 
dos ou à disposição do orgão central; 


b) manter controle de frequência e organizar escala 


de férias para superior aprovação; e 


c) elaborar expedientes relativos a movimentação ,de 


signação e dispensa de servidores. 


$ 5º - À Seção de Protocolo e Arquivo, compete: 


a) receber, registrar, autuar € distribuir proces- 
sos e expedientes dirigidos a SEGIN; € 


b) manter o arquivo de documentos é processos. 


g 6º - À Seção de Reprografia, compete: 


a) programar e executar 05 trabalhos de mecanogra- 
fia,reprografia e datilografia; e 


"4 


em 


f 
í 


ves 


ses 


“ 


b) cumprir a reprodução de demonstrativos, gráficos 
e documentos outros. 


Art. 10 - À Delegacia-Regional de Auditoria-DERAU , 
de sua jurisdição, compete supervisionar a realização dos 


nos de auditoria contabil e de programas junto a unidades da 
REração direta. e entidades da administração indireta, incum 
lhe remeter a Secretaria de Auditoria-SAUDI — os co iato 
Re certificados de auditoria emitidos, em original e copie Das 


io eventuais defesas ou esclarecimentos do responsavel. 


S 1º - À Divisão de Execução de Auditoria Contabil- 


a) realizar auditoria perante os orgãos e entidades 


especificamente sob o aspecto contábil; 


b) manter ordenada a legislação aplicável aos orga 


nismos sob inspeção; 


c) solicitar à Secretaria de Auditoria-SAUDI, atra 
vês da Delegacia-Regional, orientação quanto a 
inteligência de normas e instruções emanadas de 


autoridade competente; 


'd) promover junto à Delegacia-Regional o encaminha- 
mento, ao ôrgao setorial de controle interno res 
pectivo, da via original dos relatórios, parece 
res e cértificados de auditoria acompanhadas, se 
for o caso, do processo correspondente; 

e) oferecer ao Tribunal de Contas da Uniao esclare 
cimentos sobre matéria objeto de diligência; e 
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E: E) Fornecer informações cabíveis aos órgãos e enti 
dades interessados a propósito de trabalhos de 
senvolvidos, assim como exigir deles o cumpra. 
mento de medidas recomendadas. é 


S 2º - À Divisão de Execução de Auditoria de Pro 
IS SEXAUP, compete: a 


a) realizar auditoria perante os órgãos e  entida 
< * des, especificamente sob o aspecto do cumprimen 
to do programa de trabalho; 


b) manter ordenada a legislação aplicável aos orgã 


nismos sob inspeção; 


wi Solicitar a Secretaria de Auditoria-SAUDI, atra 
vês da Delegacia-Regional, orientação quanto à 
inteligência de normas e instruções emanadas de 


autoridade competente; 


d) promover junto à Delegacia-Regional o encaminha 
mento da via original dos relatórios, pareceres, 
laudos e certificados de auditoria acompanhados, 
se for o caso, do processo correspondente, ao 


órgão setorial de controle interno respectivo; 


, e) oferecer ao Tribunal de Contas da União esclare 


a cimentos sobre matéria objeto de diligência; e 


£) fornecer informações cabíveis aos órgãos e enti 
dades interessados a proposito de trabalhos de 
senvolvidos, assim como exigir deles O cumpri 
mento de medidas recomendadas. 
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E $ 3º - À Seção de Apoio Administrativo-APOIO, dire- 


te subordinada ao Delegado, compete desempenhar atividades de 
ligadas ao funcionamento da Delegacia-Regional de Audito 


|U e, especificamente: 
a) cuidar de expedientes versando movimentação, de 
signação e dispensa de servidores; 


b) manter cadastro funcional dos servidores, bem as 


sim, o controle da frequência e escala de ferias; 


E) requisitar, guardar e distribuir material de con 


sumo e permanente; 


d) registrar em protocolo os processos e expedientes 


“em trânsito pela Delegacia; 


e) controlar as tarefas de limpeza, administrar e 


conservar instalações e outros bens patrimoniais; 


£) manter controle da utilização de viaturas e da 


frequência dos motoristas; 


g) cumprir as tarefas pertinentes ao deslocamento de 


pessoal a serviço; e 


h) executar serviços de datilografia, reprodução de 


expedientes e demais documentos . 


g 4º - A Delegacia-Regional de Auditoria-DERAU no 
strito Federal contará, também, com a Divisão de Execução de Pro 
mas Especiais-EXPRE, a qual compete: 


a) orientar e controlar as atividades de execução de 
programas especiais, gesenvolvidos pelos órgãos 
e entidades da administração federal, estadual , 


municipal, do Distrito Federal e dos territórios; 
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E: | b) acompanhar o cumprimento do cronograma físico-fi 
E hNanceiro de projetos e atividades desenvolvidos 
por orgaos e entidades sob sua jurisdição; 


c) promover articulação com órgãos setoriais da ad 
ministração direta ou indireta, e outras esferas 
de governo, envolvendo executores e administrado 


res de programas especiais; e 


d) acompanhar o desenvolvimento de programas de ma 
neira a assegurar fidelidade aos objetivos fixa 
dos nos respectivos instrumentos de obtenção de 
recursos, avaliando-lhes os resultados. 


Art. 11 - À Delegacia-Regional de Contabilidade e 
iças-DECOF, sediada em cada capital de Estado, compete coorde 
4 contabilidade analítica das aplicações orçamentárias, finan 


g 1º - À Divisão de Operações Financeiras-DIOFI,com 
e manter registro da execução orçamentária e financeira das u 
idades localizadas no Estado, de forma a propiciar o acompanhamen 
) físico-financeiro. 

, 


g 2º - À Seção Orçamentária e Financeira, compete re 


rar a movimentação de recursos orçamentários e financeiros 
mm vistas ao acompanhamento físico-financeiro dos programas, sub 


ramas, projetos e atividades. 


g 3º - À Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro, 
ompete acompanhar a execução físico-financeira de projeto e ativi. 
s das unidades e entidades federais no Estado, e oferecer rela 
os para a Secretaria de Controle Interno correspondente. 
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| $ 4º - À Divisão de Operações Contábeis-DIOCO, com 
scutar a contabilidade analítica, elaborar balancetes e de 


cativos orçamentarios e patrimoniais das unidades dos Ministé 
ou Órgãos Civis. 


95º - À Seção de Receita, compete: 


a) acompanhar e controlar a arrecadação'e o recolhi 
mento das receitas federais, identificando seu 


comportamento perante a respectiva previsão; 


b) manter listagem do processamento da receita e 


emitir guias de lançamento para o registro con 
Eb; 


c) organizar demonstrativos da execução da receita, 
bem como guias de lançamento de eventuais resti 


tuiçõoes; 


d) manter registro de depósitos, de restituições e 


de prazos de prescrição; 


e) organizar demonstração das transferências à con 
ta de "Receita da União'!, com vistas ao controle 


centralizado; e 


£f) manifestar-se quanto ã correta classificação da 


ado receita. 


g 6º - À Seção de Despesa, compete: 


a) contabilizar analiticamente as operações de des 
pesa realizadas por orgãos da administração dire 


ta, 
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“b) prestar assistência e orientação a ordenadores de 
despesa, gestores de bens públicos e agentes arre 


cadadores, a fim de obter o máximo benefício dos 
recursos aplicados; 


c) controlar o movimento bancário das unidades; e 


d) apurar e discriminar as despesas passíveis de ins 
crição em "Restos a Pagar', controlando o proces- 
samento dos respectivos pagamentos. 


$ 7º - À Seção de Tomada de Contas, compete: 


a) manter atualizado o rol de ordenadores de despesa, 


agentes recebedores e responsáveis por bens; 


b) examinar documentos que impliquem despesa, paga 
mento, Llicitação,-contratos;, convênios, acordos , 
ajustes e outros instrumentos; 


E) proceder. a inventário de bens e valores em esto 


que e de mercadorias apreendidas; 


d) controlar suprimentos de fundos e a respectiva 
prestação de contas; 


e) levantar tomada de contas dos ordenadores de des 
pesa e demais responsáveis das unidades contidas 
no âmbito de competência da Delegacia-Regional de 
Contabilidade e Finanças, e 


£f) evidenciar responsabilidades apuradas. 
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| gar c=sÃ Seção de Processamento de Dados-DADOS, dire 
subordinada ao Delegado, compete executar os trabalhos de 


mento de dados, segundo orientação fixada pelo órgão central 


programar a utilização de equipamentos; 


processar os elementos e informações coletados pe 
la Delegacia-Regional, e | 


mecenher, registrar e expedir documentos, peças e 


relatorios para uso ou geração. 


Art. 12 - À Seção de Apoio Administrativo-APOIO, di 
te subordinada ao Delegado, compete desempenhar atividades 
"te ligadas ao funcionamento da Delegacia-Regional de Conta- 
| de e Finanças-DECOF e, especificamente: f 


cuidar de expedientes versando movimentação ,desig 


nação e dispensa de servidores; 


manter cadastro funcional dos servidores, bem as 
sim, o controle da frequência e escala de férias; 


requisitar, guardar e distribuir material de con 


sumo € permanente, 


registrar iem protocolo os“processos € expedientes 


em transito pela Delegacia, 


controlar as tarefas de limpeza, administrar e 
conservar instalações e outros bens patrimoniais; 


manter controle da utilização de viaturas e da 


frequência dos motoristas; 
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g) cumprir as tarefas pertinentes ao deslocamento de 
pessoal a serviço; e 


h) executar serviços de datilografia, reprodução de 
expedientes e demais documentos. 


CAPÍTULO IV 


"DA ATRIBUIÇÃO DE DIRIGENTES 


| Art. 13 - Ao Secretário-Central de Controle Interno 
e supervisionar, coordenar e orientar as atividades da Secre 
Central de Controle Interno e, em especial: 


I - aprovar a proposta parcial orçamentária, planos 
e programas anuais e plurianuais do orgão; 


II - baixar atos relativos a assuntos de competência 
da Secretaria-Central de Controle Interno; 


III - responder pela exatidao das contas e oportuna 
apresentação dos balanços, demonstrações contã- 
beis e informações dos atos de gestão orçamentã 


ria, financeira e patrimonial da União; 


IV - apresentar, junto aos balanços-gerais da Uniao, 
relatório sobre a execução do orçamento e à si 
tuação da administração financeira federal; 

V - dirimir duvidas, no ambito do sistema, quanto a 
interpretação de normas próprias, e avocar qual 
quer assunto da área de sua competência; 
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VI - requisitar, de qualquer orgão integrante dos Mi 
nistérios ou a eles vinculados, processos, docu 
mentos e quaisquer outros subsídios necessários 
ao exercício das atividades do sistema; 


VII - convocar, atraves dos respectivos dirigentes |, 
servidores de quaisquer órgãos dos Ministérios 
ou a eles vinculados, para esclarecimentos que 


julgar necessarios; 


VIII - propor ao Ministro de Estado a designação e 
dispensa dos ocupantes de funções compreendidas 
nos Grupos de Direção e Assessoramento Superio- 
RES 

IX - designar e dispensar, por proposta de titulares 
de Secretaria, seus substitutos eventuais e os 
ocupantes de funções compreendidas nos grupos de 

“Direção e Assistência Intermediária; 


X - propor ao Ministro de Estado medidas que devam 
ser paralelamente observadas pelos Ministérios 
e órgãos vinculados ou jurisdicionados, sempre 
que de interesse das normas de administração fi 


nanceira, contabilidade e auditorias 


XI - praticar os atos de gestão orçamentária, “finan 
ceira e patrimonial dos recursos alocados a” Se 
cretaria-Central de Controle Interno, bem como 
celebrar contratos administrativos; 

> E determinar realização de sindicância e instaura 
ção de processo administrativo, no âmbito do or 
gao central e diligenciar medidas semelhantes , 


nos Ministérios e Órgãos vinculados; 
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XIII - inspecionar as atividades dos sistemas de ad- 


ministraçao financeira, contabilidade e audi 
toria; E 


XIV - autorizar deslocamento de pessoal a serviço; 


XV - baixar atos de prorrogação ou antecipação de 
expediente, concessão de ferias, licenças e 
vantagens e, ainda, de localização, elogio |, 


advertencia, repreensão e suspensão de servi- 
dores; 


RN = decrdir, em grau de Tecurso;, as questões de 

orgãos setoriais do sistema e, também, sanear 

: os atos e despachos de autoridades do órgão 
central; 


XVII - zelar, no âmbito da administração federal, di 
reta e indireta, pela boa condução do siste- 
ma de controle interno, preservando o interes 
se público e assegurando probidade a guarda e 
aplicação de dinheiros, valores e outros bens 


da Uniao ou a ela confiados; 


XVIII - comparecer às reuniões da Comissão de Coorde- 
nação do Controle Interno-INTERCON e da Comis 
sao de Coordenação e Implementação de Técnicas 
Financeiras-COCITEF;, e. 


XIX - elaborar relatório sobre as atividades admi - 


nistrativas do órgão central. 


Art. 14 - Aos Secretários técnicos incumbe superin -. 


e coordenar as atividades de sua area e, em especial: 
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E - — I - baixar ordens de serviço e normas internas de 
trabalho; 


II - zelar pelo funcionamento harmônico da atividade 
dos sistemas de sua alçada; 


III - propor a designação e dispensa de Diretores e 
Coordenadores; 


IV - designar e dispensar, por indicação dos Direto- 
Tres, os Chefes'de Seção: 


V - designar e dispensar os titulares de funçao de 


Direção e Assistência Intermediarias; e 


VI - indicar, para designação de seu substituto even 
tual, aquele escolhido dentre os titulares de 
sua área. 


Art. 15 - Aos Coordenadores incumbe compatibilizar 

I - propor a designação e dispensa de Diretores & 
seus substitutos eventuais; e 

II - delinear a orientação que deve ser transmitida, 


=. via órgão central, para cumprimento uniforme pe 
las Delegacias-Regionais de Auditoria. 


Art. 16 - Aos Delegados-Regionais incumbe supervi - 


jonar, orientar e dirigir os trabalhos sob sua jurisdição e, espe 


1 - assegurar regularidade aos trabalhos afetos a 
Delegacia-Regional; 
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II - baixar ordens de serviço e normas internas pa 


ra disciplinar o funcionamento do órgão; 
III - praticar atos de gestao orçamentária, finan - 
ceira e patrimonial dos recursos dotados à De 


legacia-Regional;, 


IV - cumprir as diligências requeridas pelo Tribu- 
nal de Contas da União, no que couber; 


V - indicar, para designação de seu substituto e 
ventual, o escolhido dentre os titulares de 


sua area; 


Vi - propor a designação e dispensa de Diretorés 
e designar Chefes; 


Art. 17 - Aos Diretores de Divisão cumpre: 


I - dirigir, coordenar e orientar os trabalhos sob 


sua responsabilidade; e 


Ti-- propor a designação e dispensa de Chefes e 


seus substitutos eventuais. 
Art. 18 - Aos Chefes de Seção cabe: 


I - executar as atividades atribuídas à unidade sob 


sua chefia; e 


II - manter em boa ordem os documentos e arquivos. 


LI 
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CAPÍTULO V 


DO PROVIMENTO DE CARGOS E FUNÇÕES 


Art. 19 - O provimento de cargos e funções no âmbi- 


Ri de Secretario-e Dirétor da área de adhinistração 


financeira, por profissional portador de diploma 
de bacharel em ciências contábeis ou habilitação 
legal equivalente, ciências econômicas ou em ad 


Ministração: 


de Secretário e Diretor da area de contabilidade, 
por profissional portador de diploma de bacharel 
em ciências contábeis óu habilitação legal equi 
valente. 

de Secretário, Coordenador e Diretor da area de 
auditoria contábil, por profissional portador de 
diploma de bacharel em ciências contábeis ou ha 


bilitação legal equivalente; 


de Coordenador e Diretor da area de auditoria de 
programas, por profissional portador de diploma 


de curso superior; 


de Secretário e Diretor da area de processamento 
de dados, por profissional portador de diploma 


de curso superior, com experiencia no campo; 
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VI - de Secretário de Normas e Desenvolvimento, por 
profissional portador de diploma de curso supe 
rior e experiência comprovada em Organização e 
Metodos; 


VII - de Diretor de Apoio Administrativo, por profis 
'Sional portador de diploma de curso superior e 


experiência em administração pública; 


NULL I de Delegado-Regionai,por profissional portador 


de diploma de bacharel em ciências  contabeis 
ou habilitação legal equivalente; e 
IX - de Chefe de seção da arca de contabilidade,por 


profissional portador de diploma de técnico de 


contabilidade ou habilitação legal equivalente, 


CAPÍTULO. VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 


Art, 20 - A Secretaria-Central de Controle  Interno- 


tabilidade e Finanças e as de Auditoria, 


E Art, 21 - As unidades componentes da Secretaria - Cen 
c 1 


de Controle Interno-SECIN funcionarão articuladas, em mutua co 


ração e sob a orientação do Secretario-Central, 


Parágrafo único - É permitido aos dirigentes  confe 
"sem prejuízo das atribuições estabelecidas neste Regimento, io 

. sa . e 
incumbências às unidades subordinadas, com O proposito de me 


“desenvolver as atividades do sistema. 
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Art. 22 - Às Secretarias de PERERERÇENE Financei 
Contabilidade, de Auditoria e de Processamento de Dados in 


e zelar pelo harmônico funcionamento dos órgãos setoriais dos 
Jos sistemas. 


Art. 23 - É o Secretário-Central de Controle Inter 
orizado a baixar atos complementares necessários a aplicação 
esente Regimento, bem como, solver casos omissos e dúvidas 
suscitadas. 


Brasilia-DE, 


ANTONIO DELFIM NETTO ; 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/Nº 003, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1981 


3 | | O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 
“das atribuições que lhe confere o artigo 8º, II, do Decreto - Lei 


nº 1815, de 09 de dezembro de 1980, resolve: 


E EXPEDIR apresente Instrução disciplina 
“dora de "Despesas de Exercícios Anteriores". à 


I - DA CARACTERIZAÇÃO 


E2. | Sao "Despesas de Exercícios Anteriores" e, por 
“tanto, sujeitas a reconhecimento da Secretaria-Central de Contro- 
“le Interno-SECIN, as dívidas decorrentes de compromisso de exer- 
Ecício financeiro anterior aquele em que deva ocorrer o “pagamento 
“e, especificamente, segundo o artigo 37, da Lei nº 4.320, de 17 


“de março de 1964: 


a) despesas de exercícios encerrados, para as 
quais o orçamento respectivo consignava crê 
dito próprio, com saldo suficiente . para 
atendê-las e que não se tenham processado na 


época própria; 


b) restos a pagar com prescrição interrompida; 


e 


c) compromissos advindos apôs o encerramento do 


exercício correspondente. 


Ea 
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E. II - DA INDIVIDUAÇÃO DOS DISPÊNDIOS 


Os processos relativos a despesas que devam one 
“a dotação "Despesas de Exercícios Anteriores'', no exercício go 
onhecimento da dívida, serão instruídos com os seguintes dados, 
o âmbito de cada Ministério ou Órgão: 


a) demonstração do crédito orçamentário do exer 

- . ? . . . ms o 

cicio gerador da despesa, com identificação 
do saldo não utilizado; 


b) importância a pagar, nome do credor e data 
de vencimento do compromisso; 


c) justificação da não emissão de empenho preé- 
vio da despesa (art. 60 da Lei nº 4.320/64), 
quanto à hipótese da alínea a do item 2; e 


d) justificação do motivo pelo qual não foi pos 
siível conhecer, no devido tempo, para opor- 
tuno empenho da despesa, o compromisso cujo 
reconhecimento se pretende, na hipótese da 


alínea c do mesmo item 2. 


O Secretário de Controle Interno ou a autorida- 


de igual competência, nos Ministérios e Orgãos, se manifestara 
slo reconhecimento ou não do dispêndio realizado, no processo 


mnstituido na forma -do inciso 3: 


a) se impugnada a despesa, devolve-lo-a a orl- 
gem, com imposição de responsabilidade; e 


seo Ce 


240 


b) se de acordo, encaminhã-lo-á à Secretaria- 
“Central de Controle Interno-SECIN, a fim 
de que, reconhecida a dívida, seja a  se- 
guir autorizada a emissão de empenho à con 
ta de "Despesas de Exercícios Anteriores", 
ainda que se trate de dotação atribuída ao 
próprio Ministério ou Órgão. 


Es Os Restos a Pagar com prescrição interrompida, 
| a que se refere a letra b do item 2, terão o tratamento indica- 
"do na Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/Nº 003, de 18 de dezem 
* bro de 1980 (D.O.U. 22, seguinte), em seu Título II - RESTOS A 
É PAGAR. 


III - DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES 


SEA Estão sujeitos à disciplina desta Instrução: 


a) as unidades da administração direta dos 
Ministérios e Órgãos; 


b) as autarquias criadas por lei; 


c) os fundos especiais autônomos de que tra- 
ta o artigo 172 do Decreto-Lei nº 200, de 
25 de fevereiro de 1967 (Reforma Adminis- 
trativa), com a redação dada pelo Decre- 
to-Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969 ; 
Ja 


, 


En 
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d) qualquer entidade da administração indireta, 
sob supervisão ministerial, que, beneficia - 
da com transferência de recursos à conta do 
Orçamento, evidencie compromisso cujo reco - 
nhecimento implique a utilização de crédito 
orçamentário referente a "Despesas de Exer - 

- . ' . 7) 
cicios Anteriores". 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
à Secretaria-Central de Controle Interno 
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OFICIOS-CIRCULARES EXPEDIDOS EM 1980 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0001, DE 05/02/80 


ASSUNTO : 


Empresas Públicas - Padrões Contábeis 

Encaminha minuta de exposição-de-motivos e de ante- 
projeto-de-decreto-1ei elaborados pela Secretaria de 
Controle Interno do Ministério do Interior e com 
vistas a obter uniformidade de balanços a cargo de 
empresas publicas. | 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0002, DE 29/02/80 


ASSUNTO: 


Empresas Publicas - Padrões Contábeis 


Encaminha cópia do ofício SCCI/GAB/SEPLAN/Nº 0003 
de 29 de fevereiro de 1980. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0003, DE 14/03/80 


ASSUNTO : 


Fundações - Contribuição Sindical 

Encaminha cópia de expediente referente à obrigato- 
riedade do desconto em folha de pagamento da con- 
tribuição sindical devida pelos empregados. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0004, DE 20/03/80 


ASSUNTO: 


Diretoria de Finanças do Superior Tribunal Militar 
Retransmite teor de ofício para divulgar nova deno 
minação da ex-Divisão de Finanças e Patrimônio da- 
quele Tribunal. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0005, DE 24/03/80 


ASSUNTO : 


Escola de Administração Fazendária 
Autorização para continuidade de pagamento de horas- 


-atividade: 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0006, DE 25/04/80 


ASSUNTO : 


Instruções Normativas nºs. 001 e 002 
Solicita indicação de servidores para participarem 


do treinamento. 
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SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0007, DE 30/04/80 
ASSUNTO: Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Eco- 


nômico - CENDEC - Inscrição de professores. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0008, DE 30/04/80 
ASSUNTO: Proposta Orçamentária para 1981. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0009, DE 07/05/80 
ASSUNTO: Encaminha Portaria MS nº 165/BSB, de 18/04/80, re- 
| lativa à disciplina do dispêndio de recursos pú- 
blicos alocados a qualquer contrato, convênio,ajus 
te, alteração, aditivo ou obrigação convencional , 

no ambito do Ministério da Saúde. 


SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0010, DE 02/07/80 

ASSUNTO: 1 Simpósio da Secretaria-Central de Controle Inter 
no. Encaminha cópia do expediente dirigido ao DASP 
sobre os trabalhos desenvolvidos. 


"SCCI/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0011, DE 03/07/80 
ASSUNTO: Manual de Instrução DAPRO/Nº 01/80 


SECIN/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0012, DE 04/11/80 
ASSUNTO: Balanços-Gerais da União - 1980 
Entidades da Administração Indireta 


Disposições do Decreto nº 80.421/77. 


SECIN/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0013, DE 24/11/80 


ASSUNTO: Balanços-Gerais 
| Encerramento do Exercício Financeiro de 1980. 


SECIN/SEPLAN/CIRCULAR/Nº 0014, DE 27/11/80 

ASSUNTO: Festividades Natalinas 
Encaminha cópia da Portaria nº 158, de 26/11/80,do' 
Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planeja- 


mento da Presidência da República. 
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